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APRESENTA¢ëO 
 

Este relatório é parte integrante do processo de elaboração 

do Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região 

Metropolitana de Curitiba (PDUI-RMC) referente ao Contrato n.º 

03/2023 firmado entre a Agência de Assuntos Metropolitanos do 

Paraná (AMEP) e o Consórcio PDUI Sustentável da Região 

Metropolitana de Curitiba (RMC). Refere-se ao Produto 02E ï 

Diagnóstico para o Desenvolvimento Econômico e Social da RMC. 
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EQUIPE T£CNICA 
Ag°ncia de Assuntos Metropolitanos do Paran§ 

 

COORDENA¢ëO 

Ruan Victor Amaral Oliveira 

Coordenador Executivo 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade 

Coordenador Executivo Adjunto e Fiscal do Contrato 

Gabriel Hubner de Macedo 

Diretor T®cnico e Gestor do Contrato  

 

ANĆLISE TERRITORIAL E INSTITUCIONAL  

Ruan Victor Amaral Oliveira ð Me. Arquiteto e Urbanista 

Coordenador de An§lise Territorial e Institucional 

Raul de Oliveira Gradovski  Joacir da Silva Rodrigues  

Esp. Advogado 

Coordenador Adjunto ï Me. Arquiteto e Urbanista  Esp. Advogado 

Ana Paula Antunes Varela  Millena Ribeiro dos Reis  
Esp. Advogada  Me. Arquiteta e Urbanista  

Ana Cristina Negoseki  Milton Luiz Brero de Campos  
Esp. Arquiteta e Urbanista  Me. Arquiteto e Urbanista  

Carla Gerhardt  Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   
Esp. Ge·grafa  Me. Engenheiro Civil  

Gabriel Hubner de Macedo  Wilhelm Eduard Milward de Azevedo Meiners  
Esp. Comunicador Social   Me. Economista  

 

 

COMUNICA¢ëO E MOBILIZA¢ëO 

Ruan Victor Amaral Oliveira ð Me. Arquiteto e Urbanista 

Coordenador de Comunica­«o e Mobiliza­«o   

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade  Matheus dos Santos Cabral  
Coordenador Adjunto ï Me. Engenheiro Civil  Me. Arquiteto e Urbanista  

Ana Cristina Negoseki  Monique D'almeida Brantes  
Esp. Arquiteta e Urbanista  Esp. Arquitetura e Urbanismo  

Bruna Cristina de Souza Petchevist  Rodrigo Rodrigues da Silva  
Esp. Secret§ria Executiva Tril²ngue  Esp. Jornalista  

Dmitri Arnaud Pereira da Silva   Anne Vit·ria Lopes de Pontes  
Esp. Arquiteto e Urbanista  Assistente Administrativa  

Hyruan Bolsoni Minosso   
Esp. Arquiteto e Urbanista   
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EQUIPE T£CNICA 

Ag°ncia de Assuntos Metropolitanos do Paran§ 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONĎMICO 

Wilhelm Eduard Milward de Azevedo Meiners ð Me. Economista 

Coordenador de Desenvolvimento Social e Econ¹mico 

Raul de Oliveira Gradovski  Mateus da Rocha Amado  
Coordenador Adjunto - Me. Arquiteto e Urbanista  Esp. Arquiteto e Urbanista  

Carla Gerhardt  Ingrid Batista Riboski  
Esp. Ge·grafa  Residente T®cnica em Geografia  

Priscila Deane Alves de Souza  Isabela Andreotti do Vale  
Ma. Turism·loga  Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo   

HABITA¢ëO DE INTERESSE SOCIAL 

Millena Ribeiro dos Reis ï Ma. Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Habita­«o de Interesse Social 
 
Andressa Sueli Trindade  
 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade  
 Coordenadora Adjunta ï Esp. Arquiteta e Urbanista Me. Engenheiro Civil 

Klyfesson Saturnino Gonzaga  
 

Isabela Andreotti do Vale  
 Arquiteto e Urbanista 

 
Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo 

Matheus dos Santos Cabral  
 

Jeniffer Mariano Bueno  
 Esp. Arquiteta e Urbanista Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo  

 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HĉDRICOS 

Raul de Oliveira Gradovski ð Me. Arquiteto e Urbanista 

Coordenador de Meio Ambiente e Recursos H²dricos 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   Milton Luiz Brero de Campos   
Coordenador Adjunto ï Me. Engenheiro Civil  Me. Arquiteto e Urbanista  

Adriana Cristina Alexandrino   Veridiana Hreciuk   
Esp. Arquiteta e Urbanista  Arquiteta e Urbanista  

Carla Gerhardt   Raynara Caetano Pedrosa  
Esp. Ge·grafa  Esp. Engenheira Florestal  

Julia Ehalt de Souza   Ingrid Batista Riboski  

Esp. Engenheira Ambiental  Residente T®cnica em Geografia  

Mateus da Rocha Amado  Larissa Damasceno Schrammel  

Esp. Arquiteto e Urbanista  Residente T®cnica em Engenharia Ambiental  
 

MOBILIDADE METROPOLITANA 

Ana Silvia Smania Gomes ð Esp. Engenheira Civil  

Coordenadora de Mobilidade Metropolitana  

Ruan Victor Amaral Oliveira   Monique D'almeida Brantes  
Coordenador Adjunto ï Me. Arquiteto e Urbanista  Esp. Arquiteta e Urbanista  

Andressa Sueli Trindade   Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   
Esp. Arquiteta e Urbanista  Me. Engenheiro Civil  

Bruno Penteado Obal  Willianson Alves Correa   
Engenheiro Civil  Esp. Administrador  

Matheus dos Santos Cabral  Jeniffer Mariano Bueno   
Me. Arquiteto e Urbanista  Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo  
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EQUIPE T£CNICA 

Ag°ncia de Assuntos Metropolitanos do Paran§ 

 

SISTEMA DE INFORMA¢ìES GEOGRĆFICAS E ACOMPANHAMENTO 

Carla Gerhardt ð Esp. Ge·grafa 

Coordenadora de Sistema de Informa­»es Geogr§ficas e Acompanhamento 

Ricardo Maur²cio de Freitas Andrade   Ingrid Batista Riboski  
Coordenador Adjunto Me. Engenheiro Civil  Residente T®cnica em Geografia  

Caio Augusto da Silva Santos  Kerollaine Schwinn Souza  
Analista e Desenvolvedor de Sistemas  Estagi§ria em Geografia  

Milton Luiz Brero de Campos     Fernando Werner Jahnke Galv«o  
Me. Arquiteto e Urbanista  Estagi§rio em Geografia  

Ruan Victor Amaral Oliveira   
Me. Arquiteto e Urbanista   

 

 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO 

Millena Ribeiro dos Reisð Ma. Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Mateus da Rocha Amado  Raul de Oliveira Gradovski   

Coordenador Adjunto ï Esp. Arquiteto e Urbanista  Me. Arquiteto e Urbanista  

Adriana Cristina Alexandrino  Veridiana Hreciuk   

Esp. Arquiteta e Urbanista  Arquiteta e Urbanista  

Andressa Sueli Trindade   Leonardo Mizael Coutinho Machado   

Esp. Arquiteta e Urbanista  Residente T®cnico em Arquitetura e Urbanismo  

Julia Ehalt de Souza   Maria Gabriela Marcomin Castanha  

Esp. Engenheira Ambiental  Residente T®cnica em Arquitetura e Urbanismo  

Klyfesson Saturnino Gonzaga   Matheus dos Santos Cabral   

Arquiteto e Urbanista  Esp. Arquiteto e Urbanista  
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EQUIPE TÉCNICA  
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 
 
 COORDENAÇÃO 
 
Gustavo Taniguchi 

Coordenador Geral 
 
Débora P. Follador 

Coordenadora Adjunta 
 
Douglas Christofari Viero 

Gerente do Projeto 

 Izabel Neves da Silva Cunha Borges  
 Responsável Técnica da Empresa Technum Consultoria 

 

PLANEJAMENTO TERRITORIAL E USO DO SOLO 

Izabel Neves da Silva Cunha Borges ð MSc. Arquiteta e Urbanista 
 Coordenadora de Planejamento Territorial e Uso do Solo 

Alessandro Lunelli de Paula 
 

Mariana Andreotti 
MSc. Arquiteto e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Débora P. Follador  
 

Mariana Sacoman Kszan  
 Dr.ª Arquiteta e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Douglas Christofari Viero  
 

Otávio Socachewsky 
Esp. Engenheiro Civil Arquiteto e Urbanista 

Manoela Massuchetto Jazar          Paulo Nascimento Neto  
 Dr.ª Arquiteta e Urbanista Dr. Arquiteto e Urbanista 

Maria Clara Friedrich Dadalto Gabriela Simm Stanga  
 Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 
 

Estagiária em Arquitetura e Urbanismo Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

 

MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

Augusto De Santos Pereira ð Dr. Geógrafo  

Coordenador de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Altair Rosa  
 

Paulo Henrique Costa 
Dr. Engenheiro Ambiental Esp. Geógrafo 

André Luciano Malheiros Roberta Gregório 
Dr. Engenheiro Civil Esp. Engenheira Ambiental 

Diana Maria Cancelli  
 

Gabriela Simm Stanga  
 Dr.ª Engenheira Ambiental Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Douglas Christofari Viero  
 

Maria Clara Friedrich Dadalto 
Esp. Engenheiro Civil Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Helder Rafael Nocko  
 

Marcela Dutka Hortega  
 MSc. Engenheiro Ambiental Analista Ambiental 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

MOBILIDADE URBANA 

Alceu Dal Bosco Jr. ð MSc. Engenheiro Civil 

Coordenador de Mobilidade Urbana 

Alessandro Lunelli de Paula Maria Paula Beck 
MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Arquiteta e Urbanista 

André Borgato Morelli 
 

Nathaly Louise Zalkoski 
MSc. Engenheiro Civil Arquiteta Urbanista 

Gabriel Pereira Caldeira  
 

Caroline Ruviaro Almeida 
MSc. Engenheiro Civil Estagiária em Engenharia Civil 

Gustavo Taniguchi  
 

Gabriela Simm Stanga 
MSc. Engenheiro Civil Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Gustavo Barbosa Giovana Zancan 
Arquiteto e Urbanista Estagiária em Engenharia Civil 

Helena Pauline Schulze  Thiago Ferreira Guimarães 
Engenheira Civil Estagiário em Engenharia Civil 

 Hermes Eduardo Nichele 

  
Vitória Stainzack Figueiredo  
 MSc. Arquiteto e Urbanista Estagiária em Engenharia Civil 

Luan Rechetelo Maria Clara Friedrich Dadalto 

Arquiteto Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

 
 
HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Débora P. Follador ð Dr.ª Arquiteta e Urbanista 

Coordenadora de Habitação de Interesse Social 
 
Alessandro Lunelli de Paula        Mariana Andreotti 
MSc. Arquiteto e Urbanista Arquiteta e Urbanista 

Douglas Christofari Viero           Mariana Sacoman Kszan          
Esp. Engenheiro Civil Arquiteta e Urbanista 

Izabel Neves Da Silva Cunha Borges       Otávio Socachewsky 
MSc. Arquiteta e Urbanista Arquiteto e Urbanista 

Manoela Massuchetto Jazar          Gabriela Simm Stanga          
Dr.ª Arquiteta e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Marcelle Borges Lemes Da Silva        Maria Clara Friedrich Dadalto 
MSc. Arquiteta e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO 

Mariano De Matos Macedo ð Dr. Economista 
 Coordenador de Desenvolvimento Social e Econômico 

Alessandro Lunelli de Paula        Mary Ângela Nardelli 
MSc. Arquiteto e Urbanista MSc. Turismóloga 

André Marega Pinhel Bruno Henrique Fujarra 
Dr. Cientista Social          Economista 

Augusto De Santos Pereira Otávio Socachewsky 
Dr. Geógrafo Arquiteto e Urbanista 

Fábio Domingos Batista Gabriela Simm Stanga 
Dr. Arquiteto e Urbanista Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

Marta Takahashi Maria Clara Friedrich Dadalto 
Esp. Turismóloga Estagiária em Arquitetura e Urbanismo 

 

SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS E ACOMPANHAMENTO 

Máximo Alberto Silva Miquelles ð Esp. Engenheiro Cartógrafo 
 Coordenador de Sistema de Informações Geográficas e Acompanhamento 

Alaíses Cristine Weber Fabio Luiz Conte              
Engenheira Ambiental Advogado Esp. em Gestão e Sistemas de Informação 

Arthur Ripka Barbosa             Jose Geraldo de Noronha          
Geógrafo Esp. Ciência da Computação 

Cecília Parolim Ferraz         Stephany Cristina Farias de Souza       
Engenheira Cartógrafa Engenheira Cartógrafa 

 

ANÁLISE INSTITUCIONAL 

Luciane Leiria Taniguchi ð Advogada 
 Coordenadora de Análise Institucional 
 
André Marega Pinhel Izabel Neves da Silva Cunha Borges 

Dr. Cientista Social MSc. Arquiteta e Urbanista 
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EQUIPE TÉCNICA 
Consórcio PDUI Sustentável da Região Metropolitana de Curitiba (RMC) 

 

COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO 

Sérgio Luiz Zacarias ð MSc. Comunicador Social 
 Coordenador de Comunicação e Mobilização  

Matheus Rocha Carneiro Renato Stall Filho 

Comunicador Social Arquiteto e Urbanista 

Isabelle de Santis Souza Ricardo Henrique Junior Kopietz Lopes 

Designer Gráfica Redator Técnico 

 

SUPORTE 

Viviane Cristina Cardoso  

Administradora  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Gustavo Taniguchi  Mariano de Matos Macedo 

Engenheiro Civil 

Coordenador Geral 

 Economista 

Coordenador Setorial ï Desenvolvimento Social e Econômico 
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EQUIPE DE APOIO 

 

  

COHAPAR 
Companhia de Habita­«o do Paran§ 

Kerwin Kuhlemann 

Jo«o Carlos Bachmann 

 

SEIL 

Secretaria de Estado da Infraestrutura e Log²stica 

Lorreine dos Santos Vaccari 

 

DER-PR 

Departamento de Estradas e Rodagem do Paran§ 

Narayana Rohn Cardozo 

Lucas Bach Adada 

 

IAT   

Instituto Ćgua e Terra   

Luiz Fornazari Neto 

Maria Eugenia Piccoli Vasques Martins 

 

IPARDES 

Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econ¹mico e Social   

Julio Takeshi Suzuki Junior 

Francisco Jos® Gouveia de Castro 

 

IPPUC 

Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

Alfredo Trindade 

Adriana Garcia Matias 

 

SANEPAR   

Companhia de Saneamento do Paran§  

Paula Foltran de Azevedo Hamerschmidt 

Mariele de Souza Parra Agostinho 

Nicol§s Lopardo 
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EQUIPES DE ACOMPANHAMENTO MUNICIPAL 

 
  

Adrian·polis Agudos do Sul  Almirante Tamandar® 

Vandir de Oliveira Rosa 
Prefeito Municipal  

Jesse da Rocha Zoellner 
Prefeito Municipal  

Gerson Denilson Colodel 
Prefeito Municipal  

Vin²cius F. Ribas Pereira  

Prefeitura Municipal 

Larissa O. L. dos Santos  

Prefeitura Municipal 
Ivan Arnoldo Parra  

Prefeitura Municipal 

Tatiane F. M. Pogogelski 

Prefeitura Municipal 

Diego Cruz Luca  
Sociedade Civil 

Cesar Leandro Chamulera  

Prefeitura Municipal 

 Fabricio Woiciekovski  
Sociedade Civil 

Luiz Carlos Cunha 

Sociedade Civil 

 Adriano de Oliveira Pires Filho 

Sociedade Civil 
Luciano Buzatto 

Sociedade Civil 

  Airton Scholochoski 

Sociedade Civil 

   

Arauc§ria Balsa Nova Bocai¼va do Sul   

Hissam Hussein Dehaini 
Prefeito Municipal  

Marcos Antonio Zanetti 
Prefeito Municipal 

Antonio Luiz Gusso 
Prefeito Municipal  

Nat§lia Mealha Cabrita  
Prefeitura Municipal 

Rafael Noboru Takeuchi  

Prefeitura Municipal 

Maiara C. Kaviak Bernardi  

Prefeitura Municipal 

Lauri Anderson Lenz 
Prefeitura Municipal 

Mara Luisa Val Bueno Brand«o 

Prefeitura Municipal 

Luiz Gonzaga Gouveia Junior  
Prefeitura Municipal 

Lucas Odppis Zital da Silva  

Sociedade Civil 

Leandro Jos® Antonio 
Sociedade Civil 

Ant¹nio Israel A. G. de Oliveira  
Sociedade Civil 

Lorena Ara¼jo Camargo  

Sociedade Civil 

Silmara Gon­alves 
Sociedade Civil 

Jo«o Pedro Santi de Barros  
Sociedade Civil 

Tharsila Maynardes D. Faraniuk  

Sociedade Civil 

Murilo Zanello Mileo 
Sociedade Civil 

Jos® Hieroki Kajiwara  
Sociedade Civil 

   

Campina Grande do Sul Campo do Tenente   Campo Largo 

Bihl Elerian Zanetti 
Prefeito Municipal  

Weverton Willian Vizentin 
Prefeito Municipal  

Mauricio Roberto Rivabem 
Prefeito Municipal  

Bruna Ferrarini Berleis  

Prefeitura Municipal 

Rafael Mai Santos 
Prefeitura Municipal 

Evelin Nunes Rezler 
Prefeitura Municipal 

Jeanderson S. de Oliveira  

Prefeitura Municipal 

Edvaldo Dias dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Anna Carolina Cavalheiro 
Prefeitura Municipal 

Felipe Nasser Daher  

Sociedade Civil 

Marcos Ant¹nio Rodrigues  
Sociedade Civil 

Bruno Henrique Boaron 
Sociedade Civil 

Christiane Maria Ogg N. G. Costa  

Sociedade Civil 

Joseli Novaki de Paula 
Sociedade Civil 

Fernando Andres Galarza  
Sociedade Civil 

Antonio Ailton Speranceta Jr.  
Sociedade Civil 

Janaina M. da Costa  
Sociedade Civil 

Jo«o Cl§udio Madureira  
Sociedade Civil 
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Campo Magro Cerro Azul Colombo 

Claudio Cesar Casagrande 
Prefeito Municipal  

Patrik Magari 
Prefeito Municipal  

Helder Luiz Lazarotto 
Prefeito Municipal  

Marcio Alves Moure  
Prefeitura Municipal 

Alexandre Dantas Briguetti  
Prefeitura Municipal 

Keli Coradin  
Prefeitura Municipal 

Elaine Manfron Vieira  
Prefeitura Municipal 

Igor Marcel Martelosso Filus 
Prefeitura Municipal 

Andr® Lucas F. Ferreira 
Prefeitura Municipal 

Robson Carvalho de Matos 
Sociedade Civil 
 

 Emiliana de F§tima Machado 
Sociedade Civil 

Celio Roberto Pereira de Oliveira 
Sociedade Civil 

 
 

 Kelly Susel M. Oliveira Santos 
Sociedade Civil 

Sabrina Franciele Fran­a 
Sociedade Civil 

 Paulo C®sar Medeiros  
Sociedade Civil 

   

Contenda Curitiba Doutor Ulysses 

Antonio Adamir Digner 
Prefeito Municipal  

Rafael V. Greca de Macedo 
Prefeito Municipal  

Moiseis Branco da Silva 
Prefeito Municipal  

Larry Hugo Sanches 
Prefeitura Municipal 

Leverci de Silveira Filho 
Prefeitura Municipal 

Vani Felex da Silva  
Prefeitura Municipal 

Ov²dio Luiz Druszcs  
Prefeitura Municipal 

Luiz Ribeiro 
Prefeitura Municipal 

Jurandir Kapp Junior  
Prefeitura Municipal 

Alexsandra M. dos Santos Lima 
Sociedade Civil 

Mariane Erbanor Romeiro 
Sociedade Civil 

Orlando Jos® de Oliveira Neto  
Sociedade Civil 

Anna Paula Niederheitmann L.  
Sociedade Civil 

Janaina de F§tima Chudzik  
Sociedade Civil 

Eunice Aparecida de Souza 
Sociedade Civil 

Wellyngton Machado Schnaufer 
Sociedade Civil 

Ricardo Hirodi Toyofuku  
Sociedade Civil 

 

Tania Cristina R. de Almeida  
Sociedade Civil 

 
   

Fazenda Rio Grande Itaperu­u Lapa 

Marco Antonio Marcondes Silva 
Prefeito Municipal  

Neneu Jos® Artigas 
Prefeito Municipal  

Diego Timbirussu Ribas 
Prefeito Municipal  

Fabiano C. Assump­«o  
Prefeitura Municipal 

Araslei Cumin  
Prefeitura Municipal 

Pedro Henrique da Silva 
Prefeitura Municipal 

Monique Kist  
Prefeitura Municipal 

Juarez R. Teixeira de Lara  
Prefeitura Municipal 

Victor Bley Lipski dos Santos  
Prefeitura Municipal 

Adalberto Vieira 
Sociedade Civil 

  

Fernando Luiz Frigeri  
Sociedade Civil 

  

Ruan Felipe Garcia de Souza 
Sociedade Civil 
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Mandirituba Pi°n Pinhais 

Luis Antonio Biscaia 
Prefeito Municipal  

Maicon Grosskopf 
Prefeito Municipal  

Rosa Maria de Jesus Colombo 
Prefeita Municipal  

Alysson G. Quadros  
Prefeitura Municipal 

Isabelle Barcelos Malaquias 
Prefeitura Municipal 

Yon§ Lemos Ruthes  
Prefeitura Municipal 

Josu® da Roza Coelho  
Prefeitura Municipal 

Simon Schineider  
Prefeitura Municipal 

Leonardo B. Favretto  
Prefeitura Municipal 

 Jair Zeferino da Silva Junior 
Sociedade Civil 

Raquel Celoni Dombroski  
Sociedade Civil 

 Orlando Liebl  
Sociedade Civil 
 

Tiago Molin Pastre  
Sociedade Civil 

 Agnaldo Soares Martins 
Sociedade Civil 

Fernando Beneton Thiele  
Sociedade Civil 

   

Piraquara Quatro Barras Quitandinha 

Josimar Aparecido Knupp Froes 
Prefeito Municipal  

Loreno Bernardo Tolardo 
Prefeito Municipal  

Jos® Ribeiro de Moura 
Prefeito Municipal  

Lidiany de Amorim Baptista  
Prefeitura Municipal 

Levi Camargo  
Prefeitura Municipal 

Thiago Luiz Boll  
Prefeitura Municipal 

J®ssica Martins Gon­alves  
Prefeitura Municipal 

Cleverson Santos Fortes  
Prefeitura Municipal 

Matheus Suss 
Prefeitura Municipal 

Cleverson Antunes de Oliveira  
Sociedade Civil 

Jos® C. Gomes dos Reis Neto  
Sociedade Civil 

Carlos Eduardo Paolini 
Sociedade Civil 

Thiago da Silva Pereira  
Sociedade Civil 

Luiz Jair Minatti  
Sociedade Civil 

Felix Kusdra  
Sociedade Civil 

Ana Caroline Giordani  
Sociedade Civil 

Naziel de Oliveira 
Sociedade Civil 

Cleudir Steff Rogovski 
Sociedade Civil 

    

Rio Branco do Sul Rio Negro S«o Jos® dos Pinhais 

Karime Fayad 
Prefeita Municipal  

James Karson Val®rio 
Prefeito Municipal  

Margarida Maria Singer 
Prefeita Municipal  

Elisa Detzel Bernet  
Prefeitura Municipal 

Frederico Mercer Guimar«es Jr 
Prefeitura Municipal 
 
 
 
 
  
Prefeitura Municipal 

Beatriz Lemos de Almeida  
Prefeitura Municipal 

Fernanda Cantarim  
Prefeitura Municipal 

Gabriel Wilczek 
Prefeitura Municipal 

Beatriz Madalena dos Santos 
Prefeitura Municipal 

Elisabete Alves da Silva 
Sociedade Civil 

Silvio Wilczek 
Sociedade Civil 

Christian Frederico da Cunha B.  
Sociedade Civil 

Gislaine Cristina Slitingg Dias  
Sociedade Civil 

Geovane de Lima 
Sociedade Civil 

Jos® Augusto Zanchetta 
Sociedade Civil 

Paulo Rodrigo Cala­a  
Sociedade Civil 

Luis Eduardo Guenther 
Sociedade Civil 

Beatriz Lemos de Almeida  
Sociedade Civil 
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Tijucas do Sul Tunas do Paran§  

Jos® Altair Moreira 
Prefeito Municipal  

Marco Ant¹nio Bald«o 
Prefeito Municipal  

 

Fernando Cezanoski  
Prefeitura Municipal 

Ana Caroline Ferreira Felchak  
Prefeitura Municipal 

 

Luciana Mickus Pichorim 
Prefeitura Municipal 

Jean Ribeiro Neres  
Prefeitura Municipal 

 

Manoel Marcos da Silva  
Sociedade Civil 

Irin®ia do Rocio Santos Fraz«o  
Sociedade Civil 

 

Jose Adilson da Silva  
Sociedade Civil 

Paulo Josu® Malanski 
Sociedade Civil 

 

Roberta Bilau Moreira Santos  
Sociedade Civil 

 

Osias Ribeiro Santos  
Sociedade Civil 
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EQUIPE DE ACOMPANHAMENTO DA SOCIEDADE ORGANIZADA 

Associa­»es e Movimentos Sociais ONGs e Entidades Sociais  

Associa­«o de Moradores Jardim Nova Veneza ANAMOB 
Ag°ncia Nacional de Mobilidade  

Movimento Pr·-Paran§ CEFURIA 
Centro de Forma­«o Urbano Rural Irm« Ara¼jo  

 
Cooperativas e Associa­»es de Habita­«o 

CicloIgua­u 
Associa­«o de Ciclistas do Alto Igua­u  

Ass. de Moradores A For­a de um Poder Maior IDP 
Instituto de Defesa da Democracia Popular  

Fundo Mais Moradia em Aluguel de Int. Social Kurytiba Metropole  

Uni«o por Moradia Popular do Estado do Paran§ PL 
Partido Liberal de Campo Largo   

 
Entidades Empresariais 

SPVS 
Inst. de Pesq. em V. Selv. e Educa­«o Ambiental   

APDC 
Ass. dos Produtores de Derivados do Calc§rio 

Instituto Purun«  

Associa­«o Metrocard   
Universidades e Pesquisa  

SINDICAL 
Sind. das Ind¼strias de Cal no Estado do Paran§ 

FUNPAR  
Funda­«o da Universidade Federal do Paran§  

Entidades Profissionais 

 
Observat·rio das Metr·poles ï N¼cleo Curitiba  

ABAP 
Associa­«o Brasileira de Arq. Paisagistas 

UP  
Universidade Positivo  

ABES-PR 
Ass. Brasileira de Eng. Sanit§ria e Ambiental 

UTP  
Universidade Tuiuti do Paran§  

ACCTBA 
Ass. dos Contabilistas de Curitiba e R. M. 

  
Outros Segmentos  

Outros Segmentos APEAM-PR 
Associa­«o Paranaense dos Engenheiros Ambientais 

CEDI-PR  
Conselho Estadual dos Direitos do Idoso  

CAU-PR 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paran§ 

CBH-COALIAR  
Comit° das Bac. do A. Igua­u e Afl. do A. Ribeira  

CREA-PR 
Conselho R. de Engenharia e Agronomia do Paran§ 

CMDM-SJP  
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - SJP 

Cooperlargo 
Cooperativa da Agricultura Familiar de Campo Largo 

CMMA  
Conselho Municipal do Meio Ambiente de Curitiba 

IEP 
Instituto de Engenharia do Paran§  

 

OAB-PR 
Ordem dos Advogados do Brasil  

 

SINDIMOC 
Sind. dos Mot. e Cob. de Ďnibus de Curitiba e R.M.  

 

SINSEP 
Sind. dos Serv. Pub. Municipais de S. Jos® dos Pinhais  
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SIGLAS E ABREVIATURAS 
 

ABDI Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial 

ACT Atividades Características do Turismo 

ADETUR Agência de Desenvolvimento Turístico 

AEIS Áreas de Especial Interesse Social 

AEIT Área Especial de Interesse Turístico 

AID Área de Influência Direta 

AISP Área Integrada de Segurança Pública 

AMEP Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná 

ANATEL Agência Nacional de Telecomunicações 

ANEEL Agência Nacional de Energia Elétrica 

ANM Agência Nacional de Mineração 

ANP Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

ANSN Autoridade Nacional de Segurança Nuclear 

APA Área de Proteção Ambiental 

APDF Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental 

API Ambiente Promotor de Inovação 

APL Arranjo Produtivo Local 

APP Área de Preservação Permanente 

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

BID Banco Interamericano de Desenvolvimento 

BRDE Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul 

CADASTUR Cadastro de Empreendimentos e Serviços Turísticos 

CADÚNICO Cadastro Único para Programas Sociais 

CAMANDI Associação dos Produtores de Camomila de Mandirituba 

CAPAG Capacidade de Pagamento 

CAU Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
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CCCAD Comitê Consultivo do Cadastro Nacional de Prestadores de 
Serviços Turísticos 

CCJ Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal 

CEAS Conselho Estadual da Assistência Social 

CEASA Centro Estadual de Abastecimento 

CECONSEG Coordenação Estadual dos Conselhos de Segurança do Paraná 

CED Conselho Estadual de Educação 

CELEPAR Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do 
Paraná 

CEMPRE Cadastro Central de Empresas 

CEPATUR Conselho Paranaense de Turismo 

CEPHA Conselho Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico do Paraná 

CES Conselho Estadual de Saúde 

CIAR Cidade Industrial de Araucária 

CIC Cidade Industrial de Curitiba 

CIFAT Comitê Interministerial de Facilitação Turística 

CLT Consolidação das Leis do Trabalho 

CMPDU Conselho Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 

CMT Conselho Municipal de Turismo 

CNAE Classificação Nacional das Atividades Econômicas 

CNAS Conselho Nacional de Assistência Social 

CNDI Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial 

CNE Conselho Nacional de Educação 

CNES Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

CNSA Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos 

CNT Conselho Nacional do Turismo 

COMEC Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba 

COMPAC Conselho Municipal do Patrimônio Cultural 

COMPAHC Conselho Municipal do Patrimônio Histórico e Cultural 
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CONDUMA Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente 

CONSEC Conselho Estadual de Cultura 

COPEL Companhia Paranaense de Energia 

COVID Doença por Coronavírus (Corona Virus Desease) 

CPC Coordenação do Patrimônio Cultural 

CRAS Centro de Referência em Assistência Social 

CRMCG Curitiba, Região Metropolitana e Campos Gerais 

CTG Centro de Tradições Gaúchas 

CTGA Comitê Territorial Gralha Azul 

CT&I Ciência, Tecnologia e Inovação 

DAD Diretoria Administrativa 

DAR Diretoria de Articulação Regional 

DAV Diretoria de Atenção e Vigilância em Saúde 

DCL Dívida Consolidada Líquida 

DERAL Departamento de Economia Rural 

DES Diretoria Executiva de Saúde 

DGS Diretoria de Gestão em Saúde 

DIEESE Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos 

DTI Destino Turístico Inteligente 

EAD Ensino à Distância 

EC Emenda Constitucional 

ECTI Ecossistema de Ci°ncia, Tecnologia e Inova­«o 

EIV Estudo de Impacto de Vizinhança 

EJA Educação de Jovens e Adultos 

ELI Ecossistema Local de Inovação 

EMATER Instituto Paranaense de Assistência e Extensão Rural 

EMBRAPII Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial 
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EMBRATUR Instituto Brasileiro de Turismo 

ENIMPACTO Estratégia Nacional de Economia de Impacto 

ERB Estação Rádio Base 

ERP Planejamento de Recursos Empresariais 

ESG Environmental, Social and Governance 

ESPP Escola de Saúde Pública do Paraná 

FAS Fundação de Ação Social 

FASFIL Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos 

FAT Fundo de Amparo ao Trabalhador 

FAUEL Fundação de Apoio ao Desenvolvimeno da Universidade 
Estadual de Londrina 

FCC Fundação Cultural de Curitiba 

FECOMÉRCIO Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

FGTS Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

FIEP Federação das Indústrias do Estado do Paraná 

FINEP Financiadora de Estudos e Projetos 

FIRJAN Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro 

FMT Fundo Municipal de Turismo 

FNDCT Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

FNDIT Fundo Nacional de Desenvolvimento Industrial e Tecnológico 

FPIC Função Pública de Interesse Comum 

FUNDEB Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação 

FUNGETUR Fundo Geral do Turismo 

FUNSAÚDE Fundação Regional de Saúde 

FUST Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações 

GPS Sistema de Posicionamento Global 

GT Grupo de Trabalho 

IAT Instituto Água e Terra 
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IBC Índice Brasileiro de Conectividade 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBMP Instituto de Biologia Molecular do Paraná 

ICMS Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

ICT Cient²fico, Tecnol·gico e de Inova­«o 

ICTI Instituição de Ciência, Tecnologia e Inovação 

IDEB Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

IDH Índice de Desenvolvimento Humano 

IDHM Índice de Desenvolvimento Humano dos Municípios 

IDR Instituto de Desenvolvimento Rural 

IDSC Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades 

IFGF Índice FIRJAN de Gestão Fiscal 

IG Indicação Geográfica 

IGR Instância de Governança Regional 

IIES Incubadora Internacional de Software 

IMT Instituto Municipal de Turismo de Curitiba 

INEP Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira 

INMETRO Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

INPI Instituto Nacional de Propriedade Intelectual 

INPC Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

INTEC Incubadora Tecnológica de Curitiba 

IPARDES Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 

IPEA  Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

IPHAN Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

IPPUC Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba 

IPS Índice de Prosperidade Social 

IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano 

IPVA Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 



 
 

Produto 02E ï Diagnóstico para o Desenvolvimento Econômico e Social da RMC

 

 

23 

IRRF Imposto sobre a Renda Retido na Fonte 

ISS Imposto sobre Serviços 

ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis 

ITR Imposto Territorial Rural 

IVS Índice de Vulnerabilidade Social 

LBA Legião Brasileira de Assistência 

LGT Lei Geral do Turismo 

LRF Lei de Responsabilidade Fiscal 

MCA Macrozona de Controle Ambiental 

MDICS Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 

MEC Ministério da Educação 

MEI Microempreendedor Individual 

MMA Ministério do Meio Ambiente 

MME  Ministério de Minas e Energia 

MON Museu Oscar Niemeyer 

MTE Ministério do Trabalho e Emprego 

MTUR Ministério do Turismo 

MUNIC Pesquisa de Informações Básicas Municipais 

NESUR Núcleo de Economia Social, Urbana e Regional 

NIB  Nova Indústria Brasil 

NIGEP-UEL Núcleo de Pesquisa e Gestão Pública, da Universidade Estadual 
de Londrina 

NIT Núcleo de Inovação Tecnológica 

NOB Norma Operacional Básica 

NPISH Non-Profit Institution Serving Households 

NUC Núcleo Urbano Central 

OBSTUR Observatório de Turismo do Estado do Paraná 

OCDE Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
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ONG Organização Não Governamental 

ONU Organização das Nações Unidas 

OOT Órgão Oficial de Turismo 

OSCIP Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

PDI Plano de Desenvolvimento Integrado 

PDDI Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 

PDITS Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável 

PDUI Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

PDUR Política de Desenvolvimento Urbano e Regional 

PEDU Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano 

PETROBRAS Petróleo Brasileiro S.A. 

PFPSA Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais 

PI Programa de Investimentos 

PIB Produto Interno Bruto 

PIRMC Programa de Investimentos da RMC 

PLANFOR Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador 

PMT Plano Municipal de Turismo 

PNAD Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

PNADC Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 

PNE Política Nacional de Educação 

PNI Programa Nacional de Imunização 

PNM Plano Nacional de Mineração 

PNMA Política Nacional de Meio Ambiente 

PNMC Política Nacional de Mudanças Climáticas 

PNMT Programa Nacional de Municipalização do Turismo 

PNPSA Política Nacional de Pagamentos por Serviços Ambientais 

PNRH Política Nacional de Recursos Hídricos 

PNRS Política Nacional de Resíduos Sólidos 

PNT Plano Nacional de Turismo 
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POT Plano Operacional de Turismo 

PPAC-RMC Plano de Preservação do Acervo Cultural da Região 
Metropolitana de Curitiba 

PQF Profissional no Quadro Funcional 

PRODETUR Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo 

PROGER Plano de Geração de Renda 

PRONAF Programa Nacional de Fortalecimeno da Agricultura Familiar 

PRT Programa de Regionalização de Turismo 

PSA/RPPN Pagamento por Serviços Ambientais às Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural 

PUCPR Pontifícia Universidade Católica do Paraná 

RAIS Relação Anual de Informações Sociais 

RCL Receita Corrente Líquida 

REGIC Região de Influência das Cidades 

REVITIS Revitalização da Viticultura Paranaense 

RFFSA Rede Ferroviária Federal 

RFL Receita Fiscal Líquida 

RGF Relatório de Gestão Fiscal 

RM Região Metropolitana 

RMBH Região Metropolitana de Belo Horizonte 

RMC Região Metropolitana de Curitiba 

RMR Região Metropolitana de Recife 

RNM Registro Nacional Migratório 

RREO Relatório Resumido de Execução Orçamentária 

SAEB Sistema de Avaliação da Educação Básica 

SAF Sistema Agroflorestal 

SBCE Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito 
Estufa 

SCM Serviço de Comunicação Multimídia 

SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

SECID Secretaria de Estado das Cidades 
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SEDEF Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social e da Família 

SEDEST Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável 

SEDU Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano (atual SECID) 

SEED Secretaria de Estado da Educação 

SEFA Secretaria de Estado da Fazenda 

SEI Sistema Eletrônico de Informações 

SEIC Secretaria de Estado da Indústria, Comécio e Serviços  

SENAC Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 

SENAI Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

SENAR Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 

SEPARTEC Sistema Estadual de Parques Tecnológicos 

SERFHAU Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 

SESA Secretaria de Estado da Saúde 

SESC Serviço Social do Comércio 

SESI Serviço Social da Indústria 

SESP Secretaria de Segurança Pública 

SETI Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

SETU Secretaria de Estado do Turismo 

SICONFI Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 
Brasileiro 

SIGPROM Sistema Integrado de Gestão e Proteção dos Mananciais 

SIH Sistema de Informações Hospitalares 

SINDIMETAL  Sindicato das Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material 
Elétrico do Estado do Paraná 

SIS Sistemas de Informação em Saúde 

SISMIGRA Sistema de Registro Nacional Migratório 

SMSAN Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de 
Curitiba 

SNINFRA Secretaria Nacional de Infraestrutura, Crédito e Investimentos no 
Turismo 

SNPTUR Secretaria Nacional de Políticas de Turismo 
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SPHAN Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

STF Supremo Tribunal Federal 

STJ Superior Tribunal de Justiça 

STN Secretaria do Tesouro Nacional 

SUAS Sistema Único de Assistência Social 

SUFRAMA Superintendência da Zona Franca de Manaus 

SUS Sistema Único de Saúde 

TCE-PR Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

TECPAR Instituto de Tecnologia do Paraná 

TIC Tecnologia da Informação e Comunicações 

TR Termo de Referência 

UBS Unidade Básica de Saúde 

UFPR Universidade Federal do Paraná 

UNESPAR Universidade Estadual do Paraná 

UTFPR Universidade Tecnológica Federal do Paraná 

UIP Unidades de Interesse de Conservação 

VAA Valor Anual por Aluno 

VAB Valor Adicionado Básico 

VAF Valor Adicionado Fiscal 

VRS Programa Vocações Regionais Sustentáveis do Paraná 
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1. INTRODUÇÃO: DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO 
COMO UMA FUNÇÃO PÚBLICA DE INTERESSE COMUM 

Uma das principais questões relacionadas à Função Pública de Interesse Comum 

(FPIC) de Desenvolvimento Social e Econômico diz respeito à sua própria definição 

enquanto Função Pública. Embora previstas pelo Artigo 25 da Constituição Federal, 

análises sociais e econômicas agregadas em torno de uma FPIC específica não são 

comuns nos Planos de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) de regiões 

metropolitanas. 

De forma inovadora, o Artigo 43 da Constituição do Estado de Minas Gerais, de 

1989, considerou uma FPIC como ña atividade ou o servi­o cuja realiza­«o por parte de um 

município, isoladamente, seja inviável ou cause impacto nos outros municípios integrantes 

da regi«o metropolitanaò, estabelecendo tamb®m a unifica­«o da gestão dessas funções e 

que as suas especificações deveriam ser definidas por lei complementar que viesse a 

instituir uma região metropolitana. 

Tendo por referência esse artigo, a Lei Complementar n.º 89/2006 dispôs sobre a 

Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) e estabeleceu a abrangência de atuação 

do seu ·rg«o de gest«o. Na §rea de ñdesenvolvimento socioecon¹micoò, definiu como 

atribui­«o desse ·rg«o ñas fun­»es p¼blicas estabelecidas nos planos, programas e 

projetos contidos no Plano Diretor de Desenvolvimento Integradoò, uma defini­«o ampla e 

genérica que passou a orientar as ações da Agência de Desenvolvimento da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte (Agência RMBH), criada em 2009, e também a elaboração 

das políticas e programas do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI) da 

RMBH, concluído em 2011. 

Outra referência é a Lei Estadual Complementar n.º 10/1994 que instituiu a Região 

Metropolitana do Recife (RMR). Entre as ñfun­»es p¼blicas de interesse comum no ©mbito 

metropolitanoò, especificou o ñplanejamento, a n²vel global ou setorial, das quest»es 

territoriais, ambientais, sociais, econ¹micas e institucionaisò. Essa lei foi alterada pela Lei 

Complementar n.º 382/2018, visando a sua adequação ao Estatuto da Metrópole. Para as 

FPICs, essa lei definiu o ñdesenvolvimento econ¹mico e social, com °nfase na produ­«o e 

na gera­«o e distribui­«o de rendaò. 
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No Paraná, os campos de atuação das FPICs estão previstos no Artigo 3 º da Lei 

Estadual Complementar n.º 111/2005. Nele, o desenvolvimento econômico e social é 

mencionado de forma específica, com ênfase na produção e na geração e distribuição de 

renda. Cita-se também o estabelecimento de políticas e diretrizes de desenvolvimento, bem 

como de referenciais de desempenho dos serviços. 

Em 2015, o Estatuto da Metrópole (Lei n.º 13.089/2015), de forma muito semelhante 

¨ Constitui­«o do Estado de Minas Gerais, definiu a FPIC como uma ñpol²tica p¼blica ou 

ação nela inserida cuja realização por parte de um município, isoladamente, seja inviável 

ou cause impacto em munic²pios lim²trofesò. O Termo de Refer°ncia (TR) para elabora­«o 

do PDUI-RMC reforça essa conceituação, e adiciona que  

ña promulga­«o do Estatuto da Metr·pole, em 2015 (Lei Federal n.º 13.089/2015), 
promoveu novas transformações no ordenamento institucional das Regiões 
Metropolitanas (RMs), estabelecendo a necessidade das RMs de se organizarem 
em um modelo de governança interfederativa e de elaborarem seus respectivos 
Planos de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) que contemplem estratégias 
para o futuro das regi»esò (COMEC, 2022, p. 64). 

É relevante ressaltar que o PDUI-RMC, aqui em processo de elaboração, 

representa o primeiro plano metropolitano da Região a ser desenvolvido em conformidade 

com as diretrizes do Estatuto da Metrópole. Isso se deve ao fato de que os planos 

anteriores, datados de 1978 e de 2006, foram concebidos, naturalmente, antes da 

promulgação desse estatuto. 

A revisão do PDUI-RMC deve, portanto, ser referenciada por esse Estatuto e pela 

definição de FPIC que especifica. Nesse cenário, foi prevista no TR a FPIC de 

Desenvolvimento Social e Econômico, com foco em diversas áreas. Essa função, segundo 

o Termo, abrange estudos sobre vulnerabilidade social e indicadores de desenvolvimento 

humano, análises socioeconômicas, estabelecimento de mecanismos de compensação 

tributária, criação de um fundo de desenvolvimento econômico, formulação de políticas para 

o turismo e implementação de incentivos fiscais. 

No entanto, como parte do processo de elaboração do PDUI, é crucial esclarecer 

inicialmente o conceito da FPIC Desenvolvimento Social e Econômico, bem como os 

domínios que abrangem políticas públicas ou ações relacionadas ao desenvolvimento 

social e econômico da RMC. Assim, surge a questão de como compreender a FPIC de 

Desenvolvimento Social e Econômico e quais devem ser os domínios de "política pública 
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ou ação nela inserida, relacionada ao desenvolvimento social e econômico da RMC, cuja 

implementação por um município isoladamente seja inviável ou tenha impacto nos 

municípios vizinhos". 

Com relação a esses domínios, podem ser especificados os seguintes:  

¶ O desenvolvimento econômico na escala metropolitana, considerando os 

limites e as possibilidades de desconcentração das atividades econômicas no 

território da RMC, visando uma distribuição mais adequada ou uma maior 

proporcionalidade entre ñmoradias, servi­os e ind¼striasò no territ·rio, visando, 

inclusive, uma redução dos movimentos pendulares; 

¶ O apoio às atividades produtivas, em particular de setores portadores de futuro 

e de impacto regional (p. ex., terciário superior1, destinos turísticos inteligentes, 

economia circular, economia criativa, indústria 4.0, serviços 4.0 entre outros). 

É do interesse de todos os municípios que a RMC seja dinâmica de forma 

compatível com o atual padrão de desenvolvimento, denominado como pós-

fordista ou economia do conhecimento2;  

¶ O apoio ¨ agricultura periurbana (ñCintur«o Verde Metropolitanoò), ¨ produ­«o 

orgânica e à produção agroecológica na RMC. Segundo Melo (2016),  

As expressões ñagricultura urbanaò ou ñperiurbanaò já são adotadas pelas agências 
das Nações Unidas, como a Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO) e referem-se à utilização de pequenas superfícies situadas dentro 
das cidades ou em suas respectivas periferias para a produção agrícola e criação 
de pequenos animais, destinados ao consumo próprio ou comercialização em 
mercados locais (Smith et al., 1996).  

¶ O apoio às atividades de abastecimento alimentar urbano no que se refere às 

centrais de abastecimento (p. ex. CEASA - Curitiba) e à logística de distribuição 

(circuitos tradicionais e canais de comercialização complementares). Dada a 

expressiva escala dos fluxos (intrametropolitanos ou externos) das atividades 

                                            
 

1 Pode-se afirmar que, em geral, o ñterci§rio superiorò refere-se às atividades de serviços mais diretamente 

vinculadas à economia do conhecimento.  
2 Segundo Veloso (2005, p. 4),2 o ñprincipal significado b§sico da economia do conhecimento ® a possibilidade 

de uma completa mudança no quadro de nossas vantagens comparativas (especializações), atuais e 
potenciaisò n«o mais baseadas nos meios de produ­«o tradicionais [recursos naturais, capital e trabalho], mas 
na agrega­«o conhecimento ao processo de produ­«o de bens e servi­os.ò  
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de abastecimento na RMC, ações voltadas para uma maior eficiência e apoio 

a essas atividades deve constituir um domínio da FPIC Desenvolvimento Social 

e Econômico; 

¶ A integração dos atrativos turísticos regionais, que tende a reforçar a escala 

metropolitana dessas atividades. A RMC se apresenta como um mosaico de 

atrativos e empreendimentos turísticos, em diversos segmentos. Ainda que 

exista o suporte da instância de governança, há espaço para iniciativas de 

fortalecimento dessa integração, por meio da conexão dos ativos turísticos e 

de uma gestão regional coesa e robusta. Essa integração pode ser estimulada 

pela crescente importância do turismo de proximidade, principalmente no 

contexto pós-pandemia, quando viagens para destinos próximos à residência 

do turista ganharam maior relevância. Deve ainda ser ressaltado que as 

atividades turísticas podem se integrar com outras atividades econômicas, 

como a agricultura familiar, por exemplo, aproveitando o potencial do Cinturão 

Verde presente na RMC. Além disso, é necessário e do interesse comum a 

qualificação para mercado de trabalho e apoio ao empreendedorismo 

relacionados às atividades turísticas, principalmente para municípios mais 

distantes do NUC, a exemplo dos que fazem parte do Vale do Ribeira; 

¶ A criação, fortalecimento e desenvolvimento de identidades culturais 

metropolitanas por meio da valorização do seu patrimônio histórico, material 

(tangível) e imaterial (tradições, cultura, costumes da região); 

¶ Monitoramento do potencial de atratividade cultural dos municípios, 

notadamente os índices desenvolvidos pelo IBGE, a fim de promover políticas 

que integrem esforços de valorização cultural na RMC; 

¶ A consolidação e o desenvolvimento de um ambiente metropolitano promotor 

da inovação. A criação de um ambiente dessa natureza constitui uma 

externalidade positiva relevante para o dinamismo das atividades econômicas 

regionais; 

¶ O aproveitamento do potencial de provisão de serviços ambientais dos 

municípios da RMC. A provisão de serviços ambientais ð atividades coletivas 

que favorecem a manutenção, a recuperação ou a melhoria dos serviços 
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ecossistêmicos ð pode se constituir em uma FPIC nos municípios de uma 

região metropolitana. Essas políticas devem ser correlatas às políticas voltadas 

para as mudanças climáticas e à progressiva estruturação do mercado de 

créditos de carbono no Brasil, considerando as especificidades que apresentam 

nas regiões metropolitanas; 

¶ A expansão e acessibilidade ao mercado de trabalho, inclusive com o apoio ao 

empreendedorismo e aos empreendimentos de economia solidária. Esse 

mercado apresenta uma dimensão metropolitana, haja vista a intensidade dos 

movimentos pendulares na RMC;  

¶ A estruturação da RMC no contexto do intenso processo de difusão de 

tecnologias de informação e comunicação nas cidades e no urbano: 

infraestrutura de conectividade e de acesso às Tecnologia da Informação e 

Comunicações (TIC), em particular no que se refere à inclusão digital; 

convergência dos padrões de Governo Digital dos municípios da RMC; e 

mitigação dos impactos desse processo sobre o mercado de trabalho regional3; 

¶ Monitoramento das estatísticas vitais, notavelmente os aspectos de natalidade 

e mortalidade da população metropolitana, visando a atualização e 

compreensão das dinâmicas demográficas, especialmente no que se refere a 

projeções populacionais; 

¶ Acompanhamento dos fluxos migratórios para a RMC, sejam eles 

caracterizados por populações originárias do interior do estado, de outros 

estados do país ou até mesmo de outros países da América do Sul e outros 

continentes. Há evidências de que esta população migrante de outros países 

vem aumentando nos últimos anos na área metropolitana, e seria necessário 

um monitoramento de tais fluxos uma vez que há trânsito entre os municípios 

da RMC; 

                                            
 

3 Segundo o CGEE (2021), é preciso desenvolver e aprimorar m®todos de acompanhamento e avalia­«o dos 

impactos da substitui­«o tecnol·gica no mercado de trabalho, a fim de subsidiar a elabora­«o e o debate 
sobre as pol²ticas p¼blicas de emprego, trabalho e renda necess§rias  ̈promo­«o do bem-estar social.  
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¶ Acompanhamento dos impactos gerados no mercado de trabalho por parte de 

fluxos migratórios anteriormente descritos; 

¶ Coordenação dos esforços de contenção epidemiológica, juntamente com as 

secretarias estaduais e municipais de saúde, além dos consórcios 

competentes, especialmente no que se refere a necessidade de coordenação 

para restrição de circulação na área metropolitana; 

¶ Monitoramento dos fluxos de população entre os equipamentos públicos de 

saúde de alta e média complexidade, especialmente os hospitais, para 

coordenar o fluxo de pacientes e acompanhantes, especialmente em situações 

de crise sanitária, como foi verificada na ocasião da pandemia de COVID-19; 

¶ Acompanhamento do déficit de quadros funcionais no atendimento básico de 

saúde, especificamente no caso desse déficit promover fluxos populacionais 

entre municípios da RMC; 

¶ Acompanhar a expansão da oferta na educação infantil, uma vez que este nível 

de ensino apresenta forte desigualdade entre os municípios da RMC, e que a 

mobilidade associada ao trabalho depende intimamente do incremento da 

oferta neste nível de ensino; 

¶ Acompanhamento das políticas de qualificação profissional, que possam 

impactar a oferta de mão de obra disponível na região metropolitana, e 

determinar a mobilidade social da população e o incremento de sua renda; 

¶ Monitoramento da migração gerada pela evasão na educação básica, em 

especial no ensino médio. Trata-se de fluxos populacionais de jovens 

caracterizados pela literatura como ñnem-nemò, em refer°ncia ao seu 

descolamento do mercado de trabalho e da educação formal, gerando 

consequências para a sua inserção futura no mercado de trabalho e para 

obtenção de renda. Além das consequências em termos de vulnerabilidade 

social, pode haver rebatimentos para a demanda por assistência social; 

¶ Monitoramento dos índices de rendimento escolar, em especial aqueles 

consagrados pelos analistas da área, como o IDEB, para verificar a flutuação 

de eventuais desigualdades estruturais na oferta de serviços públicos que 

promovam vulnerabilidades sociais; 
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¶ Monitoramento dos dados básicos do SUAS, caracterizando principalmente a 

demanda pelo programa Bolsa Família no território da RMC, o que pode ser um 

indicativo da evolução da população em situação de vulnerabilidade social no 

território metropolitana; 

¶ Monitoramento dos dados relativos à população em situação de rua, uma vez 

que há indicativos de que esta população se movimenta no território da RMC, 

trazendo desafios para gestão da assistência social que transpassam a gestão 

operada no nível municipal;  

¶ Monitoramento de indicadores básicos de segurança pública, para aferir 

potenciais dimensões associadas às desigualdades sociais estruturais 

ancoradas no desenvolvimento sócio-histórico do território metropolitano; 

¶ Monitoramento de equipamentos públicos com grande potencial para geração 

de tráfego de veículos, como ginásios, centros de esportes, espaços para 

grandes eventos, entre outros.  

Esses dom²nios de ñpol²tica p¼blica ou a­«o nela inserida, relativa ao 

desenvolvimento social e econômico da RMC, cuja realização por parte de um município, 

isoladamente, seja inviável ou cause impacto em municípios lim²trofesò relativos ¨ FPIC 

Desenvolvimento Social e Econômico referenciam os tópicos do diagnóstico.  

Finalmente, na elaboração do PDUI-RMC é essencial que seja realizada uma 

abordagem integrada entre as FPIC Planejamento Territorial e Uso do Solo, Mobilidade 

Metropolitana, Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Habitação de Interesse Social e 

Desenvolvimento Social e Econômico dadas as suas interações e interdependências. 

O presente relatório é estruturado de forma a abordar (i) o histórico do planejamento 

regional da FPIC de Desenvolvimento Social e Econômico, levando em consideração os 

domínios do desenvolvimento social, econômico, turístico e do patrimônio histórico e 

cultural; e (ii) os diagnósticos detalhados desses temas, os quais são subdivididos entre os 

aspectos institucionais e os diagnósticos setoriais propriamente ditos. 
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PARTE I ï HISTÓRICO DO PLANEJAMENTO REGIONAL DA 
FUNÇÃO PÚBLICA DE INTERESSE COMUM DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO 
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O Quadro 1 apresenta as principais referências históricas relativas ao planejamento 

da RMC. Uma das principais referências desse quadro é o PDI 2006 (COMEC, p. 31ï36) 

que apresenta uma digress«o hist·rica sobre o tema ñRMC e o Planejamento Regionalò 

(T·pico 1.3). Contempla os ñAntecedentesò (T·pico 1.3.1); ñOs anos 70ò (T·pico 1.3.2); ñOs 

anos 80 (T·pico 1.3.3); e ñOs anos 90 (T·pico 1.3.4). 

QUADRO 1: A REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA E O PLANEJAMENTO REGIONAL: 
PRINCIPAIS REFERÊNCIAS ENTRE 1970 E 2010 

Período 
histórico 

Principais referências 

Antecedentes 
Estudos do SERFHAU - Serviço Federal de Habitação e Urbanismo (1968) 
estabelecendo diretrizes para pol²ticas urbanas voltadas para os ñpolos metropolitanosò. 

Anos 70 Plano de Desenvolvimento Integrado da RMC (1978) 

Anos 80 Programa de Investimentos da RMC - PDI-RMC (1985/1987) 

Anos 90 
A Comec passa a ser percebida como um órgão de apoio ao executivo estadual para a 
resolução de problemas metropolitanos. 

Anos 2000 
Plano de Desenvolvimento Integrado da RMC de 2002 e Plano de Desenvolvimento 
Integrado de 2006. 

Anos 2010 

Política de Desenvolvimento Urbano e Regional (PDUR) para o Estado do Paraná 
(SEDU/PARANACIDADE, 2017); 
Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável (PDITS) de Curitiba, 
Região Metropolitana e Campos Gerais (STUR/PR, 2011). 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM COMEC (2006). 

Além das referências apresentadas pelo PDI 2006, considerou-se também 

relevante levar em conta a Política de Desenvolvimento Urbano e Regional (PDUR) para o 

Estado do Paraná, elaborada pela SEDU/PARANACIDADE, em 2017; e o Plano de 

Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável (PDITS) de Curitiba, Região 

Metropolitana e Campos Gerais, elaborado pela SETUR/PR, em 2011, que, apesar de 

setorial, se refere à uma atividade econômica relevante no âmbito da FPIC 

Desenvolvimento Socioeconômica na RMC (que será analisado em seção específica para 

o turismo). 

Destaca-se que, apesar de não ser mencionado nos PDIs de 2002 e de 2006, o 

Patrimônio Histórico é tema do Plano de Preservação do Acervo Cultural da Região 

Metropolitana de Curitiba, de 1977, e do Patrimônio Cultural Edificado da Região 

Metropolitana de Curitiba, de 2022. O objetivo desse tópico é analisar essas referências 

tendo por foco os seus aspectos relativos à FPIC Desenvolvimento Social e Econômico.  
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1. ESTUDOS DO SERVIÇO FEDERAL DE HABITAÇÃO E 
URBANISMO: DIRETRIZES PARA POLÍTICAS URBANAS 
VOLTADAS PARA OS ñPOLOS METROPOLITANOSò 

Segundo o PDI 2006 (COMEC, p. 31), em 1968, o Serviço Federal de Habitação e 

Urbanismo (SERFHAU) realizou estudos visando a definição de diretrizes para políticas 

urbanas voltadas para os ñpolos metropolitanosò. Os relat·rios resultantes assinalaram 

como forças, agentes e mecanismos de metropolização: 

¶ A imensidão continental do espaço posto à disposição do habitante, apenas 

contingenciado por fatores topográficos; 

¶ A fortíssima e constante imigração do campo e das cidades menores, em 

decorrência do atraso das estruturas agrárias; 

¶ O uso do solo como bem intensamente comerciável. Esta força age com maior 

eficácia precisamente onde a imigração e o crescimento se acentuam; e 

¶ A força indutora de qualquer equipamento urbano quando inserido no contexto 

de cidades desprovidas de melhorias. 

O relatório apontava para essas quatro forças agentes e indicava o loteamento 

como o mais ativo mecanismo decorrente da existência de tais forças. Outro mecanismo 

atuante considerado é o sistema de transportes. A importância desse sistema confere às 

estruturas viárias regionais a função de grandes vetores de expansão. 

Os problemas assinalados pelos relatórios indicavam a baixa densidade de 

ocupação tornando ociosas ou onerosas as redes de infraestrutura e equipamentos, o 

déficit habitacional, a sobreposição de funções rodoviárias e urbanas em estradas já 

integradas à trama urbana, a insuficiência da infraestrutura de saneamento básico e a 

ineficiência do sistema de telecomunicações. Os relatórios previam o agravamento futuro 

desses problemas se não fosse despertada a consciência das populações metropolitanas 

no sentido de criarem um ñprojetoò de seu futuro. 
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2. PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA DE 1978 

Segundo a COMEC (2002, p. 11), ña cria­«o e defini­«o da Regi«o Metropolitana 

de Curitiba, pela Lei Complementar n.º 14/1973, desencadearam um processo de 

estruturação e planejamento dos municípios nela inseridos, que culminou com a formulação 

do Plano de Desenvolvimento Integrado da RMC em 1978ò. Baseado no conceito de 

"municípios que fazem parte da mesma comunidade socioeconômica", apresentado por 

essa lei,4 a definição desse plano partiu de três premissas básicas: 

¶ A sobrevivência adequada da região, na qual a preservação dos recursos 

hídricos tem papel fundamental; 

¶ A geração de riquezas, através do desenvolvimento industrial e agropecuário 

e, também, da exploração racional dos recursos minerais; e 

¶ A melhoria da qualidade de vida da população através da orientação do 

crescimento urbano de forma a estruturar uma rede urbana hierarquizada de 

serviços e funções urbanas, possibilitando melhor atendimento das 

necessidades da comunidade. 

De acordo com a COMEC (2006, p. 15), o PDI 1978:  

[...] foi o primeiro documento a abordar as questões de desenvolvimento regional, 
com base em uma leitura do processo de crescimento demográfico e econômico a 
que estava submetida a RMC, e a fazer o seu rebatimento em relação à formação 
e expansão das cidades contidas neste espaço regional.  

Ainda, o PDI 1978 (PDI 2006, p. 15) partiu da: 

[...] constatação dos fortes condicionamentos à expansão urbana a que estavam 
submetidas as cidades da Região Metropolitana - representados a leste pela Serra 
do Mar e pelo uso de suas bacias hidrográficas como áreas de mananciais de água 
para abastecimento público, ao norte pelo relevo fortemente ondulado e ao sul pelas 
várzeas do Rio Iguaçu - e indicou a região oeste como a mais apta para a expansão 
da metrópole. 

Considerando essas constatações, o plano estabeleceu uma estratégia de 

ordenamento territorial fundamentada em duas premissas:  

                                            
 

4 Conforme o Art. 164 da Lei Complementar n.º 14/73, a União, mediante lei complementar, poderá, para a 
realização de serviços comuns, estabelecer regiões metropolitanas, constituídas por municípios que, 
independentemente de sua vinculação administrativa, façam parte da mesma comunidade socioeconômica. 
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¶ Distribuição das atividades econômicas e orientação do processo de expansão 

urbana em função das vocações e restrições naturais a que estavam 

submetidos os municípios metropolitanos; e  

¶ Promoção de um melhor equilíbrio na distribuição das funções econômicas, 

buscando atenuar os desequilíbrios regionais existentes, buscando criar uma 

situação de concentração dispersa, utilizando para tal os subcentros regionais, 

estabelecendo uma polarização por níveis e redistribuindo os efeitos do 

processo de desenvolvimento que vinha se revelando eminentemente 

concentrador e concentrado no polo metropolitano. 

Com base nos condicionamentos à ocupação do solo regional e das premissas 

estabelecidas, vinculou-se a estratégia de ocupação a quatro modos distintos de ação em 

relação a porções específicas do território metropolitano, conforme especificadas no 

Quadro 2.  

QUADRO 2: ESTRATÉGIAS DE OCUPAÇÃO DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 
1978 

Estratégia de ocupação Objetivo 

Porção central formada pelo 
município de Curitiba, como área de 
contenção. 

Redução do efeito de polarização e concentração de atividades 
econômicas, visando conter o tecido urbano de Curitiba dentro de 
seus limites político-administrativos e redistribuir as funções urbanas 
da metrópole entre outros municípios. 

Porção leste como área de 
preservação. 

Preservação dos remanescentes florestais e das encostas da Serra 
do Mar, bem como das bacias de mananciais para abastecimento. 

Porções norte e sul como área de 
dinamização rural. 

Expansão das atividades econômicas primárias, sendo ao norte 
dedicada prioritariamente às atividades extrativo-minerais, baseadas 
no calcário, enquanto ao sul focava a agricultura e a pecuária. 

Porção oeste como área de 
promoção industrial e urbana. 

Expansão das atividades secundárias e atender às demandas por 
expansão das áreas urbanas. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM COMEC (1978). 

Essas estratégias tiveram por objetivo a formação de uma rede de cidades que 

desempenhariam funções específicas e complementares entre si: 

¶ Ao norte e ao sul, as cidades deveriam abrigar funções características de 

suporte a um entorno rural onde predominavam as atividades primárias; 

¶ A leste as cidades seriam voltadas ao desempenho de funções ligadas à 

exploração do potencial paisagístico natural, bem como à formação de uma 

bacia leiteira; e  
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¶ Nas áreas central e a oeste, as cidades deveriam dar suporte às atividades 

que, por suas características, se desenvolvem em espaços urbanos, como as 

atividades dos setores secund§rio, terci§rio e ñquatern§rioò (tecnologia da 

informação e pesquisas). Nessa área, as áreas urbanas e as atividades 

econômicas com maior potencial de geração de renda estariam vinculadas 

mais fortemente aos municípios de Curitiba, São José dos Pinhais, Araucária e 

Campo Largo. ñN«o foi outra a razão para que, entre os anos de 1978 e 1980, 

fossem implantados os corredores viários regionais, como a Av. das Torres, a 

Av. das Araucárias e a ligação Campo Largo-Arauc§riaò. 

Nesse contexto, conforme o PDI 2002 (COMEC, 2002, p. 11-12): 

[...] devido ao posicionamento geográfico de Curitiba, que apresenta as cabeceiras 
do Rio Iguaçu ao leste, áreas inundáveis ao sul e relevo fortemente ondulado ao 
norte, as grandes diretrizes metropolitanas determinadas pelo plano definiam um 
desenvolvimento urbano orientado para a região oeste que, apesar de apresentar 
terrenos medianamente ondulados, ofereciam possibilidade de orientar o 
crescimento de maneira orgânica.  

De acordo com a COMEC (2006, p. 15), a partir do ano de 1980: 

[...] começaram a desestruturar-se os fundamentos econômicos e institucionais 
sobre os quais poderiam ser mantidos os conteúdos racionais da estratégia de 
ordenamento territorial do PDI-78. A expansão do núcleo urbano central nos 
municípios vizinhos a Curitiba processou-se fora do ordenamento previsto no PDI-
78, sem a implantação das infraestruturas necessárias à formação de um tecido 
urbano contínuo e estruturado, principalmente no que se refere aos corredores 
viários e de transporte de passageiros. Além disso, os municípios que receberam 
elevados contingentes populacionais em curto espaço de tempo não tiveram a 
correspondente contrapartida do crescimento econômico e das receitas financeiras 
para fazer frente às demandas por serviços públicos oriundas dessas populações. 
A configuração da metrópole, resultante deste processo, possui acentuada 
diferença daquela proposta pelo PDI/78, que buscava uma expansão prioritária a 
oeste, envolvendo principalmente os municípios de Araucária e Campo Largo. 

Essa configuração resultou: 

¶ Na formação de um anel urbano no entorno de Curitiba, composto pelos 

municípios de Almirante Tamandaré, Colombo, Pinhais, Piraquara, Fazenda 

Rio Grande, Araucária, Campo Largo e Campo Magro;  

¶ No não fortalecimento das sedes municipais de Campina Grande do Sul, 

Colombo, Almirante Tamandaré, Campo Largo, Balsa Nova, Contenda e 

Mandirituba de forma a estruturar relações periféricas que atuassem de forma 

integrada e complementar, aumentando, assim, o seu poder de competição na 
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alocação de funções urbanas com a cidade polo; e  

¶ As sedes dos municípios mais distantes de Curitiba mantiveram as suas 

posições relativas dentro do conjunto de cidades metropolitanas, 

permanecendo na função de suporte às atividades rurais de seu entorno 

imediato. 
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3. PROGRAMA DE INVESTIMENTOS DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA DE 1985/1987 

Segundo a COMEC (2002, p. 12), ñap·s a implanta­«o do PDI em 1978 e sua 

revisão em 1981, as diretrizes macrorregionais de crescimento da RMC sofreram ajustes 

entre 1985 e 1987, durante a elaboração do Programa de Investimentos da RMC - PIRMCò, 

com recursos a serem obtidos junto ao Banco Mundial. O PDI-RMC (COMEC, 1978) propôs 

a implementação de um grande programa de investimentos que: 

[...] priorizava a elevação de padrões urbanísticos de áreas que foram ocupadas 
espontaneamente e que apresentavam taxas de crescimento demográfico 
superiores às médias regionais. Para a estruturação urbana desses espaços, sua 
atuação era globalizante e visava às áreas institucional, socioeconômica e físico-
territorial, subdividindo-se nos subprogramas5 

de saúde, habitação e urbanismo, 
educação, cultura e esporte, transportes públicos, sistema viário, abastecimento 
alimentar, saneamento básico e meio ambiente, e aperfeiçoamento institucional. 

Apesar de não terem sido viabilizados os recursos pretendidos junto ao Banco 

Mundial para sua consecução, as recomendações feitas pelo banco ao governo do estado 

deram origem ao Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano (PEDU), instituído pelo 

Decreto n.º 5.559/1989. 

No entanto, ña conjuga­«o de esfor­os dos técnicos da COMEC e de outras 

instituições, no sentido de formular as propostas do programa, gerou um diagnóstico da 

situação e diretrizes de ação que se tornaram peças importantes para o conhecimento 

sobre a região. 

As análises e propostas de estruturação do espaço metropolitano foram elaboradas 

considerando a compartimentação da região em quatro áreas distintas: 

¶ O centro expandido, entendido como a malha urbana central de Curitiba, centro 

polarizador de múltiplas atividades na RMC; 

¶ As áreas periféricas, resultantes do extravasamento da cidade polo e que 

concentram a maior quantidade de problemas em relação ao resto da RMC, 

objeto principal das intervenções propostas; 

¶ As sedes municipais, entendidas aqui como importantes na estruturação da 

                                            
 

5 PARANÁ. Decreto nº 5.559, de 1989. 
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RMC, já que o programa considerava que deveriam servir como polos 

centralizadores de primeira instância, de acordo com o modelo proposto pelo 

PDI de 1978; e 

¶ As pequenas comunidades urbanas e área rural, que, em função de sua baixa 

densidade de ocupação e caráter rural, se caracterizavam por certa 

independ°ncia em rela­«o ¨ estrutura urbana da metr·poleò. 

A elaboração do PDI-RMC acabou resultando em pequena alocação de recursos 

aplicados basicamente em sistema viário e elaboração do Plano Diretor de Manejo Florestal 

(1989)6, priorizando ações no âmbito das questões ambientais, com ênfase na manutenção 

dos recursos hídricos (COMEC 2002, p. 12). 

 

                                            
 

6 PARANÁ. Decreto nº 5.911, de 1989. 
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4. PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA DE 2002 

Conforme já observado, de acordo com a COMEC (2006, p. 15), a partir do ano de 

1980: 

[...] começaram a desestruturar-se os fundamentos econômicos e institucionais 
sobre os quais poderiam ser mantidos os conteúdos racionais da estratégia de 
ordenamento territorial do PDI-78. A expansão do núcleo urbano central nos 
municípios vizinhos a Curitiba processou-se fora do ordenamento previsto no PDI-
78. 

Foi considerando essa realidade que a então COMEC retomou o processo de 

planejamento regional no ano de 2001, com o objetivo de redesenhar uma estratégia para 

o desenvolvimento metropolitano, por meio de uma leitura dos contextos socioeconômico, 

físico-territorial e institucional a que está submetida a RMC. 

Nesse contexto, o Produto 8.5 ï Síntese do PDI 2002 foi elaborado em 2002. Um 

dos tópicos iniciais desse Produto (COMEC, 2002, p. 15) se refere ao conceito ñRegi«o do 

PDI: a Metr·pole Competitiva, Solid§ria e Sustent§velò: 

O espa­o regional ñmetropolitanoò ® constitu²do por 26 munic²pios que abrigam 
diferentes realidades econ¹micas, humanas e naturais. A hist·ria de sua 
conforma­«o atual n«o est§ somente vinculada a aspectos estrat®gicos de 
desenvolvimento. Na sua estrutura­«o contribu²ram motiva­»es pol²tico-
administrativas e outras circunst©ncias que promoveram a incorpora­«o de 
munic²pios exclu²dos dos limites originalmente estabelecidos e a cria­«o, por 
desmembramentos, de novos munic²pios no interior da RMC. Desta forma, 
observam-se distintas realidades no territ·rio. A metr·pole real, constitu²da pelos 
espa­os conurbados, ligados por fortes rela­»es funcionais e humanas, e espa­os 
complementares, inscritos na RMC formal, com v²nculos mais fr§geis com a 
metr·pole, com caracter²sticas pr·prias e individualizadas (tal como alguns 
munic²pios do Vale do Alto Ribeira, com fortes liga­»es com o Estado de S«o Paulo), 
compostos por munic²pios rec®m incorporados  ̈ regi«o e onde o processo de 
urbaniza­«o ainda ® incipiente.  
 
O PDI, como Plano Integrado da RMC, tenta abranger essas duas dimens»es: o 
enfoque principal concentra-se no papel do N¼cleo Urbano Central - que concentra 
a quase totalidade da popula­«o e das atividades econ¹micas -, como elemento 
integrador e articulador das demais regi»es, que possuem potenciais e exercem 
fun­»es espec²ficas e usufruem dos benef²cios oferecidos pela proximidade 
geogr§fica e pelo compartilhamento institucional na regi«o metropolitana.  

Baseadas nesse conceito:  

[...] as análises setoriais foram aglutinadas em três grupos de diretrizes: 

¶ Diretrizes Socioeconômicas, originadas das sínteses das análises de 
Desenvolvimento Econômico, Saúde, Educação e Combate à Pobreza; 

¶ Diretrizes Físico-Territoriais, originadas das sínteses das análises de Uso e 
Ocupação do Solo Regional, de Recursos Hídricos, de Habitação de Interesse 
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Social, do Sistema Viário Metropolitano e Transporte Público de Passageiros; 
e, 

¶ Diretrizes Institucionais, originadas das sínteses das análises referentes ao 
Quadro Jurídico-Institucional (COMEC, 2002, p. 15).  

Estudos realizados sobre essas diretrizes apontaram: 

[...] para a necessidade de se estruturarem novos paradigmas, como formas para 
se adequar às profundas mudanças provocadas pela economia globalizada e pelas 
inovações tecnológicas. O PDI - Plano de Desenvolvimento Integrado, em sua fase 
preparatória, ressaltou a necessidade de qualificação da região, nos seguintes 
termos: 

¶ A eficiência do espaço, ou seja, a busca por um espaço funcional que promova 
qualidade de vida a partir do equilíbrio entre ambiente natural e ambiente 
antrópico; 

¶ A qualificação logística, que inclui toda infraestrutura, acessibilidade e 
eficiência desde o nível físico até o nível informacional; 

¶ A qualificação de recursos humanos estendida a toda a população, condição 
essencial na criação de um cenário competitivo e sustentável; e 

¶ A atuação do poder público como agente promotor da igualdade de 
oportunidades, combatendo a exclusão social, e como parceiro dos agentes 
econômicos na atração de novos investimentos (COMEC, 2002, p. 16). 

Para efeitos metodológicos, nas análises setoriais foram adotadas três categorias 

espaciais dentro da região metropolitana7: 

¶ Núcleo Urbano Central: formado pelos municípios que fazem parte da malha 

urbana conurbada e possuem forte interação com o polo metropolitano; 

¶ Primeiro Anel Metropolitano: compreende as áreas rurais dos municípios do 

NUC e os municípios que apresentam processo de inserção regional importante 

em relação ao pólo metropolitano; e, 

¶ Segundo Anel Metropolitano: composto pelos municípios recém incorporados 

à região onde o processo de urbanização ainda é incipiente (COMEC, 2002, p. 

15). 

A síntese do PDI 2002 apresenta propostas e ações para a sua implementação 

referentes a políticas e estratégias gerais; desenvolvimento econômico; desenvolvimento 

social; a questão habitacional; organização físico-territorial; e organização institucional. 

No que se refere a desenvolvimento econômico, inclusive as atividades Ligadas ao 

Turismo, o Produto indica que: 

                                            
 

7 A definição dessas categorias espaciais foi baseada no estudo Caracterização e Tendências da Rede 
Urbana no Brasil, realizado pelo IPEA, IBGE, NESUR em 1999 (COMEC, 2022, p. 15). 
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[...] objeto de referência da ação governamental é o aumento da competitividade 
sistêmica da RMC. Enquanto sistêmico, este aumento depende do avanço 
interligado dos fatores que determinam a competitividade, a saber, os aspectos 
econômicos (inclusive infraestrutura), sociais, culturais, territoriais, ambientais e 
institucionais. 

Segundo a COMEC (2002, p. 114-115): 

[...] as políticas de desenvolvimento regional devem ser objetivas e direcionadas 
para agir sobre clusters, ou seja, aglomerações industriais locais, visando ampliar 
as suas vantagens competitivas, de modo a estimular o desenvolvimento local / 
regional a partir daquelas aglomerações produtivas que definem o potencial destas 
regiões. (...) Mais que um conceito fechado e restrito, a noção de clustering refere-
se a uma variedade de aglomerações, desde uma aglomeração pura de empresas 
(não relacionadas e, portanto, sem ganhos provenientes de eficiência coletiva), até 
os clusters em um sentido mais restrito, que se referem à uma concentração 
espacial de empresas com ênfase em uma visão de firmas como entidades 
conectadas - óredes de empresasô em uma ócadeia de valorô - e nos fatores regionais 
locais (qualidade do ambiente regional) que se relacionam com a competitividade 
das empresas (definindo óclusters madurosô).  

Ainda segundo a mesma fonte, a ênfase dessas políticas: 

[...] deve se centrar na implantação e desenvolvimento dos clusters que se 
revelaram prioritários e eficazes em termos de resultados esperados da ação 
governamental, definidos como os seguintes: 

¶ Madeira e Móveis (atividade tradicional na região, com possibilidade de 
atenuação de desequilíbrio regional, inserção externa e geração de empregos 
e renda); 

¶ Minerais Não Metálicos - Produtos Cerâmicos, Cal, Gesso e Cimento (atividade 
tradicional na região, com potencial de desenvolvimento e de atenuação de 
desequilíbrios regionais. Necessidade de minorar seus impactos ambientais, 
sobretudo em regiões frágeis - Carste); 

¶ Telecomunicações e Informática - Indústria e Serviços (atividade instalada na 
região nos últimos 25 anos, com elevado potencial tecnológico e de interação 
com Sistema Regional de Inovação); 

¶ Turismo e Hotelaria (atividade com grande potencial de atenuação de 
desequilíbrios regionais, geração de empregos e oportunidades de negócios); 
e, 

¶ Automotivo (Atividade presente na região há 25 anos, porém com pesados 
investimentos recentes e grande potencial de geração de emprego e renda 
regional assim como inserção dinâmica no mercado nacional e internacional). 

Nesse contexto, considerou-se ócomo objetos-focos mais relevantes da ação 
governamental, aqueles fatores (e subfatores) ou direcionadores - passíveis de 
serem controlados pelo governo - que, de fundamental importância para a 
implantação e desenvolvimento desses clusters, contribuem também para gerar 
impactos positivos expressivos sobre a competitividade sistêmica regional. 

 

A síntese do PDI 2002 (COMEC, 2002, p. 116-123) apresentou algumas propostas 

relativas ao desenvolvimento econômico da RMC, como: 

¶ Articular a expansão do setor automotivo com a indústria e os serviços de base 
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local por meio de uma Rede de Desenvolvimento de Fornecedores Locais do 

Setor Automotivo, envolvendo, entre outras instituições o SINDIMETAL, a FIEP, 

o SENAI, o SEBRAE e o TECPAR; 

¶ Promover uma maior integração de produtores/fornecedores locais de 

hortifrutigranjeiros, alimentos e artigos diversos (vestuário, papelaria etc.) na 

matriz de comercialização do grande varejo; 

¶ Reduzir a desigualdade de oportunidades de desenvolvimento socioeconômico 

entre os municípios da RMC e articular os grandes eixos de expansão das 

atividades econômicas regionais com o potencial de desenvolvimento local 

desses municípios, por meio da criação de um Escritório de Projetos de 

Desenvolvimento Local, visando a identificação das oportunidades de 

desenvolvimento dos diferentes municípios da RMC, a formulação de projetos 

e estudos de viabilidade e a prospecção de alternativas de financiamento8, a 

exemplo indicadas no Quadro 3; 

¶ Repensar a CIC e a CIAR e modernizar as suas condi­»es de ñCidades 

Industriaisò; 

¶ Articular as novas vantagens regionais criadas pelas transformações recentes 

da RMC com o desenvolvimento de potenciais de clusters Existentes na Região 

por meio do incentivo à articulação de empresas de base local entre si e com 

empresas-âncora nas diversas cadeias produtivas da estrutura econômica 

regional, buscando a formação de aglomerações econômicas com alto 

potencial geração de economias externas e de desenvolvimento de clusters, 

através ações como as indicadas no Quadro 4; 

¶ Consolidar a plataforma logística regional; 

¶ Incentivar o empreendedorismo (Quadro 5); 

¶ Articular e fortalecer as atividades ligadas ao turismo por meio da criação da 

Rede de Desenvolvimento do Turismo na RMC, envolvendo a articulação e 

                                            
 

8 ñEstrat®gias de Especializa­«o Inteligenteò. JOINT RESEARCH CENTRE (JRC, s.d.). 
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integração de instituições públicas (estaduais e municipais) e privadas 

pertinentes à área, contemplando ações como as indicadas no Quadro 6; 

¶ Criar uma nova arquitetura para a gestão do desenvolvimento regional; 

¶ Aumentar a eficiência das instituições públicas no atendimento aos 

empresários; e 

¶ Articular e o fortalecer Fundos de Desenvolvimento Metropolitano por meio da 

articulação ou integração de ações de caráter municipalista, embora passíveis 

de serem desenhadas como fractais de políticas de dimensões metropolitanas. 

Essa articulação ou integração de ações, pela sinergia de seus resultados, 

corresponde ¨ cria­«o de um ñfundo virtualò de desenvolvimento metropolitano. 

Esse fundo ® ñvirtualò porque resulta não do aporte de recursos financeiros por 

parte dos municípios, mas sim em função de articulação e integração de suas 

ações. 

¶ Consolidar o Sistema Regional de Inovação com base nas ações indicadas no 

Quadro 7.
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QUADRO 3: SÍNTESE DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 2002: OPORTUNIDADES DE DESENVOLVIMENTO DE DIFERENTES SUB-
REGIÕES E MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

Sub-região da RMC Oportunidades de desenvolvimento 

Coroa Norte: municípios de Almirante Tamandaré, Rio Branco do Sul, 
Itaperuçu e Colombo. 

Incentivar o aumento da competitividade da indústria de transformação de minerais 
não metálicos, através da incorporação de inovações de processo e produto e de 
aumento dos padrões de qualidade do calcário, da cal e das argamassas 
industrializadas, aproveitando as alternativas logísticas representadas pela eventual 
implantação do Contorno Ferroviário Oeste de Curitiba e complementação do 
Contorno Norte. 

Coroa Nordeste (municípios de Campina Grande do Sul, Quatro Barras, 
Pinhais e Piraquara). 

Identificar alternativas de expansão de atividades econômicas ambientalmente 
sustentáveis, compatíveis com a preservação da qualidade dos mananciais de água, 
tais como indústrias limpas, turismo ecológico e agricultura orgânica. 

Áreas de mananciais de água 

Estabelecer um portfólio de atividades econômicas ambientalmente sustentáveis, 
compatíveis com áreas de preservação ambiental e estimular a sua implantação; 
delimitar distritos industriais limpos, com critérios rígidos de ocupação, operação e 
monitoramento e vinculando a sua implantação à recuperação de áreas degradadas; 
articular as universidades e centros tecnológicos visando a criação de um Núcleo de 
Pesquisas e Desenvolvimento de Tecnologias Sustentáveis; ampliar os instrumentos 
compensatórios, financiados pelo Governo do Estado e pelos demais municípios 
metropolitanos consumidores da água provenientes dos mananciais, com o objetivo 
de cobrir os ñpreju²zosò causados pelas limita­»es impostas ao crescimento 
econômico local. 

Coroa Sul (municípios de São José dos Pinhais, Fazenda Rio Grande e 
Araucária) 

Intensificar a ocupação dos atuais Distritos Industriais e o desenvolvimento da 
plataforma logística regional. 

Coroa Oeste (municípios de Campo Largo, Balsa Nova e Campo Magro) 

Incentivar a expansão e modernização da CIC/CIAR (eixo Araucária/Campo Largo); 
dinamizar a indústria cerâmica e, no caso de áreas de preservação ambiental e do 
Karst, incentivar atividades ambientalmente sustentáveis (indústrias limpas, turismo 
ecológico e agricultura orgânica). 

(Continua) 
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QUADRO 3: SÍNTESE DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 2002: OPORTUNIDADES DE DESENVOLVIMENTO DE DIFERENTES SUB-
REGIÕES E MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

Sub-região da RMC Oportunidades de desenvolvimento 

(Conclusão) 

Segmento Sul do Primeiro e Segundo Anel Metropolitano (municípios de 
Tijucas do Sul, Mandirituba, Quitandinha, Agudos do Sul, Contenda e 
Lapa). 

Incentivar a reconversão das atividades agrícolas através de culturas mais 
apropriadas às características pedomórficas e à estrutura fundiária, tais como a 
fruticultura, a avicultura - extensiva ou voltada para nichos de mercado - e a indústria 
florestal. No caso da Lapa, melhorar as condições de acesso rodoviário ao município 
de forma a incentivar as suas atividades econômicas, especialmente o turismo, e 
possibilitar uma inserção mais competitiva da sua produção hortifrutigranjeira ao 
cinturão verde de Curitiba. 

Região do Vale do Ribeira (municípios de Bocaiúva do Sul, Tunas do 
Paraná, Adrianópolis, Cerro Azul e Doutor Ulysses) 

Fomentar a modernização da fruticultura de cítricos e da indústria florestal, através de 
novos canais de comercialização e melhoria na qualidade dos produtos; intensificar 
esforços para a correção geométrica e pavimentação definitiva dos acessos 
rodoviários, representados pelas rodovias BR-476 e PR-092, consideradas vitais para 
a promoção do desenvolvimento regional; articular a produção florestal com a 
indústria de transformação da madeira já implantada no Estado; definir uma política 
específica de atração de indústrias para a região (derivados da madeira, 
processamento de frutas etc.); incentivar a atuação das universidades e de institutos 
de tecnologia e assistência agrícola no aprimoramento das técnicas de produção, 
gestão e comercialização de atividades agropecuárias da região; articular as políticas 
de desenvolvimento metropolitano com a das estruturas institucionais da mesorregião 
do Vale da Ribeira, explorando as possíveis complementaridades com as ações de 
desenvolvimento regional do Estado de São Paulo na vertente norte desse vale. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM COMEC (2002).
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QUADRO 4: SÍNTESE DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 2002: AÇÕES 
VOLTADAS PARA A ARTICULAÇÃO DE EMPRESAS DE BASE LOCAL ENTRE SI E COM 

EMPRESAS-ÂNCORA NAS DIVERSAS CADEIAS PRODUTIVAS DA ESTRUTURA ECONÔMICA 
REGIONAL 

Ações 

1. Identificar os diferentes clusters produtivos, potenciais ou já existentes na região e estratégicos para o 
desenvolvimento regional, a exemplo dos seguintes: cerâmico, editorial/gráfico, madeireiro/mobiliário, 
turismo, gastronômico, médico/hospitalar, de tecnologias de informação e comunicação e de 
planejamento e desenho urbano. 

2. Criar o programa Núcleo Regional de Inteligência Competitiva visando análise dos direcionadores e 
subfatores de competitividade de cada cluster e a elaboração de seus cenários estratégicos. Como um 
programa, esse Núcleo pode ser constituído na forma de uma rede e ser o resultado de atividades ou 
projetos específicos de diversas instituições. Esse Programa se enquadra nas prioridades do Fundo 
Paraná para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico e, portanto, pode ser financiado pelo Paraná 
Tecnologia. 

3. Desenvolver processos de gestão do desenvolvimento visando a consolidação e a expansão e clusters 
estratégicos, envolvendo a articulação de ações entre os setores públicos e privados. Um dos possíveis 
instrumentos dessa gestão é a formação de Rodadas de Estratégias de Interação visando a superação 
dos gargalos dos direcionadores e subfatores de competitividade de cada cluster (ensino 
profissionalizante, adequação de infraestrutura, informações de mercado, promoção comercial, marketing 
regional etc.). 

4. Incentivar a cooperação empresarial de forma a adensar a interconectividade de cada cluster, através 
da articulação de Centros de Serviços de apoio às suas atividades produtivas. 

5. Vincular os esforços de atração de investimentos ao potencial de alavancar condições de dinamismo 
(novos mercados, transferência de tecnologia etc.) para os clusters de pequenas e médias empresas da 
RMC. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM COMEC (2002). 
 

QUADRO 5: SÍNTESE DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 2002: INCENTIVO AO 
EMPREENDEDORISMO 

Ações 

1. No que se refere ao empreendedorismo de base tecnológica, potencializar as experiências bem-
sucedidas de incubadoras tecnológicas, como a Incubadora Tecnológica de Curitiba-INTEC e a 
Incubadora Internacional de Software - IIES, no contexto dos esforços visando a consolidação do Sistema 
Regional de Inovação. 

2. No que se refere ao empreendedorismo em geral, expandir o ensino profissionalizante e vincular as 
suas atividades aos instrumentos de apoio ao desenvolvimento de micro e pequenos empresários. O 
PLANFOR, financiado com recursos do FAT e executado de forma descentralizada pelas Secretarias 
Estaduais e Municipais do Trabalho, pode vir a ser reorientado nesse sentido, integrando as suas ações 
às iniciativas do SEBRAE voltadas para o desenvolvimento do empreendedorismo. Pode-se também 
articular essas iniciativas ao PROGER. 

3. No caso específico das atividades agrícolas, intensificar a extensão rural e os programas de 
desenvolvimento local, através da EMATER, com o apoio das Prefeituras Municipais e Secretarias 
Estaduais e Municipais do Trabalho (PLANFOR). 

4. Incentivar a disseminação das ideias e atitudes relativas ao empreendedorismo na rede de ensino 
médio. 

5. Expandir para os demais municípios da RMC, com ênfase para o NUC, programas de desenvolvimento 
de infraestruturas logística a pequenos negócios, a exemplo do Linhão do Emprego. 

6. Ampliar as linhas de microcrédito através de instrumentos do tipo Banco do Povo; e,  

7. Estimular a criação de cooperativas de trabalhadores/empreendedores.  

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM COMEC (2002). 
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QUADRO 6: SÍNTESE DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 2002: AÇÕES 

VOLTADAS PARA A ARTICULAÇÃO E O FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES LIGADAS AO 
TURISMO 

Ações 

1. Desenhar programas, roteiros e iniciativas de marketing de forma integrada entre as diversas 
oportunidades de exploração turística, no âmbito da RMC e nas proximidades, buscando 
complementaridades e articulação de ações de forma a potencializar a exploração dos ativos turísticos 
existentes. 

2. Desenvolver e investir na divulga­«o de uma ñmarcaò regional que possa ser apropriada pelas diversas 
atividades ligadas ao turismo. 

3. Estimular a profissionalização dos circuitos de turismo rural. Por exemplo, investir no conhecimento da 
demanda (perfil do cliente), adequar a oferta de produtos e serviços à demanda, integrar os diversos 
circuitos e as oportunidades oferecidas pela Capital etc.  

4. Desenvolver programas voltados à profissionalização dos empreendedores e trabalhadores no 
segmento de turismo. 

5. Definir e disseminar padrões mínimos de qualidade da prestação de serviços turísticos. 

6. Melhorar a infraestrutura de apoio e de serviços às atividades turísticas. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM COMEC (2002). 

QUADRO 7: SÍNTESE DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 2002: AÇÕES 
VOLTADAS PARA A CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA REGIONAL DE INOVAÇÃO 

Ações 

1. Ampliar e fortalecer as formas de financiamento de risco para produtos e serviços inovadores. 

2. Ampliar pesadamente os esforços de articulação entre as instituições que atuam pelo lado da oferta 
(universidades, centros de tecnologia etc.) com as instituições que atuam pelo lado da demanda 
(empresas, associações empresariais, governos estaduais e municipais etc.). 

3. Articular os esforços locais na área de C&T&I com os instrumentos e fundos setoriais de apoio ao 
desenvolvimento científico e tecnológico que vêm sendo estruturados pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia. 

4. Promover iniciativas e ampliar a oferta de informação e serviços tecnológicos em apoio às pequenas e 
médias empresas. 

5. Modernizar e consolidar instituições e procedimentos de gestão da política de CT&I e os mecanismos 
de articulação com as demais políticas públicas. 

6. Criar um programa Núcleo Regional de Inteligência em Políticas Sociais. 

7. Abrir espaço prioritário no processo de compras do setor público para fornecedores locais de produtos 
e serviços inovadores. 

8. Promover mudanças culturais no sentido de valorizar a inovação. 

9. Aproveitar as oportunidades que devem ser criadas pela Lei da Inovação e incentivar o trabalho 
conjunto das universidades com as empresas locais. 

10. Estimular a apoiar a criação de parques tecnológicos. 

11. Promover e ampliar a implantação de museus e exposições de C&T. 

12. Ampliar as condições de acesso e usos de Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) para os 
distintos segmentos da sociedade. 

13. Estimular a utilização da TIC na universalização do acesso à educação científica e tecnológica. 

14. Intensificar e explorar novas oportunidades de cooperação internacional em CT&I. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM COMEC (2002). 
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No que se refere ao desenvolvimento social, a COMEC (2002, p. 123-125) 

considerou como evidente a necessidade de uma política de articulação para a integração 

da RMC, visando ao macroplanejamento das intervenções e políticas governamentais para 

a região e seu respectivo gerenciamento, de modo a liderar a integração e priorizar as 

ações mais urgentes na área social. Considerou que, para fazer esse macroplanejamento 

das intervenções e seu respectivo gerenciamento, tornava-se necessário (i) o 

aparelhamento técnico das gestões municipais e a capacitação dos gestores sociais de 

forma a sustentar ñuma teia de a­»es sociais, com propostas transversais (abrangendo 

várias áreas) ou específicas (focada em uma única área); e (ii) organizar uma Câmara 

Setorial de Políticas Sociais da RMC, liderada pela COMEC ou pela Secretaria de 

Planejamento; e criar Câmaras Setoriais Microrregionais com o objetivo de organizar ações 

nos grupos de municípios que possuam proximidade geográfica e características 

socioeconômicas semelhantes. 

Nesse contexto, a síntese do PDI 2002 apresentou algumas propostas relativas ao 

desenvolvimento social da RMC, conforme especificadas no Quadro 8. 

QUADRO 8: SÍNTESE DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 2002: PROPOSTAS 
RELATIVAS AO DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

Áreas 
Temáticas 

Ações 

Educação 

¶ Ensino Infantil: os municípios precisam atrair investimentos privados, para 
desenvolver-se economicamente e ampliar a arrecada­«o municipal. Tamb®m 
dever«o ser estabelecidos conv°nios e parcerias com ONGs e empresas privadas 
para ampliar o atendimento;  

¶ Ensino fundamental: necessidade de maior articula­«o dos munic²pios de forma tornar 
mais planejado e racional o atendimento dos jovens em outros munic²pios, devendo 
ainda ser implantado o Programa Par©metros e Referenciais Curriculares nas 
microrregi»es; 

¶ Ensino m®dio e profissionalizante: priorizar o atendimento em sua pol²tica de 
investimento, utilizando recursos e financiamentos para investimentos no ensino 
m®dio; e estabelecer parcerias e direcionar os atendimentos para as necessidades;  

¶ Ensino profissionalizante: desenvolver iniciativas que venham a fortalecer a aquisi­«o 
de habilidades e propiciar a gera­«o de renda e a melhoria das condi­»es de vida 
local; firmar conv°nio com as faculdades privadas da regi«o para a forma­«o dos 
professores; e ampliar a oferta de cursos semipresenciais;  

¶ Educação de jovens e adultos analfabetos: amplia­«o do atendimento em parceria 
com as prefeituras municipais e a Pastoral da Igreja Cat·lica, al®m do Programa de 
Alfabetiza­«o Solid§ria; e estabelecer conv°nios com as empresas para educa­«o 
supletiva de seus funcionários;  

¶ Renda, empreendedorismo e educa­«o: necessidade de programas e projetos em 
conson©ncia com as demandas postas pelo mercado em §reas que possibilitem um 
desenvolvimento real das condi­»es de vida local. 

(Continua) 
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QUADRO 8: SÍNTESE DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 2002: PROPOSTAS 
RELATIVAS AO DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 

Áreas 
Temáticas 

Ações 

 
 
 
 
 

(Conclusão) 

Saúde 

¶ Operacionalizar a articulação em municípios por meio de uma Câmara Setorial 
microrregional; 

¶ Implantar medidas preventivas de saúde p¼blica, tais como a amplia­«o das a­»es de 
Vigil©ncia Sanit§ria, a cria­«o de campanhas educativas e a amplia­«o da rede de 
saneamento b§sico para todos os municípios da RMC;  

¶ Descentralizadar a assistência farmacêutica e a distribui­«o de rem®dios para os 
postos assistenciais;  

¶ Estender ou criar algo semelhante ao Programa Sa¼de da Fam²lia (que atende a §rea 
rural) para a §rea urbana, capacitando os gestores de sa¼de, implantando o Programa 
de Agentes Comunit§rios da Sa¼de em todos os munic²pios, dando condi­»es 
operacionais s̈ unidades m·veis de sa¼de, inclusive fazendo funcionar todos os leitos 
existentes ou previstos; 

¶ Promover hortas comunitárias associadas a projetos de agroind¼strias voltados para a 
gera­«o de renda e melhoria das condições nutricionais.  

Segurança 

¶ Articulação com a pol²tica federal de seguran­a, integrando as pol²ticas p¼blicas e 
implementando programas que envolvam v§rios agentes, n«o apenas 
governamentais, mas tamb®m a sociedade civil organizada e as empresas que fazem 
investimentos sociais privados; 

¶ Implantar as guardas municipais quando n«o existentes ou ampli§-las quando 
existentes, a fim de fortalec°-las e instrumentaliz§-las tecnicamente, capacitando seus 
membros para terem uma atua­«o mais apropriada e eficiente; 

¶ Efetivar uma política de seguran­a preventiva, com projeto de telemonitoramento para 
áreas mais movimentadas;  

¶ Promover estratégias de combate à violência doméstica, com capacitação de agentes 
públicos para identificação de casos e orientação / encaminhamento para instituições 
que fazem esse tipo de atendimento; e realizar campanhas educativas através de uma 

rede de voluntários, de modo a criar serviços de ajuda a agressores e vítimas. 

Programas 
Especiais 

¶ Criação de uma Rede de Solidariedade; 

¶ Criação de Centros de Juventude; 

¶ Criação de uma Rede Criança; 

¶ Construção de Cooperativas para Desenvolvimento da Moradia; 

¶ Criação de Capacitações vinculadas às Cadeias Produtivas Locais; 

¶  Criação de Programas de Educação para o Trabalho. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM COMEC (2002). 
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5. PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA DE 2006 

Tendo por referência os estudos realizados visando o PDI 2002, os 

questionamentos iniciais para o estabelecimento da nova estratégia de desenvolvimento da 

RMC (COMEC, PDI-2006, p. 18) foram os seguintes:  

¶ Quais as propostas que deverão orientar a ação de quais setores organizados 

da sociedade? e 

¶ Que aspectos do desenvolvimento metropolitano deverão ser abordados diante 

da impossibilidade de o trabalho abranger simultaneamente todos aqueles 

possíveis? 

As respostas dadas a essas questões foram: 

¶ A nova estratégia deverá orientar prioritariamente a ação do poder público; e  

¶ Os aspectos a serem abordados serão aqueles que dizem respeito às FPICs, 

conforme preceito estabelecido pelo Art. 25 da Constituição Federal de 1998:  

Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de 
municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum (COMEC, PDI-2006, p. 18). 

Segundo o PDI 2006 (COMEC, p. 249): 

[...] as funções públicas de interesse comum voltadas para a gestão de serviços de 
interesse público da RMC, dada a sua peculiaridade conforme decorrência dos 
estudos setoriais elaborados no âmbito do PDI, compreendem as ações 
necessárias à elaboração de planos, programas e projetos, implantação de obras e 
operacionalização dos serviços e fiscalização quanto ao cumprimento das normas 
aplicáveis nas seguintes áreas: 

¶ Ocupação territorial; 

¶ Sistema viário e logística; 

¶ Sistema de transporte público de passageiros; 

¶ Sistema de tratamento e destinação final de resíduos sólidos; 

¶ Meio Ambiente e Mananciais Hídricos; 

¶ Políticas Públicas Sociais; 

¶ Desenvolvimento Econômico. 

Visando a elaboração do PDI 2006 foram selecionados os aspectos que se 

revelaram como os mais críticos e fundamentais para o poder público como gestor das 

FPICs, conforme discriminados no Quadro 9. Como pode ser observado, no PDI 2006, no 
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que se refere a Políticas Públicas Sociais, foi definido como de interesse comum a 

ñampliação da oferta de habitação para atendimento da demanda gerada pelo crescimento 

populacional da Região Metropolitana de Curitiba.ò No que se refere ao Desenvolvimento 

Econômico, não foram discriminados aspectos críticos e de interesse comum relativos ao 

tema exceto no que refere as ñĆreas com Potencialidade Log²stica e Industrialò, conforme 

poderá ser observado a seguir (Quadro 9).
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QUADRO 9: PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 2006: INTERESSE COMUM METROPOLITANO E FUNÇÕES PÚBLICAS DE INTERESSE 
COMUM 

Interesse comum metropolitano FPIC 

Sistema Viário e Logística - Conjunto de vias que dão acesso à metrópole e 
permitem as trocas de viagens entre cidades metropolitanas. 

Criação e manutenção de mecanismos interinstitucionais que permitam 
a ação integrada dos órgãos gestores de sistema viário, viabilizando o 
caráter multifuncional desse conjunto de vias. 

Sistema de Transporte Público de Passageiros - Conjunto de sistemas 
prestadores de serviço que garantem a oferta de transporte para atendimento das 
necessidades diárias de deslocamento da população metropolitana. 

Integração das modalidades operantes e dos órgãos gestores dos 
diversos sistemas municipais e regionais, garantindo a igualdade de 
tratamento a todos os usuários do sistema. 

Sistema de Coleta e Destino Final de Resíduos Sólidos - Sistema prestador de 
serviços responsável pela coleta e destinação do lixo doméstico mantendo as 
condições de igualdade de qualidade e custo para as cidades metropolitanas. 

Manutenção de modelo de gestão integrada entre municípios 
metropolitanos e o Governo do Estado do Paraná para a montagem de 
um sistema de coleta e destinação do lixo doméstico que possua 
unidade operacional. 

Ocupação Territorial - Processo de ocupação e uso do território metropolitano. 
Montagem das macropolíticas de ocupação e uso do território 
metropolitano com horizontes de longo prazo e manutenção de 
mecanismos de acompanhamento e avaliação de sua execução. 

Políticas Públicas Sociais (Habitação) - Ampliação da oferta de habitação para 
atendimento da demanda gerada pelo crescimento populacional da RMC. 

Desenvolvimento de política habitacional que contemple principalmente 
os aspectos locacionais, de financiamento e de oferta de habitação ou 
lotes urbanizados às populações de baixa renda. 

Meio Ambiente e Mananciais - Preservação das condições ambientais em área 
onde existe a necessidade da manutenção de sistemas naturais ou antrópicos com 
o objetivo, entre outros, da manutenção da qualidade das águas superficiais e 
subterrâneas. 

Elaboração de políticas e adoção de mecanismos de gestão integrada 
entre as instituições públicas responsáveis pelo controle ambiental e do 
uso do solo metropolitano. 

Políticas Públicas Metropolitanas e modelo institucional de gestão 
metropolitana 

Gestão Metropolitana das FPICs. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM COMEC (2006). 
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Nesse contexto, o foco do PDI 2006 recaiu sobre o modelo institucional de gestão 

metropolitana e sobre as diretrizes para a organização do território regional, daí o nome 

completo do plano ser ñPlano de Desenvolvimento Integrado da Regi«o Metropolitana de 

Curitiba: propostas de ordenamento territorial e novo arranjo institucionalò. 

O modelo institucional proposto buscou fundamentalmente definir um novo 

desenho organizacional, de modo a torná-lo mais adequado aos preceitos estabelecidos a 

partir da Constituição de 1988, reposicionando os municípios dentro do processo decisório 

que estabelece as políticas públicas metropolitanas e incorporando a sociedade civil 

organizada como parte atuante no processo de gestão metropolitana. Além disso, o novo 

modelo institucional proposto visou a criação de mecanismo de articulação entre entidades 

municipais e estaduais que possuem responsabilidades setoriais na gestão das FPICs 

(COMEC, PDI-2006, p. 18). Quanto à organização do território metropolitano, os aspectos 

abordados no contexto desse trabalho procuraram: 

¶ Estabelecer diretrizes para a ocupação do território, formatadas a partir das 

condicionantes naturais e antrópicas preexistentes no espaço metropolitano, e 

da leitura da atual conformação das áreas urbanas, principalmente no que 

representam as transformações ocorridas a partir da década de 1970; e  

¶ Orientar a estruturação urbana a partir do estabelecimento de novas diretrizes 

para o sistema viário metropolitano (COMEC, PDI-2006, p. 18). 

No que se refere à organização do território metropolitano, os objetivos, as 

estratégias e as diretrizes do PDI 2006 podem ser observadas no Quadro 10. O Quadro 11 

contempla a descrição, a delimitação e a composição das áreas que encontram 

correspondência com a 2ª Linha Estratégica desse plano, que é a mais diretamente 

vinculada a questões relativas ao desenvolvimento econômico da RMC.



 
 

Produto 02E ï Diagnóstico para o Desenvolvimento Econômico e Social da RMC

 

 

 

99 

 
QUADRO 10: PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 2006 ï OBJETIVOS, ESTRATÉGIAS E DIRETRIZES 

Objetivos 
Linhas 

Estratégicas 
Diretrizes Ações 

A - Proteger os 
mananciais superficiais e 
subterrâneos destinados 
ao abastecimento atual e 
futuro 
B - Garantir a 
conservação e 
preservação dos biomas 
mais significativos 

1ª Linha 
Estratégica - 
Proteção, 
Conservação e 
Preservação 
do Meio 
Ambiente 

¶ Consolidação do Sistema 
Integrado de Gestão e Proteção 
dos Mananciais (SIGPROM), 
instituído pela Lei Estadual n.º 
12.248/98; 

¶ Regulamentação, no âmbito 
estadual, das exigências 
legislativas federais referentes ao 
parcelamento urbano e 
licenciamento ambiental; e 

¶ Consolidação do aparato legal e 
instrumentos existentes de 
proteção, conservação e 
preservação ambiental. 

¶ Aprovação da nova proposta de delimitação das áreas destinadas à 
proteção dos mananciais de abastecimento; 

¶ Consolidação dos instrumentos previstos pela Lei Estadual n.º 
12.248/1998 destinada à proteção dos mananciais de abastecimento 
público da RMC; 

¶ Infraestruturação de esgotamento sanitário, prioritariamente sobre as 
áreas urbanas com ocupação em compartimentos destinados à 
proteção dos mananciais de abastecimento público; 

¶ Promoção da relocação de famílias instaladas em áreas inadequadas 
à ocupação, priorizando as localizadas nas áreas de uso controlado 
sobre manancial subterrâneo e superficial; 

¶ Estudo e implementação de mecanismos que atuem na consolidação 
de um manejo rural sustentado em áreas de mananciais de 
abastecimento público; 

¶ Regulamentação, no âmbito estadual da emissão da anuência prévia 
do órgão de planejamento metropolitano; 

¶ Regulamentação dos empreendimentos urbanísticos, na forma de 
condomínios horizontais e de empreendimentos industriais; 

¶ Promoção da compatibilização das legislações municipais de uso e 
ocupação do solo com as diretrizes estaduais oriundas do plano de 
uso e ocupação do solo da área de interesse do Karst; 

¶ Consolidação dos instrumentos previstos por lei para as áreas 
definidas como ambientalmente protegidas; 

¶ Estabelecimento de um instrumento legal de proteção das várzeas do 
Iguaçu; 

¶ Estudo e implantação de mecanismos de desfragmentação florística, 
integrando a conservação das áreas protegidas e o manejo florestal 
sustentado. 

(Continua) 
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QUADRO 10: PLANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 2006 ï OBJETIVOS, ESTRATÉGIAS E DIRETRIZES 

Objetivos 
Linhas 

Estratégicas 
Diretrizes Ações 

(Conclusão) 

C - Otimizar a urbanização 
nas porções territoriais 
com menor nível de 
restrição 
D - Orientar a expansão 
do espaço urbano da 
cidade metropolitana 

2ª Linha 
Estratégica - 
Ordenamento 
da Expansão e 
do 
Crescimento 
Urbano 

¶ Estímulo ao adensamento e à 
ocupação de vazios urbanos; 

¶ Direcionamento das futuras 
ocupações para as áreas do 
território metropolitano com maior 
aptidão e menor restrição; 

¶ Indicação das áreas dotadas de 
condições adequadas para as 
atividades ligadas ao setor 
secundário; e 

¶ Estruturação viária adequada do 
território. 

¶ Implementação de instrumentos que visem a ocupação de vazios 
urbanos e o adensamento das áreas de consolidação da ocupação; 

¶ Planejamento para a ocupação futura das áreas de expansão; 

¶ Incentivo à instalação das atividades ligadas ao setor secundário nas 
áreas dotadas de potencialidade logística e industrial, observando-se 
as restrições legais; 

¶ Consolidação da nova proposta de diretrizes para o sistema viário da 
RMC. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM COMEC (2006). 
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QUADRO 11: DESCRIÇÃO DAS ÁREAS QUE ENCONTRAM CORRESPONDÊNCIA COM A 2ª LINHA ESTRATÉGICA DO PLANO DE 
DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE 2006 

 Áreas Descrição Delimitação/Composição 

2
ª 

L
in

h
a

 E
s

tr
a
té

g
ic

a
 -

 C
e
n

á
ri

o
 F

u
tu

ro
 

Área de Consolidação 
da Ocupação9 

Porção territorial onde se verificam áreas já urbanizadas que 
apresentam a possibilidade de intensificar e estender o seu uso e 
ocupação do solo tendo em vista os zoneamentos existentes. Uma vez 
que não está inserida em áreas com grandes restrições físicas e 
bióticas, admite a possibilidade de assumir maiores densidades. 
Caracteriza-se por ser o território de maior permissividade do ponto de 
vista da ocupação urbana, observadas as restrições legais específicas. 

É delimitada pelas áreas consideradas urbanas 
pelas legislações municipais, localizadas fora da 
área destinada à proteção dos mananciais futuros. 

Área de Expansão* 
Áreas recomendadas ao atendimento das demandas futuras para a 
expansão urbana, localizadas no arco sudeste-sudoeste do NUC. 

Corresponde, de acordo com os estudos realizados, 
a um montante territorial capaz de atender à 
necessidade de áreas para uma população urbana 
no NUC de aproximadamente 5.000.000 de 
habitantes, ou seja, o dobro da população à época, 
sobre territórios sem restrição à ocupação por não 
se tratar de área destinada à proteção dos 
mananciais de abastecimento público ou não 
constituírem em unidades de uso sustentável. 

Áreas com 
Potencialidade 
Logística e Industrial 

Áreas potenciais para a localização das atividades ligadas ao setor 
secundário, possuindo como base os eixos viários determinados a partir 
do mapeamento de níveis de acessibilidade do território metropolitano 
quanto à logística industrial, decorrente das infraestruturas de transporte 
de cargas existentes e futuras, quais sejam: Anel de Contorno Interno 
Regional, Vias Expressas, Ferrovia, Aeroporto e o Porto de Paranaguá. 

Quanto maior a proximidade de uma área aos eixos 
com maior nível de acessibilidade logística, maior a 
sua potencialidade para as atividades ligadas ao 
setor secundário. 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM COMEC (2006).  

                                            
 

9 Cabe salientar que as áreas sem restrição à ocupação, ou seja, que se encontram fora de áreas de proteção de mananciais de abastecimento ou de unidades de 
uso sustentável, abrangem também territórios ao norte da RMC, sendo que a expansão à ocupação nessa direção encontra barreiras físicas (fortes dobraduras) e 
geológicas (Aquífero Karst), sendo recomendada para atividades agrossilvipastoris. Recomenda-se observar a sua potencialidade para as atividades florestais. 
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As abordagens sobre desenvolvimento social nos planos metropolitanos da RMC 

são marcadas pela abordagem difusa e pouco situada. O desenvolvimento social é 

analisado em termos genéricos, utilizando indicadores clássicos, mas sem observar seu 

rebatimento direto para o planejamento do uso do solo ou da governança interfederativa. 

Documentos diagnósticos desses planejamentos passados, particularmente como foi 

verificado nos PDIs de 2002 e 2006, tendem a abordar a temática do desenvolvimento 

social a partir de uma leitura estática, referenciada em termos técnicos, mas pouco aderente 

aos desafios colocados para a metrópole.  

Alguns fatores explicam esta afirmação: em primeiro lugar, a sedimentação de uma 

governança nas áreas temáticas que compõe o diagnóstico social, ocorrida depois da 

constituição de 1988. De um lado, a constituição arregimentou as responsabilidades 

governativas responsáveis pelo desenvolvimento social, notadamente as áreas de saúde, 

educação e assistência social entre os entes federados, criando com um domínio de 

políticas públicas que foi progressivamente sendo regulamentado. Ao longo dos anos, 

instâncias governativas implementadas nessas áreas e nos entes federados ocuparam-se 

do planejamento das ações públicas, deixando pouca margem de gestão para a autoridade 

metropolitana.  

Em segundo lugar, a consolidação das informações de registros administrativos 

nestas áreas deu-se de forma paulatina, especialmente durante os anos 1990, na medida 

em que os entes federados aderiam ao novo modelo governativo proposto na constituinte. 

Isto significa que, antes da organização dos sistemas de gestão pública no novo modelo 

administrativo, as informações disponíveis encontravam-se basicamente dispersas por uma 

ampla gama de bases de dados, sem uma coordenação central e compatibilização 

estatística adequada. Na primeira parte dos anos 2000, entretanto, boa parte dos registros 

administrativos utilizados para diagnósticos sociais já estavam sistematizados, com 

exceção da área de Assistência Social, que seria sistematizada de forma mais ampla 

apenas a partir da segunda metade dos anos 2000. 

Em terceiro lugar, podemos citar a própria conjuntura da política econômica e social 

do país como um fator de desfragmentação das análises sociais. Os anos 1990 foram 

marcados pela necessária estabilização monetária, mas também pelas altas taxas de 

desemprego e vulnerabilidade social. Boa parte do esforço de gestão pública em termos de 

desenvolvimento social se concentrou em organizar o atendimento básico dos serviços 

públicos para tentar mitigar os efeitos deletérios dessa conjuntura, com pouca margem de 

prospecção para um cenário futuro. 
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PARTE II ï DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
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1. INSTITUCIONALIDADE DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 

O presente capítulo destina-se a apresentar uma análise dos principais órgãos e 

instituições envolvidos na gestão dos domínios de política pública previstos na FPIC de 

Desenvolvimento Social e Econômico. 

1.1. Caracterização Institucional Federal, Estadual e Regional 

1.1.1. Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 

Instituído pela Lei n.º 14.600, de 19 de junho 2023, o MDCIS1 é responsável pela 

promoção em nível nacional de indústrias, comércios e serviços. Compete a ele a 

regulamentação do comércio internacional e o estabelecimento de políticas públicas para 

o desenvolvimento da economia verde, o registro e a transferência de propriedade 

intelectual e tecnológica, os mecanismos de defesa comercial e as normativas de qualidade 

industrial. Subdivide-se em quatro Secretarias além das Secretarias-Executivas e possui 

seis colegiados. 

Ao MDCIS estão vinculados: o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES); a Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa); o Instituto 

Nacional de Propriedade Intelectual (INPI); e o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 

e Tecnologia (Inmetro). O MDICS possui influência na RMC através dos seus programas 

de incentivo e de fomento econômico, visto que a ampliação e a criação de empresas 

podem estimular vetores de crescimento e deslocamento populacional com efeitos nas 

áreas urbanas. 

Nesse âmbito, a Nova Indústria Brasil (NIB)10 é um plano de ação para a 

Neoindustrialização lançado pelo MDICS em janeiro de 2024. Ele estabelece metas para 

2033 em seis missões que envolvem: cadeias agroindustriais sustentáveis; complexo 

econômico e industrial voltado à saúde; infraestrutura, saneamento e mobilidade 

sustentáveis para a integração produtiva; transformação digital da indústria; bioeconomia, 

                                            
 

10 Brasil. Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC). 

Agência Brasil, 2024. 



 
 

Produto 02E ï Diagnóstico para o Desenvolvimento Econômico e Social da RMC

 

 

 

105 

descarbonização e segurança energética; tecnologias de interesse à defesa nacional. 

Nessa política foram definidas áreas prioritárias de investimento da União e um conjunto de 

medidas que envolvem o Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial (CNDI), 

formado por integrantes do governo e do setor produtivo. Os recursos para financiamento 

até 2026 estão contemplados no Plano Mais Produção do BNDES e são geridos por 

BNDES, EMPRAPII e FINEP. 

Gerido pelo BNDES, pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e pela 

Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii), o Plano Mais Produção 

integra a NIB. Por meio dele, serão mobilizados recursos para o apoio de projetos de 

neoindustrialização até 2026. O Plano reúne recursos de outras fontes, como do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Industrial e Tecnológico (FNDIT), Fundo Clima e de 

instrumentos de mercado de capitais alinhados às prioridades definidas nas missões 

industriais do CNDI ou aqueles voltados para temas relacionados à transformação 

ecológica do país. Para dar mais produtividade à indústria brasileira, estão contempladas 

as ações financeiras do Programa Brasil Mais Produtivo, lançado de forma ampliada em 

2023; recursos do Fundo de Universalização dos Serviços de Telecomunicações (FUST); 

e linhas do BNDES disponíveis para expansão de capacidade produtiva e aquisição de 

máquinas e equipamentos, operadas de forma direta e pelos agentes financeiros parceiros.  

Também integrado ao NIB e ao Plano Mais Produção, o Programa Brasil Mais 

Produtivo tem o objetivo de elevar a produtividade e promover a transformação digital das 

micro, pequenas e médias empresas brasileiras, assim como apoiar o desenvolvimento de 

novas tecnologias no País. O programa é uma iniciativa do MDCIS em parceria com o 

SEBRAE, SENAI, FINEP, EMBRAPII e ABDI, e contempla o diagnóstico para a melhoria 

de gestão, para a otimização de processos industriais, para a transformação digital. 

O programa BNDES Mais Inovação11 oferece crédito para investimentos em 

inovação e digitalização de empresas de todos os portes, envolvendo investimentos em 

pesquisa, desenvolvimento e inovação alinhados com a Política Nacional de Meio Ambiente 

(PNMA), sobre Mudanças Climáticas (PNMC), de Resíduos Sólidos (PNRS), de Recursos 

                                            
 

11 Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).  
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Hídricos (PNRH) e de Pagamentos por Serviços Ambientais (PNPSA), crédito para difusão 

tecnológica e para plantas industriais de produção inexistente ou incipiente no país, entre 

outros. 

Vale mencionar ainda que o BNDES disponibiliza informações sobre as suas 

operações de crédito contratadas, como ramos de atividade, porte, projeto, município e 

valores contratados, o que permite um mapeamento dessas ações no território da RMC. 

Essas iniciativas serão tratadas mais especificamente no item 2.7.4. 

Ainda de inciativa do MDCIS, a Estratégia Nacional de Economia de Impacto 

(ENIMPACTO)12 tem como foco a articulação interfederativa com Estados e Municípios 

para mobilizar e apoiar negócios de impacto, que são caracterizados por buscarem um 

equilíbrio entre resultados financeiros e soluções para problemas sociais e ambientais. 

Definido pelo Decreto n.º 11.646, de 16 de Agosto de 2023, esse programa tem vocação 

para estimular o crescimento de startups e empresas de tecnologia e está estruturado em 

cinco eixos: (i) ampliação da oferta de capital para a economia de impacto; (ii) aumento do 

número de negócios de impacto; (iii) fortalecimento das instituições que ofereçam suporte 

aos negócios de impacto e que facilitem e apoiem a conexão entre a oferta por investidores, 

doadores e gestores, e a demanda de capital por negócios que gerem impacto 

socioambiental; (iv) promoção de um macroambiente institucional e normativo favorável à 

economia de impacto; e (v) articulação Interfederativa com Estados e Municípios no 

fomento à economia de impacto.  

Observa-se a influência de projetos vinculados ao MDICS em temáticas específicas 

na RMC, como a retomada da capacidade produtiva da indústria de biodiesel na Lapa, 

viabilizada pela política pró-biodiesel13. Em se tratando de programas recém-

implementados, seus resultados práticos ainda não são perceptíveis, mas o acesso à 

crédito para indústrias, comércios e serviços estimulado pela União pode influenciar no 

dinamismo econômico e social da RMC.  

                                            
 

12Brasil. Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC, 2023).  
13Brasil. Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC, 2023).  
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1.1.2. Ministério de Minas e Energia 

O ministério14 é competente pelas políticas nacionais de aproveitamento dos 

recursos energéticos; integração do sistema elétrico; extração de gás natural, fontes 

combustíveis e recursos minerais e geológicos; tarifas e acesso à energia elétrica; 

integração energética internacional. Foi instituído pela Lei n.º 14.600, de 19 de junho 2023, 

e estruturado pelo Decreto n.º 11.492, de 17 de abril de 2023. O MME é organizado em 

quatro Secretarias, além da Secretaria-Executiva, e a ele estão vinculados a Agência 

Nacional de Mineração (ANM); a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL); a Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP); a Autoridade Nacional de 

Segurança Nuclear (ANSN); e a PETROBRAS, além de outra sociedade de economia mista 

e quatro empresas públicas.  

Em 2010, MME definiu o Plano Nacional de Mineração (PNM) para 2030, ainda em 

vigência. Está em processo de elaboração do PNM para 205015. Esse plano é o principal 

instrumento de planejamento de longo prazo do setor mineral brasileiro e tem o objetivo de 

nortear as políticas que irão contribuir para o desenvolvimento sustentável do segmento no 

país.  

O instrumento estabelecerá diretrizes e objetivos de longo prazo para o setor 

mineral brasileiro, orientando tendências e assinalando opções de expansão desse 

segmento, no horizonte 2022-205016. Resoluções desse documento podem impactar a 

exploração de recursos minerais na RMC e, consequentemente, ocasionar alterações na 

sua composição socio-econômica. Os pilares do PNM 2050 são Aproveitamento dos 

Recursos Minerais, Competitividade, e Sustentabilidade, conforme apresentado na Figura 

1. 

                                            
 

14 Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).  
Brasil. Ministério de Minas e Energia (MME). 
15 Brasil. Ministério de Minas e Energia (MME). Plano Nacional de Mineração 2030.  
Brasil. Ministério de Minas e Energia (MME). Plano Nacional de Mineração 2050.  
16 Brasil. Ministério de Minas e Energia (MME). Plano Nacional de Mineração 2050 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11492.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%2011.492%2C%20DE%2017%20DE%20ABRIL%20DE%202023&text=Aprova%20a%20Estrutura%20Regimental%20e,que%20lhe%20confere%20o%20art.
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FIGURA 1: PILARES E TEMAS DO PLANO NACIONAL DE MINERAÇÃO 2050, 2024. 

 
FONTE: PNM 2050 (2024). 

1.1.3. Ministério da Fazenda 

O Ministério da Fazenda é o órgão responsável pelo formulação e execução da 

política econômica nacional, estando sob a sua tutela, entre outras, a Receita Federal, o 

Tesouro Nacional e as secretarias de Política Econômica, Reformas Econômicas e a 

Secretaria Extraordinária da Reforma Tributária. Além disso, estão vinculados ao ministério 

importantes órgãos colegiados na definição das políticas brasileiras, como o Conselho 

Monetário Nacional. 
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Lançado pelo Ministério da Fazenda em agosto de 2023, o Plano de Tranformação 

Ecológica17 é uma proposta para promover o desenvolvimento sustentável e uma nova 

estrutura de globalização. O plano é baseado tem três princípios:  

¶ gerar trabalho decente18 e aumentar a produtividade, com expansão do número 

e da qualidade das oportunidades de emprego e renda, buscando transformar 

o perfil da matriz de produção brasileira, ampliando sua intensidade tecnológica 

e de conhecimento;  

¶ promover a justiça ambiental e climática, pois na trajetória de descarbonização 

da economia, serão implementadas políticas de adaptação e mitigação 

comprometidas em não deixar ninguém para trás; e  

¶ reduzir desigualdades, incluindo renda e riqueza, pessoais e funcionais, entre 

regiões do país, raciais e de gênero.  

Esse plano se estrutura em seis eixos: Finanças sustentáveis; Adensamento 

tecnológico; Bioeconomia; Transição energética; Economia circular; e Nova infraestrutura; 

contando com instrumentos financeiros, fiscais, regulatórios, administrativos e operacionais 

e de monitoramento e fiscalização. 

Entre as ações previstas dentro desse Plano, destacam-se algumas já realizadas, 

como a emissão de US$ 2 bilhões em títulos verdes, no mercado internacional, para 

financiar projetos de transição e a ampliação de recursos para o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT)19. 

1.1.4. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

O BNDES compreende uma empresa pública federal fundada para propiciar 

financiamentos de longo prazo e investimento a programas relacionados à economia 

                                            
 

17 Brasil. Ministério da Fazenda, 2023.  
18 O conceito de "trabalho decente", conforme articulado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

em 1999, reflete o estabelecimento de práticas laborais que promovam empregos produtivos e de elevada 
qualidade que valorizem a liberdade, equidade, segurança e a dignidade humana no contexto do mercado de 
trabalho (Plano de Transformação Ecológica, Ministério da Fazenda, 2023). 
19 Agência Brasil, 2023. 
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nacional. A criação do Banco foi instituída por meio da Lei Federal n.º 5.662/1971, com 

alterações pelas Leis Federais n.º 10.556/2002 e 11.786/2008; a versão mais recente do 

Estatuto, que contém disposições acerca de natureza, objeto social, interesse público, 

capital social e funcionamento da instituição, que foi publicado no Diário Oficial da União 

em agosto de 2023. Por sua vez, o consórcio do Sistema BNDES é formado pelo Banco 

Nacional e organizações subsidiárias, que atuam no mercado de capitais, bem como em 

produção e comercialização de máquinas e equipamentos20. 

As atividades da empresa pública priorizam o apoio a projetos de infraestrutura, de 

desenvolvimento produtivo, envolvendo inovação e digitalização, de desenvolvimento 

social e gestão pública, ambientais e climáticos, incentivo à exportação, provisão de crédito 

e garantias para pequenos, micro e médios empreendimentos, assim como a transformação 

digital de suas atividades de suporte ao negócio. As suas áreas de atuação referem-se a 

infraestrutura, exportação, educação, indústria, comércio e serviços, cultura e economia 

criativa, mercado de capitais, agropecuária, inovação, social, micro, pequenas e médias 

empresas, bem como meio ambiente21. 

Ademais, as estratégias do Sistema BNDES são formuladas de maneira associada 

às diretrizes do governo para políticas públicas, para possibilitar a integração entre as 

medidas priorizadas pelo estado e as iniciativas financiadas pelo banco. 

Consequentemente, o seu apoio torna-se relevante ao planejamento da RMC a partir das 

possibilidades de viabilização econômica de projetos para o desenvolvimento econômico 

da região. 

1.1.5. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

O IPEA é uma fundação pública do Governo Federal, atrelada ao Ministério do 

Planejamento e Orçamento (MPO), responsável por realizar pesquisas nas áreas fiscal, 

financeira, externa e de desenvolvimento setorial para subsidiar as ações governamentais 

ï principalmente quanto à elaboração de políticas, programas e ações públicas de 

                                            
 

20 Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES, 2023). 
21Idem. 
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desenvolvimento das cidades brasileiras. A entidade foi instituída através do Decreto-Lei 

Federal n.º 200/1967, e atualmente possui o Estatuto e o Regimento interno 

regulamentados, respectivamente, por meio do Decreto Federal n.º 11.194/2022 e da 

Portaria Federal n.º 207/201722. 

Os objetivos específicos de atuação da entidade relacionam-se à elaboração e à 

disseminação de conhecimentos necessários para assessorar o estado na tomada de 

decisões estratégicas para fomentar o desenvolvimento nacional (IPEA, [s.d.]c). Nesse 

sentido, o Estatuto do IPEA elenca as atividades de elaboração de dados relativos aos 

processos econômicos, sociais e de gestão pública nacional, análise de problemas 

econômicos e sociais, elaboração de prospecções de médio e longo prazo, disponibilização 

de sistemas de informações vinculadas às suas áreas de competência, fomento a estudos 

socioeconômicos aplicados à gestão de políticas e organizações públicas, e assessoria 

técnica ao Governo Federal.  

As temáticas pesquisadas pelo Instituto relacionam-se a administração pública, 

agricultura, pecuária e pesca, comércio interno, desenvolvimento regional, 

desenvolvimento socioeconômico, economia, emprego, indústria, pequenas, médias e 

grandes empresas, sistema monetário, tecnologia, entre outros23. O amplo escopo de 

aspectos estudados permite o entendimento de dinâmicas setoriais, possibilitando a análise 

contextualizada das informações ligadas ao desenvolvimento econômico no recorte 

administrativo determinado. 

Institucionalmente, a organização está dividida em diretorias conforme as esferas 

pesquisadas, assim como coordenações vinculadas ao desenvolvimento e articulação 

institucional. Dessa maneira, a importância da instituição para a gestão da RMC vincula-se 

à disponibilização de dados para o acompanhamento dos indicadores necessários para a 

formulação de políticas públicas contextualizadas às questões locais.  

                                            
 

22 Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA, 2024). 
23 Idem. 
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1.1.6. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

O IBGE é um órgão federal vinculado ao Ministério do Planejamento e Orçamento 

(MPO) responsável pela coleta e repasse de informações geográficas, estatísticas, 

cartográficas e ambientais vinculadas às esferas nacional, estadual e municipal. A 

instituição foi implementada por meio do Decreto Federal n.º 24.609/1934, sob o nome de 

ñInstituto Nacional de Estat²sticaò, com o objetivo de analisar o território brasileiro e 

identificar informações quanto à distribuição da população e às relações econômicas 

estabelecidas por ela. Esse princípio foi fortalecido durante os noventa anos de atuação do 

órgão, culminando em uma rede 27 superintendências, 27 seções de disseminação de 

informações e 566 agências de coleta de dados distribuída em todo o território nacional24. 

Entre o amplo leque de temáticas catalogadas pelo IBGE, é possível ter acesso a 

indicadores econômicos, a exemplo de finanças públicas, contas nacionais, preços e 

custos, informações de agropecuária, comércio, serviços e do setor informal; indicadores 

sociais, tal qual população, trabalho, educação, saúde, habitação, rendimento, despesa e 

consumo, justiça e segurança e proteção social; e ainda outros caracterizados enquanto 

multidomínio, como ciência tecnologia e inovação, condições de vida, desigualdade e 

pobreza, gênero, empreendedorismo, cultura, recreação e esporte, turismo e meio 

ambiente25. Ademais, destaca-se o sistema IBGE Cidades, o qual concentra dados 

produzidos pelo IBGE ou por outras fontes relacionados aos municípios e estados 

brasileiros. Além de apresentar dados socioeconômicos específicados para cada 

localidade, a iniciativa facilita a realização de comparações entre a realidade de diferentes 

unidades administrativas26. 

Nesse contexto, de maneira análoga ao IPEA, o IBGE favorece a gestão da RMC 

por meio da disponibilização de informações fundamentais para a compreensão do cenário 

socioeconômico metropolitano, subsidiando a formulação de políticas públicas voltadas às 

necessidades e potencialidades identificadas no recorte. 

                                            
 

24 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2024). 
25 Idem. 
26 Idem. 
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1.1.7. Secretaria das Cidades 

A SECID é o órgão estadual da administração direta, a qual está vinculada a AMEP, 

e que tem como atribuições, de forma sintética, a formulação de políticas públicas e 

diretrizes para o desenvolvimento urbano, realizando a coordenação com instituições e 

programas federais como forma de viabilizar recursos para o cumprimento de seus 

objetivos. 

O Programa Pro-Cidades, da SECID, foi lançado em junho de 2023 pelo Governo 

do Estado, anunciando a liberação de R$ 500 milhões para atender municípios com mais 

de 80 mil habitantes em diversas áreas, incluindo ações voltadas à energia renovável, água 

e saneamento, saúde, mobilidade urbana, infraestrutura social e urbana, agricultura 

sustentável, cidades sustentáveis, eficiência energética, educação, gestão de resíduos 

sólidos, inovação, turismo, patrimônio cultural, inclusão financeira e mercado de trabalho. 

Além disso, por meio desse programa também podem ser apoiados projetos de 

desenvolvimento urbano e rural, infraestrutura portuária, mitigação dos efeitos da mudança 

climática e estudos de viabilidade e projetos executivos. O recurso será viabilizado pelo 

BRDE, que captou fundos nacionais e internacionais para esses fins. 

1.1.8. Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

Criada em 1987, a SETI é o órgão estadual da administração direta responsável 

pelas diretrizes das áreas do desenvolvimento científico, tecnológico e do ensino superior, 

entendidas como indispensáveis ao desenvolvimento socioeconômico do Estado. 

Em parceria com a Secretaria Estadual de Fazenda, a SETI estabeleceu o Sistema 

Estadual de Parques Tecnológicos (SEPARTEC), formalmente instituído pelo Decreto n.º 

9.194/2018, com a missão de definir uma política pública para a implementação de parques 

tecnológicos, no contexto do ecossistema de inovação do Estado e visando criar um 

ambiente favorável para o desenvolvimento. Entre as suas funções consta o mapeamento 

de iniciativas estaduais nesse sentido. 

Segundo esse Decreto, as referências para a criação do SEPARTEC foram: 

¶ As diretrizes e tendências setoriais identificadas no Relatório Técnico "Setores 

Portadores de Futuro para o Estado do Paraná 2015-2025", coordenado pelo 

Sistema das Indústrias do Estado do Paraná; e 
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¶ A publicação do estudo "Os Vários Paranás: as Espacialidades 

Socioeconômico-Institucionais no Período 2003-2015", elaborado pelo Instituto 

Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES). 

Cumpre-se destacar que o SEBRAE/PR e o BRDE participam do Grupo de 

Planejamento do SEPARTEC 2024/2030. Uma das principais inicativas recentes desse 

sistema foi o lançamento do Edital de Credenciamento de Ambientes Promotores de 

Inovação (API),27 em Agosto de 2023 (Edital 008/2023 - SETI-SEFA-SEI). As principais 

características metodológicas desse Edital são: 

¶ Considerações relevantes: (i) credenciamento dos API para a cria­«o de um 

Ecossistema de Ci°ncia, Tecnologia e Inova­«o (ECTI) mais forte, din©mico e 

integrado para impulsionar o desenvolvimento tecnol·gico e a competitividade 

local, regional e estadual; (ii) credenciamento com uma uma ferramenta 

estrat®gica para fortalecer e reconhecer os espa­os e institui­»es que 

desempenham um papel fundamental na promo­«o da inova­«o em diversas 

§reas; (iii) os API em diferentes cidades e regi»es do Paran§ tornam poss²vel 

descentralizar as atividades de inova­«o e estimular a explora­«o das 

oportunidades de desenvolvimento local; (iv) um API consolidado e bem 

estruturado tende a atrair investimentos e empresas interessados em se 

associar a projetos inovadores; e (v) os API, quando integrados aos ECTI, 

apresentam melhor efetividade de suas pr§ticas destinadas s̈ etapas de 

desenvolvimento de tecnologias e empreendedorismo inovador, que permeiam 

                                            
 

27 Segundo o Decreto Federal n.º 9.283/2018, Ambientes Promotores de Inovação (API) são espaços 

propícios à inovação e ao empreendedorismo, que constituem ambientes característicos da economia 
baseada no conhecimento, que articulam as empresas, os diferentes níveis de governo, as Instituições 
Científicas, Tecnológicas e de Inovação, as agências de fomento ou organizações da sociedade civil, e que 
envolvem duas dimensões: 
a) ecossistemas de inovação: espaços que agregam infraestrutura e arranjos institucionais e culturais, que 
atraem empreendedores e recursos financeiros, constituem lugares que potencializam o desenvolvimento da 
sociedade do conhecimento e compreendem, entre outros, parques científicos e tecnológicos, cidades 
inteligentes, distritos de inovação e polos tecnológicos; e 
b) mecanismos de geração de empreendimentos: mecanismos promotores de empreendimentos inovadores 
e de apoio ao desenvolvimento de empresas nascentes de base tecnológica, que envolvem negócios 
inovadores, baseados em diferenciais tecnológicos e buscam a solução de problemas ou desafios sociais e 
ambientais, oferecem suporte para transformar ideias em empreendimentos de sucesso, e compreendem, 
entre outros, incubadoras de empresas, aceleradoras de negócios, espaços abertos de trabalho cooperativo 
e laboratórios abertos de prototipagem de produtos e processos. 
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os est§gios da descoberta e idea­«o, prototipagem e valida­«o, opera­«o e 

tra­«o, e escala das tecnologias e empreendimentos inovadores; 

¶ Conceitos e definições dos diferentes tipos de API: parques tecnol·gicos em 

diferentes est§gios de maturidade (planejamento, implanta­«o ou opera­«o), 

pr®-incubadoras, incubadoras, aceleradoras, espa­os makers, centros de 

inovação, ag°ncias de inova­«o ou NITs e Hubs de Inova­«o. 

O Edital 008/2023 ï SETI-SEFA-SEI define como seu objetivo o credeciamento, 

junto ao SEPARTEC, dos API existentes no Estado do Paran§, contemplando: os parques 

tecnol·gicos em diferentes est§gios de maturidade, as pr®-incubadoras, as incubadoras, as 

aceleradoras, os espa­os makers, ao centros de inovação, as ag°ncias de inova­«o ou 

NITs e os Hubs de Inova­«o que se destaquem por estimular a inova­«o em suas 

respectivas §reas de atua­«o, criando uma rede colaborativa, onde esses ambientes 

possam, al®m de desenvolver talentos, propiciar intera­»es, compartilhamento de boas 

pr§ticas e atrair investimentos. 

O edital considera como eleg²veis para credenciamento os proponentes de API de 

institui­ões Cient²ficas e Tecnol·gicas e de Inova­«o (ICT), órg«os ou entidades da 

Administra­«o P¼blica Direta ou Indireta de qualquer esfera de governo, respons§vel pela 

coordena­«o do API e entidades privadas com ou sem fins lucrativos respons§vel pela 

coordena­«o do API. Os dados disponibilizados a respeito desse edital mostram o 

credenciamento de um total de 188 API em 42 municípios do Paraná, conforme pode ser 

observado no Gráfico 128. 

                                            
 

28 Agência Estadual de Notícias do Paraná (AEN, 2023). 
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GRÁFICO 1: ARRANJOS PROMOTORES DE INOVAÇÃO CREDENCIADOS PELO SISTEMA 
ESTADUAL DE PARQUES TECNOLÓGICOS POR REGIÃO DO ESTADO DO PARANÁ, OUTUBRO DE 

2023 

 
FONTE: SETI/PR (2023)29. 

1.1.9. Secretaria da Indústria, Comécio e Serviços do Estado do 
Paraná 

Compete à SEIC a formulação de políticas públicas para o desenvolvimento 

produtivo integrado do Estado e observados os aspectos locais, para o estímulo do 

crescimento econômico alinhada às vocações regionais, além de outras atribuições 

definidas na Lei Estadual n.º 21.352/2023. 

O Invest Paraná, vinculada à SEIC, é um instrumento de apoio a empresas locais 

e novos investimentos, atuando como ponte entre o governo e a iniciativa privada, 

auxiliando no levantamento de dados, fornecimento de informações e tomada de decisões 

estratégicas e servindo de porta de entrada oficial para as empresas interessadas em 

                                            
 

29 Agência Estadual de Notícias do Paraná (AEN, 2023). 
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pleitear os benefícios do Programa Paraná Competitivo, conforme o processo e ações 

apresentadas na Figura 2.  

FIGURA 2: INVEST PARANÁ: PROCESSO E AÇÕES VOLTADAS PARA EMPRESAS INTERESSADAS 
EM PLEITEAR OS BENEFÍCIOS DO PROGRAMA PARANÁ COMPETITIVO 

 
FONTE: INVEST PARANÁ (2023). 

O mapeamento das intenções de investimentos dessas empresas, segundo grupos 

de atividades econômicas (CNAE 2.0) e localização, constitui uma informação de crucial 

importância para o entendimento da dinâmica das atividades econômicas na RMC e, 

portanto, para a elaboração do PDUI. 

Entre os programas da Invest Paraná, merecem destaques os seguintes: 

¶ Programa Vocações Regionais Sustentáveis do Paraná (VRS): esse programa 

promove produtos e destinos únicos. Criado em 2020, o VRS incentiva 

pequenos produtores e a valorização da bioeconomia regional. Suas linhas de 

trabalho são: a valorização do conhecimento tradicional; a inserção de 

inovações tecnológicas; a abertura de canais de vendas; o fortalecimento do 

senso de pertencimento e orgulho; e a inclusão econômica e social. O VRS é 
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um plano de ação participativo, construído em conjunto com os moradores, 

empreendedores da Economia Criativa e produtores rurais dos sete municípios 

do Vale do Ribeira paranaense, além de outros paceiros, como o Núcleo de 

Pesquisa e Gestão Pública, da Universidade Estadual de Londrina 

(Nigep/UEL), e o IDR. No Vale do Ribeira, o VRS trabalha com os produtores 

de tangerina, mel e artesanato, além da gastronomia e o turismo 30; 

¶ Programa Invest Cidades: o Programa, oferece um roteiro para estruturação de 

um plano de atração de investimento, priorizando vocações regionais ou 

setores que os municípios desejam desenvolver. Por meio desse Programa, a 

Invest Paraná, presta assessoramento aos municípios nos trâmites 

governamentais, na organização das oportunidades de investimentos e na 

conexão com os investidores, observando as diretrizes estabelecidas pela ONU 

relativas aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e adequando-

se aos requisitos de ESG (Environmental, Social and Governance), visando o 

engajamento de empresas com soluções sustentáveis31; 

¶ Programa Invest Pass: por meio desse Programa a Invest Paraná busca 

identificar soluções sustentáveis em forma de produtos e serviços oferecidos 

por provedores paranaenses dentro das seguintes temáticas: (i) construções 

sustentáveis; (ii) resíduos e economia circular; e (iii) processos e tecnologias 

sustentáveis para a indústria. O objetivo do Programa é impulsionar projetos de 

sustentabilidade que impactem o cenário paranaense por meio de mentoria 

técnica para o desenvolvimento da potencial iniciativa credenciada e/ou sua 

adaptação para implementação de um piloto que, caso aprovado, poderá ser 

replicado. Os projetos devem atender pelo menos uma das seguintes 

características: (I) acelerar os ODS conforme a Agenda 2030 da ONU; (ii) 

apresentar novas políticas sustentáveis de desenvolvimento local com 

potencial de replicação; (iii) possibilitar a inserção de processos sustentáveis 

                                            
 

30 Vale do Ribeira Sustentável (VRS). 
31 Invest Paraná, 2024. 
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inovadores na estrutura governamental; ou (iv) estimular o empreendedorismo 

verde32. 

1.1.10. Secretaria da Fazenda 

A SEFA é o órgão responsável por garantir receitas e controlar a sua aplicação a 

nível estadual, garantindo a sustentabilidade das finanças públicas do Estado. Conforme a 

Lei Estadual n.º 19.848/2019, a entidade compreende um órgão de primeiro nível 

hierárquico da administração estadual, responsável pelo planejamento e gestão dos 

sistemas econômico, tributário, orçamentário, financeiro e contábil. Destaca-se, quanto à 

organização institucional da Secretaria, a Assessoria de Assuntos Econômico-Tributários 

(AAET), a qual administra o Programa Paraná Competitivo. 

O Programa Paraná Competitivo tem por objetivo tornar o Estado mais atrativo para 

novos empreendimentos produtivos que gerem emprego, renda, riqueza e desenvolvimento 

sustentável.  

Criado no início de 2011, esse Programa contempla uma série de medidas, como 

a dilação de prazos para recolhimento do ICMS, incentivos para a melhoria da infraestrutura 

e do comércio exterior, para a desburocratização e para a capacitação profissional. Por 

meio de benefícios estruturados e sustentados por um marco legal (Decreto n.º 

6434/2017)33, apoia tanto o novo investidor quanto empresas já estabelecidas que 

promovam expansão em seus negócios.  

Os incentivos pleiteados são avaliados de forma técnica pela Invest Paraná, a partir 

de um relatório elaborado que leva em conta as prioridades do estado, analisando-se: o 

tipo do investimento, o setor econômico, o número de empregos gerados, os impactos 

econômicos, sociais e de meio ambiente, o adensamento da cadeia produtiva e o grau de 

inovação. Após a avaliação técnica a SEFA delibera sobre a concessão ou não dos 

incentivos, bem como o prazo e a carência.  

Entre outras, os interessado na concessão dos benefícios dentro do Programa 

Paraná Competitivo deve ter como premissas: (i) investimento no estado; (ii) geração de 

                                            
 

32 Idem.  
33 Legisweb. Lei nº 13.848. 
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empregos; (iii) formação e a capacitação de recursos humanos; (iv) o desenvolvimento 

tecnológico, a inovação e a diversificação produtiva; (v) o incentivo a parcerias e a formação 

de cadeia de suprimentos dentro do Estado; (vi) a sustentabilidade econômica; (vii) o 

atendimento da legislação ambiental, estadual e nacional; (viii) a geração de riqueza e de 

tributos ao Estado; (ix) melhoria da competitividade das empresas localizadas no território 

paranaense; e (x) o fomento à diversificação das fontes de geração de energia no território 

paranaense. 

O mapeamento do projetos de investimentos apoiados pelo Programa Paraná 

Competitivo e pela SEFA, segundo grupos de atividades econômicas (CNAE 2.0), constitui 

uma informação de crucial importância para o entendimento da dinâmica das atividades 

econômicas na RMC. 

1.1.11. Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul 

O BRDE, fundado em 1961, é uma instituição financeira de fomento controlado 

pelos estados da região Sul do país. O banco busca apoiar e acompanhar projetos que 

visem a competitividade de empreendimento nessa região34. 

O Programa Município Forte, de iniciativa do BRDE, visa promover o 

desenvolvimento institucional e a infraestrutura econômica, social e turística, urbana e rural 

dos municípios da região sul do Brasil. Esse programa atua no financiamento de projetos 

de mobilidade urbana, de saneamento público, de iluminação pública, de produção e 

consumo sustentáveis e de modernização da administração tributária, financeira, gerencial 

e patrimonial. 

Um outro programa do BRDE, em parceria com a FINEP, é o Mais Inovação, que 

é voltado para empresas com faturamento de até R$ 300 milhões e financiando projetos 

com foco em inovação de produtos e processos nas áreas de:  

¶ Desenvolvimento de novos produtos, processos ou serviços, bem como o 

aprimoramento dos já existentes; 

¶ Investimentos fixos na modernização das instalações de empresa inovadora; 

                                            
 

34 Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE).  
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¶ Aquisição, de softwares e serviços correlatos desenvolvidos no Brasil; e 

¶ Gastos com matéria-prima e materiais de consumo, gastos com equipe e 

treinamentos, serviços de consultoria entre outros. 

Ainda sob a gestão do BRDE, o Programa Labs (PR, SC e RS) é um instrumento 

criado para acelerar o desenvolvimento do ambiente de inovação na Região Sul, atuando 

no aprimoramento da gestão de inovação nas empresas em colaboração com outras 

instituições da área e apoiado em três pilares: 

¶ Disseminar a cultura de inovação; 

¶ Gerar negócios por meio de Inovação Aberta; e 

¶ Conectar atores e reforçar o ecossitema. 

Atualmente, 10 empresas do Paraná estão selecionadas para o programa em uma 

abordagem de temas diversificados. O programa é composto por projetos realizados em 

nível estadual, vinculados às necessidades dos ecossistemas locais e alinhados às 

diretrizes dos Governos estaduais.  

Nesse contexto, o BRDE participa do Grupo de Planejamento do SEPARTEC 

2024/2030. Cumpre-se destacar que o SEPARTEC será detalhado ao longo deste 

documento. O BRDE Labs possui diferentes benefícios para empresas ou startups 

paticipantes, incluindo conteúdos para a formação dos colaboradores, plataforma digital 

para conexão com outras empresas e diagnóstico da maturidade de inovaçãocom o 

mapeamento de oportunidades dos participantes.  

1.1.12. Superintendência Geral de Desenvolvimento Econômico e 
Social 

A SGDES, vinculada à Casa Civil do Estado, foi regulamentada através dos 

Decretos Estaduais n.º 80/2023 e 3.723/2023 de modo a impulsionar o desenvolvimento 

econômico, social e ambiental no Paraná, sendo responsável pelo acompanhamento de 

projetos prioritários com enfoque nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 

nas Estratégias Ambientais, Sociais e de Governança (ESG). Nesse contexto, cabe à 

Superintendência divulgar políticas federais, estaduais e municipais relacionadas à 



 
 

Produto 02E ï Diagnóstico para o Desenvolvimento Econômico e Social da RMC

 

 

 

122 

temática que sejam de interesse do Estado, bem como promover atividades em associação 

com prefeituras e apoiar as iniciativas da Casa Civil35. 

Um dos principais objetivos da instituição compreende a implementação da 

Estratégia Paraná de Olho nos ODS, fundamentada na Agenda 2030 da Organização das 

Ações Unidas. Para tal, foi proposto o Programa de Promoção dos Objetivos Locais 

Integrados de Desenvolvimento Sustentável (POLIS), com ações voltadas ao emprego de 

ODS como ferramenta para elaboração de medidas públicas, coordenação de ações 

relacionadas entre municípios, Governo do Estado e Governo Federal, integração dos 

Objetivos em programas orçamentários e aumento do engajamento quanto à 

implementação das ODS por parte de empresas privadas, estatais e dos cidadãos36. 

Dessa maneira, a SGDES criou o Portal Boas Práticas ODS, visando cadastrar e 

compartilhar iniciativas em prol dos ODS, principalmente em contribuição às 16 e 17 (Paz, 

Justiça e Instituições Fortes e Parcerias em Prol das Metas, respectivamente). Ademais, a 

instituição também divulgou o Relatório de Aplicabilidade das Metas ODS ao Paraná, de 

2022, no qual foram apresentadas categorias de objetivos ñaplic§veisò ou ñn«o aplic§veisò 

ao Estado, assim como o valor de atingimento das metas na unidade da federação e a 

priorização destas no território paranaense37.  

A cartilha de apresentação institucional da SGDES, disponível no endereço 

eletrônico da Superintendência, apresenta o organograma interno da entidade (Figura 3). 

Dentro de sua estrutura, destaca-se a presença do CEDES-PR, o Conselho Estadual de 

Desenvolvimento Econômico Social do Estado, além da criação da ñRede de Munic²piosò, 

responsável por integrar as discussões relativas à implementação das ODS no Paraná. 

                                            
 

35 Secretaria de Gestão e Desenvolvimento Econômico do Estado do Paraná (SGDES). 
36 Idem. 
37 Idem. 
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FIGURA 3: ORGANOGRAMA INSTITUCIONAL DA SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 

 
FONTE: SUPERINTENDÊNCIA GERAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOCÔMICO E SOCIAL DO 

PARANÁ (2024). 

O CEDES-PR compõe-se de um conselho composto por titulares da Casa Civil do 

Governo do Paraná (CCVIL), de 21 Secretarias de Estado e de membros da sociedade civil 

indicados pelo Governador, prioritariamente profissionais com reconhecimento no âmbito 

do desenvolvimento sustentável. Além de acompanhar o Plano de Desenvolvimento 

Sustentável vinculado à promoção da Agenda 2030, o Conselho realizou iniciativas 

referentes à implementação das ODS, como o ñToolkit da OCDEò, a ñBI Paran§ de Olhos 

nos ODSò e a ñODS&ARTEò38. 

A contribuição da SGDES e do CEDES, portanto, relaciona-se ao incentivo ao 

atendimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável na RMC, bem como 

monitoramento de iniciativas e integração entre municípios e demais esferas 

governamentais para discussão acerca da implementação da Agenda 2030 na metrópole. 

                                            
 

38 Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Social.  
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1.1.13. Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e 
Social 

Segundo a Lei Estadual n.º 20.778/2021, o IPARDES constitui-se de uma 

Instituição Científica e Tecnológica e de Inovação do Estado do Paraná com a finalidade de 

realizar pesquisas socioeconômicas e socioambientais para subsidiar o desenvolvimento 

de políticas públicas e planos de atuação de entidades estaduais. De maneira análoga à 

atuação do IPEA, o Instituto possui enquanto objetivo específico a produção de 

informações, conforme os indicadores de indústria, comércio, serviços, turismo, agricultura, 

produção familiar, trabalho assalariado, desenvolvimento regional, finanças públicas, 

avaliação do desempenho da economia paranaense, infraestrutura e território, além de 

estudos específicos relacionados ao meio ambiente39.  

As informações compiladas pelo IPARDES são disponibilizadas por município, para 

o Paraná como um todo e para as regionalizações do estado, incluindo as aglomerações 

regulamentadas pelo IBGE e demais divisões metropolitanas, administrativas, turísticas, de 

comarcas, entre outros. Conforme a instituição, os dados mais atualizados encontram-se 

no estudo ñParan§ em N¼merosò, dividido em indicadores vinculados a agropecu§ria, 

indústria, comércio, setor externo, mercado de trabalho e outros, e organizado através das 

estatísticas consolidadas pela instituição ï tais quais a Base de Dados do Estado 

(BDEweb), a Matriz Insumo-Produto, a divulgação do PIB Trimestral do Paraná, os 

Cadernos Municipais, o Perfil das Regiões e dos Municípios, o Índice de Preços Regional 

do Paraná (IPR) bem como o Índice Ipardes de Desenvolvimento Municipal (IPDM)40. A 

seguir, elencam-se as principais contribuições de cada produto disponibilizado pelo instituto 

(conforme o site da organização): 

¶ BDEweb: responsável por concentrar dados relacionados a PIB, IDH, IPDM, 

população, emprego, finanças, agropecuária, entre outras informações 

categorizadas conforme o estado do Paraná, os municípios e as regionais 

delimitadas pelo IBGE. A plataforma permite que sejam consultados esquemas 

que espacializam as variáveis, conforme a escala desejada;  

¶ Matriz Insumo-Produto: sintetiza as relações estabelecidas pelos diferentes 

setores da economia paranaense através do cruzamento de dados dos fluxos 

                                            
 

39 Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES). 
40 Idem. 
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de bens e serviços estabelecidos no ano de 2018, fundamentados nos registros 

de notas fiscais eletrônicas da Tabela de Recursos e Usos do Estado; 

¶ PIB Trimestral: o Ipardes divulga um levantamento do Produto Interno Bruto do 

estado do Paraná a cada três meses, de acordo com os procedimentos 

previstos pelo Sistema de Contas Regionais do IBGE. Dessa maneira, torna-se 

possível compreender as mudanças na geração de riquezas e na economia do 

território estadual ao longo de intervalos menos espaçados; 

¶ Cadernos Municipais: agrupam dados tabulares a nível municipal para um 

amplo espectro de temáticas, de modo a facilitar a análise da realidade local; 

¶ Perfil das Regiões e dos Municípios: ferramenta disponibilizada no site do 

instituto que elenca uma síntese de indicadores vinculados a dimensões 

territoriais, eleitoreiras, demográficas, socioeconômicas, habitacionais, 

energéticas, agropecuárias e de finanças públicas para as escalas local, 

regional e estadual; 

¶ IPR: índice que objetiva demonstrar a variação de preços para alimentos e 

bebidas nos municípios-polo de Curitiba, Londrina, Maringá, Ponta Grossa e 

Foz do Iguaçu, conforme a análise de registros fiscais da comercialização de 

produtos alimentícios de 35 categorias diferentes;  

¶ IPDM: mensura o desempenho dos municípios paranaenses segundo variáveis 

de renda, emprego, produção agropecuária, saúde e educação, obtidas em 

registros administrativos divulgados publicamente, a fim de assimilar as 

condições de desenvolvimento locais.  

O IPARDES ainda participa em projetos vinculados a Secretarias de Estado do 

Governo do Paraná, por meio de parcerias para monitoramento e avaliação das medidas 

empreendidas por meio deles. Como exemplos, é possível citar o Projeto Multissetorial para 

o Desenvolvimento do Paraná, a iniciativa Paraná Produtivo, o Projeto Paraná Eficiente, 

assim como o acompanhamento do Plano Estadual de Educação. 

Estruturalmente, o Instituto é dividido de acordo com as atividades administrativas-

financeiras de gerenciamento da própria instituição, de pesquisa e de estatística, como 

instituído por meio do Decreto Estadual n.º 3.203/2023.  

No âmbito do PDUI, a entidade compreende um meio primordial para a obtenção 

de informações regionalizadas relacionadas ao âmbito socioeconômico para a RMC em 
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geral e para seus municípios, tendo em vista que esses dados são necessários para o 

apontamento de potencialidades e dificuldades relativas à esfera do desenvolvimento 

econômicos e temáticas relacionadas. 

1.1.14. Fomento Paraná 

 A Fomento Paraná é uma instituição financeira de economia mista sob controle do 

Estado e com objetivo de fornecer apoio financeiro para iniciativas de modernização e 

ampliação das atividades de pequenas e médias empresas e micro e pequenos 

empreendedores, estimulando a geração de emprego e renda no estado. Entre as suas 

atribuições, merece destaque ainda a gestão financeira de fundos públicos estaduais, como 

o Fundo de Desenvolvimento Econômico (FDE), o Fundo de Equalização do Microcrédito 

(FEM) e o Fundo de Aval Rural (FAR). 

1.1.15. Pró-Metrópole 

O Programa de Desenvolvimento Produtivo Integrado da Região Metropolitana de 

Curitiba (Pró-Metrópole) é uma ação de governança regional, com a participação da 

sociedade civil, que busca promover o desenvolvimento produtivo integrado dos municípios 

da região, através de ações estruturadoras e que atraiam novos investimentos, gerando 

mais empregos e, consequentemente, melhor distribuição de renda, arrecadação 

municipal, e bem-estar da população. O Programa trabalha em uma regionalização 

específica para permitir um ordenamento e organização das suas ações que atendam a 

vocação de cada área, conforme figura a seguir (Figura 4). 



 
 

Produto 02E ï Diagnóstico para o Desenvolvimento Econômico e Social da RMC

 

 

 

127 

FIGURA 4: NÚCLEOS REGIONAIS DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO PRODUTIVO 
INTEGRADO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2023 

 
FONTE: PRO METRÓPOLE (2023). 

Agregando ações do poder público e da iniciativa privada, entre os participantes do 

programa, encontram-se as prefeituras da RMC, Associação Comercial do Paraná (ACP), 

Sanepar, Associação dos Municípios da Região Metropolitana de Curitiba (ASSOMEC), a 

AMEP, Federação das Indústrias do Estado do Paraná (FIEP), Ippuc, Serviço de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas do Paraná (SEBRAE/PR), a Federação do Comércio 

(FECOMÉRCIO) e a Federação das Associações Comerciais e Industriais do Paraná 

(FACIAP). 

Para atingir os seus objetivos, o Programa estabelece grupos de trabalho 

temáticos, contando, atualmente, com um grupo de discussão agroalimentar, um de 

desenvolvimento regional sustentável e um de turismo e pequenos negócios. 

https://www.prometropole.com.br/pro-metropole
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1.1.16. Observatório Sistema Federação das Indústrias do Estado 
do Paraná 

O Observatório Sistema FIEP trabalha na elaboração de soluções de planejamento 

estratégico de curto ou longo prazo para empresas, holdings, cadeias produtivas, 

associações e setores econômicos e produtivos, visando a redução das incertezas e a 

antecipação das tomadas de decisões que envolvem o futuro de cada organização. 

O Observatório foca na condução, articulação e elaboração de Roadmaps 

Temáticos, Setoriais, Territoriais e Organizacionais, entendidos como um método de 

construção de perspectivas de futuro, ou seja, mapas com trajetórias e encaminhamentos 

coordenados e encadeados no tempo e no espaço. Entre os as Rotas Estratégicas para o 

Futuro (roadmaps) já publicados encontram-se as temáticas agroalimentar, biotecnologia, 

economia circular e têxtil, vestuário e Artefatos de Couro 2031. 

1.1.17. Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado 
do Paraná (SEBRAE/PR) 

O SEBRAE-PR, além de suas atribuições estruturais, como as Salas do 

Empreendedor, presentes em todos os muncípios da RMC) e os programas correntes, 

como o ñCuritiba como Cidade Empreendedoraò, vem atuando no mapeamento e 

estruturação dos Ecossistemas de Inovação de Curitiba, Fazenda Rio Grande, Pinhais, Rio 

Negro, Araucária e São José dos Pinhais. 

Em 2022, o SEBRAE-PR tamb®m relizou o ñMapeamento das Startups 

Paranaenses 2022ò, chegando ao total de 1.956 startups no Estado. Desse total, 459 

localizavam-se em Curitiba, quatro em Pinhais, três em Araucária, três em Campo Largo, 

duas em Quatro Barras e uma em Almirante Tamandaré. 

1.1.18. Associação dos Municípios da Região Metropolitana de 
Curitiba 

A ASSOMEC é uma associação de direito privado, que visa representar e integrar 

os 29 municípios da RMC, com os objetivo de fortalecer essa representação política, 

ampliando e fortalecendo a capacidade administrativa, econômica e social dos municípios, 

colaborando na implantação do planejamento local integrado, estabelecendo a cooperação 

intragovernamental entre os municípios, o Estado e a União e criando uma análise regional 

para a solução de problemas comuns à região.  
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1.2. Caracterização Institucional Municipal 

Nesta sessão, busca-se fornecer uma análise das capacidades institucionais dos 

municípios da RMC no âmbito do desenvolvimento econômico. Com base em pesquisa 

documental, nas respostas ao MUNIC e nos questionários institucionais preenchidos pelos 

municípios, visa-se oferecer uma compreensão mais profunda das estruturas municipais. 

No geral, como será demonstrado, os municípios da RMC são estruturados em relação a 

essa temática. A presença de estruturas institucionais consolidadas nos entes federados e 

a necessidade de acesso à recursos financeiros parecem contribuir significativamente para 

essa tendência. No entanto, há a necessidade de fortalecer a articulação entre os diferentes 

atores locais, aprimorar a gestão de recursos e ampliar o acesso a oportunidades 

econômicas para todos os segmentos da população. O Quadro 12 apresenta informações 

disponíveis na pesquisa MUNIC (IBGE, 2021) que permitem uma comparação direta entre 

os municípios em relação à sua capacidade institucional e à gestão econômica. O quadro 

oferece dados sobre base tributária e diversificação de receitas, bem como sobre a 

informatização e gestão de dados. 

De uma maneira geral nos municípios, nota-se a presença generalizada de 

cadastros imobiliários e plantas genéricas de valores, demonstrando uma base sólida para 

a tributação. No entanto, a eficácia da tributação pode ser comprometida à medida em que 

há falta de atualização completa desses cadastros em alguns municípios. A informatização 

dos cadastros imobiliários e das plantas genéricas de valores pode aumentar a eficiência 

na gestão desses dados, facilitando a atualização e a consulta por parte dos órgãos 

municipais. Percebe-se, no geral, que os municípios que compõem o NUC refletem uma 

estrutura tributária mais sólida. Em contraste, os municípios do Vale da Ribeira enfrentam 

desafios adicionais devido à sua localização geográfica e infraestrutura menos 

desenvolvida, resultando em cadastros e taxas municipais potencialmente menos 

estruturados e atualizados. Cumpre-se destacar que o Capítulo 2.9 da Parte II deste 

relatório fará uma análise mais detalhada das finanças municipais.
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QUADRO 12: DADOS DE RECURSOS PARA GESTÃO MUNICIPAL E TAXAS INSTITUÍDAS COLETADAS NA PESQUISA DE INFORMAÇÕES BÁSICAS MUNICIPAIS, 2021    

Município 

Recursos para Gestão Municipal Taxas instituídas 

Cadastro 
imobiliário 
- existência 

Cadastro 
imobiliário 

informatizado 

Último ano 
de 

atualização 
completa do 

cadastro 

O 
município 

cobra 
IPTU 

Ano 
da 
lei 

Planta 
Genérica 

de Valores 
- 

existência 

Planta 
Genérica de 

Valores 
informatizada - 

existência 

Último ano 
de 

atualização 
completa da 

planta 

Cadastro 
de ISSQN - 
existência 

Cadastro de 
ISSQN 

informatizado 

Último ano 
de 

atualização 
completa do 

cadastro 

Cobrança 
de taxa 

Taxa de 
iluminação 

pública 

Taxa 
de 

coleta 
de lixo 

Taxa de 
incêndio 

ou 
combate 

a 
sinistros 

Taxa de 
limpeza 
urbana 

Taxa 
de 

poder 
de 

polícia 

Outros 
tipos 

de 
taxas 

Adrianópolis Sim Sim 2007 Sim 2006 Não - - Sim Sim 2015 Sim Sim Sim Não Não Sim Sim 

Agudos do 
Sul 

Sim Sim 1998 Sim 2004 Sim Sim 1998 Sim Sim 2004 Sim Sim Sim Não Sim Sim Não 

Almirante 
Tamandaré 

Sim Sim 1980 Sim 1979 Não - - Sim Sim 2014 Sim Sim Sim Sim Não Não Não 

Araucária Sim Sim 2024 Sim 2023 Sim Sim 1993 Sim Sim 1993 Sim Sim Sim Sim Não Sim Não 

Balsa Nova Sim Sim 2003 Sim 2013 Sim Não 
Não foi 
atualizada 

Sim Sim 2013 Sim Não Não Não Não Sim Sim 

Bocaiúva do 
Sul 

Sim Sim 1985 Sim 1987 Sim Não 2014 Sim Sim 1995 Sim Sim Sim Não Não Não Não 

Campina 
Grande do 
Sul 

Sim Sim 2009 Sim 1974 Sim Sim 2009 Sim Sim 2010 Sim Sim Sim Não Não Não Não 

Campo do 
Tenente 

Sim Sim 2007 Sim 2008 Sim Sim 2007 Sim Sim 2015 Sim Sim Sim Sim Não Sim Não 

Campo 
Largo 

Sim Sim 2014 Sim 1997 Sim Não 2014 Sim Sim 2014 Sim Sim Sim Não Não Não Sim 

Campo 
Magro 

Sim Sim 1988 Sim 2013 Sim Não 
Não foi 
atualizada 

Sim Sim 2015 Sim Sim Sim Não Não Sim Sim 

Cerro Azul Sim Sim 1988 Sim 2013 Sim Não 
Não foi 
atualizada 

Sim Sim 2015 Sim Sim Sim Não Não Sim Sim 

Colombo Sim Sim 2004 Sim 1978 Sim Sim 2002 Sim Sim 2003 Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Contenda Sim Sim 2010 Sim 1951 Sim Sim 2010 Sim Não 2010 Sim Sim Sim Não Não Sim Não 

Curitiba Sim Sim 2001 Sim 2001 Sim Sim 2014 Sim Sim 2014 Sim Não Sim Não Não Não Não 

Doutor 
Ulysses 

Sim Não 1999 Sim 1999 Sim Não 1999 Sim Não 
Não foi 
atualizado 

Sim Sim Sim Não Sim Não Não 

(Continua) 
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QUADRO 12: DADOS DE RECURSOS PARA GESTÃO MUNICIPAL E TAXAS INSTITUÍDAS COLETADAS NA PESQUISA DE INFORMAÇÕES BÁSICAS MUNICIPAIS, 2021    

Município 

Recursos para Gestão Municipal Taxas instituídas 

Cadastro 
imobiliário 
- existência 

Cadastro 
imobiliário 

informatizado 

Último ano 
de 

atualização 
completa do 

cadastro 

O 
município 

cobra 
IPTU 

Ano 
da 
lei 

Planta 
Genérica 

de Valores 
- 

existência 

Planta 
Genérica de 

Valores 
informatizada - 

existência 

Último ano 
de 

atualização 
completa da 

planta 

Cadastro 
de ISSQN - 
existência 

Cadastro de 
ISSQN 

informatizado 

Último ano 
de 

atualização 
completa do 

cadastro 

Cobrança 
de taxa 

Taxa de 
iluminação 

pública 

Taxa 
de 

coleta 
de lixo 

Taxa de 
incêndio 

ou 
combate 

a 
sinistros 

Taxa de 
limpeza 
urbana 

Taxa 
de 

poder 
de 

polícia 

Outros 
tipos 

de 
taxas 

(Conclusão) 

Fazenda Rio 
Grande 

Sim Sim 2003 Sim 1993 Sim Sim 2007 Sim Sim 
Não foi 

atualizado 
Sim Sim Sim Sim Não Não Não 

Itaperuçu Sim Sim 1992 Sim 2001 Sim Não 
Não foi 
atualizada 

Sim Sim 
Não foi 

atualizado 
Sim Sim Sim Não Não Sim Sim 

Lapa Sim Sim 2011 Sim 2011 Sim Sim 
Não foi 
atualizada 

Sim Sim 2015 Sim Sim Não Não Não Sim Não 

Mandirituba Sim Sim 2008 Sim 2008 Sim Não 
Não foi 
atualizada 

Sim Sim 2009 Sim Sim Sim Não Não Sim Não 

Piên Sim Sim 2007 Sim 1998 Sim Sim 2008 Sim Sim 2013 Sim Sim Sim Não Não Sim Não 

Pinhais Sim Sim 2005 Sim 2001 Sim Sim 2012 Sim Sim 2015 Sim Sim Sim Sim Não Não Sim 

Piraquara Sim Sim 2001 Sim 2001 Sim Sim 2001 Sim Sim 2015 Sim Sim Sim Sim Sim Não Sim 

Quatro 
Barras 

Sim Sim 2013 Sim 2011 Sim Sim 2013 Sim Sim 2012 Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 

Quitandinha Sim Sim 2005 Sim 1996 Sim Sim 2012 Sim Sim 2014 Sim Sim Sim Não Não Sim Não 

Rio Branco 
do Sul 

Sim Sim 1977 Sim 2001 Sim Sim 2014 Sim Não 2003 Sim Sim Não Não Sim Sim Não 

Rio Negro Sim Sim 2015 Sim 1998 Sim Sim 1999 Sim Sim 
Não foi 

atualizado 
Sim Sim Sim Não Não Sim Não 

São José 
dos Pinhais 

Sim Sim 1990 Sim 2003 Sim Sim 2006 Sim Sim 2012 Sim Sim Sim Sim Não Sim Sim 

Tijucas do 
Sul 

Sim Sim 2014 Sim 2014 Sim Não 2015 Sim Sim 2015 Sim Sim Sim Não Não Sim Não 

Tunas do 
Paraná 

Sim Não 2008 Sim 2005 Sim Sim 2014 Sim Sim 2014 Sim Sim Não Não Não Sim Não 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IBGE (2021). 
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A seguir, são apresentados dados do questionário aplicado aos municípios com o 

intuito de qualificar as estruturas institucionais na área de Desenvolvimento Econômico. 

Quanto aos municípios que não responderam ao questionário (Almirante Tamandaré, 

Quatro Barras, Quitandinha e Tunas do Paraná), buscas documentais secundárias foram 

realizadas para complementar as informações, sendo ressaltada a impossibilidade de 

obtenção de dados qualitativos por esse meio. O Quadro 13 apresenta a estrutura 

organizacional dos municípios da RMC em diferentes áreas relacionadas ao 

Desenvolvimento Econômico (incluindo Desenvolvimento Econômico propriamente dito, 

Ciência e Tecnologia, Trabalho e Emprego, Indústria eComércio, e Inovação). Cada célula 

representa o tipo de estrutura presente em relação a uma determinada área, como 

"Secretaria específica nessa área", "Estrutura integrante de outro órgão governamental 

(diretorias ou departamento)", ou "Não há estrutura". Ressalta-se que as informações 

elencadas foram sintetizadas conforme consulta às legislações municipais e às respostas 

dos municípios ao formulário institucional, muitas vezes carecendo de especificação quanto 

aos departamentos atuantes dentro de cada âmbito do desenvolvimento econômico. 

Na sequência do Quadro 13 são apresentadas três figuras que classificam a 

presença de instâncias administrativas para os âmbitos do desenvolvimento econômico 

conforme regionais da RMC: o Núcleo Urbano Central (NUC ï composto por Almirante 

Tamandaré, Araucária, Campina Grande do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Colombo, 

Curitiba, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras, Rio Branco do 

Sul e São José dos Pinhais), a porção Norte (em que integram os municípios de 

Adrianópolis, Bocaiúva do Sul, Cerro Azul, Doutor Ulysses e Tunas do Paraná) e a porção 

Sul (a qual engloba Agudos do Sul, Balsa Nova, Campo do Tenente, Contenda, Lapa, 

Mandirituba, Piên, Quitandinha, Rio Negro e Tijucas do Sul). Proporcionalmente, destaca-

se uma maior presença de municípios com secretarias voltadas ao Desenvolvimento 

Econômico na região Sul da RMC, assim como uma maior adesão a estruturas de Indústria 

e Comércio. O NUC e a porção sul apresentam relativa equivalência de quantidade de 

municípios com iniciativas de Inovação ï enquanto a RMC possui poucos mecanismos 

administrativos voltados à Ciência e Tecnologia. A análise dos dados revela uma 

disparidade significativa na estrutura institucional dos municípios em relação às áreas 

analisadas. Notavelmente, os municípios do NUC demonstram uma concentração de 

estruturas específicas, enquanto os do Vale do Ribeira tendem a carecer de estruturas 

institucionais nas áreas analisadas, refletindo uma possível deficiência na capacidade de 

gestão e promoção do desenvolvimento local.
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QUADRO 13: INSTÂNCIAS GOVERNAMENTAIS PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 
Estrutura de 

Desenvolvimento 
Econômico 

Estrutura de Ciência e 
Tecnologia 

Estrutura de Trabalho e 
Emprego 

Estrutura de Indústria e 
Comércio 

Estrutura de Inovação 

Adrianópolis 
Estrutura integrante de outro 
órgão governamental 
(diretorias ou departamento) 

Não há estrutura Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Agudos do Sul 
Secretaria específica nessa 
área 

Não há estrutura Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Almirante 
Tamandaré (1) 

Secretaria específica nessa 
área 

Não há estrutura  
Secretaria específica 
nessa área 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Não há estrutura  

Araucária 
Estrutura integrante de outro 
órgão governamental 
(diretorias ou departamento) 

Secretaria específica 
nessa área 

Secretaria específica 
nessa área 

Não há estrutura  

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Balsa Nova 
Secretaria específica nessa 
área 

Não há estrutura Não há estrutura 
Secretaria específica 
nessa área 

Não há estrutura 

Bocaiúva do 
Sul 

Secretaria específica nessa 
área 

Secretaria específica 
nessa área 

Não há estrutura 
Secretaria específica 
nessa área 

Não há estrutura 

Campina 
Grande do Sul 

Estrutura integrante de outro 
órgão governamental 
(diretorias ou departamento) 

Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Secretaria específica 
nessa área 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

(Continua) 
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QUADRO 13: INSTÂNCIAS GOVERNAMENTAIS PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 
Estrutura de 

Desenvolvimento 
Econômico 

Estrutura de Ciência e 
Tecnologia 

Estrutura de Trabalho e 
Emprego 

Estrutura de Indústria e 
Comércio 

Estrutura de Inovação 

(Continuação) 

Campo do 
Tenente 

Secretaria específica nessa 
área 

Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Campo Largo 
Secretaria específica nessa 
área 

Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Campo Magro  Não há estrutura Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Não há estrutura 

Cerro Azul 
Secretaria específica nessa 
área 

Não há estrutura Não há estrutura Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Colombo 
Estrutura integrante de outro 
órgão governamental 
(diretorias ou departamento) 

Não há estrutura 
Secretaria específica 
nessa área 

Secretaria específica 
nessa área 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Contenda Não há estrutura Não há estrutura Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Não há estrutura 

(Continua) 
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QUADRO 13: INSTÂNCIAS GOVERNAMENTAIS PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 
Estrutura de 

Desenvolvimento 
Econômico 

Estrutura de Ciência e 
Tecnologia 

Estrutura de Trabalho e 
Emprego 

Estrutura de Indústria e 
Comércio 

Estrutura de Inovação 

(Continuação) 

Curitiba 
Secretaria específica nessa 
área 

Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Não há estrutura 
Secretaria específica 
nessa área 

Doutor 
Ulysses 

Não há estrutura Não há estrutura Não há estrutura Não há estrutura Não há estrutura 

Fazenda Rio 
Grande 

Secretaria específica nessa 
área 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Secretaria específica 
nessa área 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Itaperuçu Não há estrutura Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Não há estrutura Não há estrutura 

Lapa 
Secretaria específica nessa 
área 

Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Mandirituba 
Secretaria específica nessa 
área 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Piên 
Secretaria específica nessa 
área 

Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Não há estrutura 

(Continua) 
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QUADRO 13: INSTÂNCIAS GOVERNAMENTAIS PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 
Estrutura de 

Desenvolvimento 
Econômico 

Estrutura de Ciência e 
Tecnologia 

Estrutura de Trabalho e 
Emprego 

Estrutura de Indústria e 
Comércio 

Estrutura de Inovação 

(Continuação) 

Pinhais 
Secretaria específica nessa 
área 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Piraquara 
Secretaria específica nessa 
área 

Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Não há estrutura 

Quatro Barras 
(1) 

Secretaria específica nessa 
área 

Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Não há estrutura 

Quitandinha 
(1) 

Secretaria específica nessa 
área 

Não há estrutura Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Não há estrutura 

Rio Branco do 
Sul 

Secretaria específica nessa 
área 

Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Não há estrutura Não há estrutura 

Rio Negro 

Estrutura integrante de outro 
órgão governamental 
(diretorias ou departamento) 

Não há estrutura 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Secretaria específica 
nessa área 

Não há estrutura 

(Continua) 
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QUADRO 13: INSTÂNCIAS GOVERNAMENTAIS PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 
Estrutura de 

Desenvolvimento 
Econômico 

Estrutura de Ciência e 
Tecnologia 

Estrutura de Trabalho e 
Emprego 

Estrutura de Indústria e 
Comércio 

Estrutura de Inovação 

(Conclusão) 

São José dos 
Pinhais 

Secretaria específica nessa 
área 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Secretaria específica 
nessa área 

Secretaria específica 
nessa área 

Não há estrutura 

Tijucas do Sul 
Secretaria específica nessa 
área 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Estrutura integrante de 
outro órgão 
governamental (diretorias 
ou departamento) 

Tunas do 
Paraná (1) 

Estrutura integrante de outro 
órgão governamental 
(diretorias ou departamento) 

Não há estrutura 
Secretaria específica 
nessa área 

Secretaria específica 
nessa área 

Não há estruturai 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA (2024).  
Notas: (1) não respondeu ao questionário, sendo necessária complementação por meio de buscas secundárias.
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GRÁFICO 2: INSTÂNCIAS GOVERNAMENTAIS PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NO NÚCLEO URBANO CENTRAL DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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GRÁFICO 3: INSTÂNCIAS GOVERNAMENTAIS PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NA PORÇÃO NORTE DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
CURITIBA, 2024 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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GRÁFICO 4: INSTÂNCIAS GOVERNAMENTAIS PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NA PORÇÃO SUL DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
CURITIBA, 2024 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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Dentro das estruturas de Desenvolvimento Econômico apresentadas 

anteriormente, o Quadro 14 fornece o número de funcionários (i) que mantêm contato direto 

com os cidadãos; (ii) de médio escalão responsáveis pela gestão de pessoal, (iii) 

assessores com conhecimento dos sistemas de gestão e (iv) cargos em comissão no topo 

do escalão da gestão municipal em diversos municípios.  

QUADRO 14: NÚMERO ESTIMADO DE FUNCIONÁRIOS/SERVIDORES NA ÁREA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE 

CURITIBA, DE ACORDO COM O NÍVEL ADMINISTRATIVO, 2024 

Município 

Funcionários que 
mantém contato 

direto com os 
cidadãos 

Funcionários de 
médio escalão que 

tem função de 
gestão de pessoal 

Assessores que 
tem conhecimento 
dos sistemas de 

gestão 

Cargos em 
comissão no 

topo do escalão 
da gestão 
municipal 

Adrianópolis Nenhum Nenhum Nenhum Nenhum 

Agudos do 
Sul 

+ de 51 6 a 10 21 a 50 6 a 10 

Almirante 
Tamandaré 

ð ð ð ð 

Araucária ð ð ð ð 

Balsa Nova ð ð ð ð 

Bocaiúva do 
Sul 

1 11 a 20 11 a 20 11 a 20 

Campina 
Grande do 
Sul 

21 a 50 11 a 20 + de 51 6 a 10 

Campo do 
Tenente 

2 a 5 1 Nenhum 1 

Campo Largo 6 a 10 2 a 5 2 a 5 1 

Campo Magro 2 a 5 1 1 1 

Cerro Azul 21 a 50 2 a 5 2 a 5 11 a 20 

Colombo + de 51 21 a 50 6 a 10 6 a 10 

Contenda 2 a 5 Nenhum 1 1 

Curitiba ð ð ð ð 

Doutor 
Ulysses 

2 a 5 2 a 5 2 a 5 2 a 5 

Fazenda Rio 
Grande 

+ de 51 21 a 50 + de 51 11 a 20 

Itaperuçu 6 a 10 6 a 10 2 a 5 2 a 5 

Lapa 2 a 5 2 a 5 1 1 

(Continua) 
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QUADRO 14: NÚMERO ESTIMADO DE FUNCIONÁRIOS/SERVIDORES NA ÁREA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE 

CURITIBA, DE ACORDO COM O NÍVEL ADMINISTRATIVO, 2024 

Município 

Funcionários que 
mantém contato 

direto com os 
cidadãos 

Funcionários de 
médio escalão que 

tem função de 
gestão de pessoal 

Assessores que 
tem conhecimento 
dos sistemas de 

gestão 

Cargos em 
comissão no 

topo do escalão 
da gestão 
municipal 

(Conclusão) 

Mandirituba 2 a 5 2 a 5 1 Nenhum 

Piên 2 a 5 1 2 a 5 1 

Pinhais 11 a 20 2 a 5 1 Nenhum 

Piraquara 21 a 50 2 a 5 Nenhum 1 

Quatro Barras ð ð ð ð 

Quitandinha ð ð ð ð 

Rio Branco 
do Sul 

2 a 5 2 a 5 2 a 5 1 

Rio Negro 2 a 5 1 1 Nenhum 

São José dos 
Pinhais 

2 a 5 6 a 10 6 a 10 2 a 5 

Tijucas do Sul 2 a 5 1 Nenhum Nenhum 

Tunas do 
Paraná 

ð ð ð ð 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

Ao realizar a análise das legislações que instituíram ou atualizaram os planos 

diretores municipais (Quadro 15), foi possível perceber que a maioria dos municípios da 

RMC apresenta diretrizes de desenvolvimento econômico, mesmo que sejam restritas à 

escala local. A classifica­«o empregada considerou a ñdefini­«o de instrumentos 

municipais, sem rela­«o metropolitanaò para os planos que não mencionaram relações 

intermunicipais presentes ou desejadas para o âmbito socioeconômico; aquelas legislações 

que apontaram a necessidade de se pensar o desenvolvimento econômico local inserido 

na dinâmica da RMC mas sem a apresentação de propostas concretas intermunicipais para 

a temática foram categorizados enquanto ñapenas segue diretrizes metropolitanas gerais, 

sem avan­osò; para os municípios que especificavam ações de fomento das relações 

socioeconômicas locais por meio de contatos com territórios limítrofes porém não citavam 

quais seriam os munic²pios parceiros foi identificada a exist°ncia de ñdiretrizes municipais 

gerais que se estendem ao ©mbito metropolitano ou intermunicipalò; por fim, quando 
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estavam presentes medidas específicas para fomentar o desenvolvimento econômico 

conjunto no contexto intermunicipal local, citadas ações concretas desenvolvidas conforme 

a realidade dos municípios envolvidos, as leis foram enquadradas a partir da existência de 

ñdiretrizes específicas para a integração metropolitana ou intermunicipalò. 

Entre as leis que mencionam a dinâmica metropolitana ou interrelação a municípios 

vizinhos, poucas indicam medidas espec²ficas que ultrapassem a ñnecessidade de 

integração do desenvolvimento econômico municipal ao planejamento da Região 

Metropolitana de Curitibaò. No entanto, ressaltam-se os planos diretores de Almirante 

Tamandaré, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu e São José dos Pinhais, municípios que 

integram o NUC, uma vez que estes especificam e contextualizam ações voltadas à 

metropolização do desenvolvimento econômico. 

Ademais, ressalta-se que, os municípios que compõem o NUC preveem o 

extrapolamento de medidas municipais ou diretrizes gerais de integração metropolitana. 

Nesse sentido, depreende-se que, ainda que não tenham estipulado ações voltadas ao 

desenvolvimento econômico metropolitano em seus planos diretores, a inserção em uma 

forte rede intermunicipal impacta, em maior ou menor escala, o âmbito econômico local. 

Consequentemente, a ausência de contextualização metropolitana nas diretrizes 

apresentadas para o eixo de desenvolvimento econômico pode ser um indicativo de uma 

menor inclusão nas relações econômicas estabelecidas na metrópole. 

QUADRO 15: ANÁLISE DAS DIRETRIZES DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO PRESENTES NOS 
PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS, 2024 

Diretrizes de desenvolvimento econômico 
no Plano Diretor Municipal 

Municípios 

Não possui diretrizes para a temática Bocaiúva do Sul 

Define instrumentos municipais, sem relação 
metropolitana 

Adrianópolis, Agudos do Sul, Campina Grande do Sul, 
Campo do Tenente, Cerro Azul, Contenda, Doutor 
Ulysses, Quitandinha, Rio Negro e Tunas do Paraná 

Apenas segue diretrizes metropolitanas gerais, 
sem avanços 

Araucária, Campo Largo, Campo Magro, Colombo, 
Curitiba, Lapa, Mandirituba, Pinhais, Quatro Barras, Rio 
Branco do Sul e Tijucas do Sul 

(Continua) 
 
 

(Conclusão) 
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QUADRO 15: ANÁLISE DAS DIRETRIZES DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO PRESENTES NOS 
PLANOS DIRETORES MUNICIPAIS, 2024 

Diretrizes de desenvolvimento econômico 
no Plano Diretor Municipal 

Municípios 

Existem diretrizes municipais gerais que se 
estendem ao âmbito metropolitano ou 
intermunicipal  

Balsa Nova, Piên e Piraquara 

Existem diretrizes específicas para a 
integração metropolitana ou intermunicipal 

Almirante Tamandaré, Fazenda Rio Grande, Itaperuçu e 
São José dos Pinhais 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

FIGURA 5: CLASSIFICAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
QUANTO ÀS DIRETRIZES DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO PRESENTES NOS PLANOS 

DIRETORES, 2024 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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Em relação aos planos setoriais de Desenvolvimento Econômico ou temáticas 

vinculadas, apenas os municípios de Cerro Azul, Colombo e Curitiba dispõem de 

documentos instituídos legalmente, ainda que outros 17 planos diretores prevejam a 

consolidação dos instrumentos para estruturação das políticas de desenvolvimento 

econômico (conforme o Quadro 16). Não foi possível realizar a análise em âmbito 

metropolitano das diretrizes propostas para Cerro Azul, uma vez que o documento não foi 

disponibilizado através do questionário institucional e não pôde ser acessado por meio de 

pesquisas complementares. Todavia, tanto o Plano de Desenvolvimento Econômico de 

Colombo como o de Curitiba elencam ações de integração com os demais membros da 

RMC, tendo em vista a importância das relações estabelecidos por eles no contexto 

metropolitano. Cabe destacar que o desenvolvimento de diretrizes referentes à temática 

nos próprios planos diretores poderia inibir a previsão de um plano setorial. Espacialmente, 

é possível perceber certo equilíbrio na proporção de municípios nas três regionais 

analisadas (NUC, Norte e Sul) que determinam ou não a elaboração dos planos setoriais 

através do PDM. 

A existência do Plano de Desenvolvimento Regional Líder do Vale do Ribeira, 

desenvolvido pelo Programa Liderança para o Desenvolvimento Regional no Vale do 

Ribeira (vinculado ao Comitê Territorial Vale do Ribeira), em parceria com o SEBRAE, 

institui um mapa estratégico para os municípios de Adrianópolis, Bocaiúva do Sul, Cerro 

Azul, Doutor Ulysses, Itaperuçu, Rio Branco do Sul e Tunas do Paraná. Assim, mesmo sem 

um plano setorial municipal, a administração desses territórios dispõe de uma 

fundamentação para a implementação de políticas de desenvolvimento econômico ï ainda 

mais levando em conta as similaridades apresentadas por esses municípios. 

QUADRO 16: ANÁLISE QUANTO À PRESENÇA DE PLANOS SETORIAS DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO MUNICIPAIS, 2024 

Quanto à presença de planos setoriais de 
desenvolvimento econômico 

Municípios 

Não possui, e não é prevista pelo PDM 

Agudos do Sul, Balsa Nova, Campina Grande do 
Sul, Campo do Tenente, Campo Magro, Itaperuçu, 
Mandirituba, Rio Branco do Sul e Rio Negro 

Não possui, mas é prevista pelo PDM 

Adrianópolis, Almirante Tamandaré, Araucária, 
Bocaiúva do Sul, Campo Largo, Contenda, Doutor 
Ulysses, Fazenda Rio Grande, Lapa, Piên, Pinhais, 
Piraquara, Quatro Barras, Quitandinha, São José 
dos Pinhais, Tijucas do Sul e Tunas do Paraná 

Possui, mas não foi possível ter acesso ao Plano Cerro Azul 
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Quanto à presença de planos setoriais de 
desenvolvimento econômico 

Municípios 

Possui, e existem diretrizes específicas para a 
integração metropolitana ou intermunicipal 

Colombo e Curitiba 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

 

FIGURA 6: CLASSIFICAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
QUANTO AOS PLANOS SETORIAIS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2024 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

Alguns municípios, ainda que não apresentem Planos de Desenvolvimento 

Econômico, dispõem de documentos diretamente relacionados à sua esfera (Quadro 17). 
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Quanto a Planos instituídos legalmente, Balsa Nova, Campina Grande do Sul e Campo 

Magro contam com instrumentos próprios referentes a Desenvolvimento Rural Sustentável, 

Incentivo Empresarial e Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário, respectivamente. 

Apesar de não contarem com diretrizes de integração metropolitana, esses planos ampliam 

as possibilidades de planejamento e gestão de temáticas que englobam o desenvolvimento 

econômico. Nesse contexto, ressalta-se que dois desses municípios compreendem o 

Núcleo Urbano Central da RMC. 

Outro tópico destacado compreende existência de cadernos do Programa 

Municipal de Atração de Investimentos (PMAI), formulados pela Agência Paraná de 

Desenvolvimento, para os municípios de Araucária, Campo Largo, Fazenda Rio Grande e 

São José dos Pinhais. Como apontado pela instituição estadual, esses municípios possuem 

grande potencial de atração de investimentos devido à proximidade com o polo da 

metrópole e às condições de infraestrutura consolidadas.  

QUADRO 17: MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA QUE APRESENTAM 
PLANOS COMPLEMENTARES RELACIONADOS À ESFERA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 

2024 

Município 
Planos complementares presentes relacionados à esfera do Desenvolvimento 

Econômico 

Araucária 
Caderno do Programa Municipal de Atração de Investimentos, desenvolvido pela 
Agência Paraná de Desenvolvimento 

Balsa Nova 
Plano Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável do Município de Balsa Nova, 
conforme a Lei n.º 1.065/2018 

Campina Grande 
do Sul 

Plano de Incentivo Empresarial, visando a retomada da economia diante da crise 
provocada pela pandemia do Covid-19, conforme a Lei n.º 50/2021 

Campo Largo 
Caderno do Programa Municipal de Atração de Investimentos, desenvolvido pela 
Agência Paraná de Desenvolvimento 

Campo Magro 
Planos Territoriais de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário, dispostos na Lei 
n.º 1.205/2021 

Fazenda Rio 
Grande 

Caderno do Programa Municipal de Atração de Investimentos, desenvolvido pela 
Agência Paraná de Desenvolvimento 

São José dos 
Pinhais 

Caderno do Programa Municipal de Atração de Investimentos, desenvolvido pela 
Agência Paraná de Desenvolvimento 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM LEGISLAÇÕES MUNICIPAIS. 

O Quadro 18 concentra informações relacionadas à presença de Conselho e Fundo 

de Desenvolvimento Econômico nos municípios da RMC, obtidas através da combinação 
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de respostas dos técnicos ao questionário institucional e de pesquisas às atotecas41 

municipais. Os instrumentos são analisados em conjunto uma vez que a instituição de um 

fundo exige uma entidade que permita o monitoramento das atividades por parte da 

sociedade. Ademais, foram consideradas iniciativas referentes às temáticas vinculadas ao 

desenvolvimento econômico. 

QUADRO 18: ANÁLISE QUANTO À PRESENÇA DE CONSELHO E FUNDO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, OU DE ÂMBITO RELACIONADO, ATIVOS NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 
Existência de Conselho de Desenvolvimento 
Econômico, ou de âmbito relacionado, ativo 

Existência de Fundo de 
Desenvolvimento Econômico, ou de 

âmbito relacionado, ativo 

Adrianópolis Não Não, mas previsto pelo Plano Diretor 

Agudos do Sul Não Não 

Almirante 
Tamandaré 

Não 

Fundo Municipal da Agricultura e 
Desenvolvimento Rural instituído pela 
Lei n.º 2.276/2021 

Araucária 
Sim, previsto pela Lei n.º 3.494/2019 e reativado em 
2023 através da iniciativa Avança Araucária 

Sim, previsto pela Lei n.º 3.494/2019 e 
reativado em 2023 através da iniciativa 
Avança Araucária 

Balsa Nova Não Não 

Bocaiúva do 
Sul 

Não Não 

Campina 
Grande do Sul 

Não Não 

Campo do 
Tenente 

Sim, o Conselho de Desenvolvimento Municipal passa 
a ter atribuição para gerenciamento do 
desenvolvimento econômico do município, conforme o 
Projeto de Lei n.º 02/2021 (aprovado) 

Não 

Campo Largo 
Não, mas foi instituído por meio do Decreto n.º 
150/2009 

Não, mas foi instituído por meio do 
Decreto n.º 150/2009 

Campo Magro 

Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável e Solidário instituído por meio da Lei n.º 
1.205/2021 e Conselho Municipal do Emprego, 
Trabalho e Renda instituído pela Lei n.º 1.176/2021 

Fundo Municipal do Trabalho instituído 
pela Lei n.º 1.176/2021 

Cerro Azul 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
instituído pela Lei n.º 18/2022 

Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Rural conforme Lei n.º 18/2022 

Colombo Não, mas previsto pela Lei n.º 1.514/2019 Não, mas previsto pelo Plano Diretor 

(Continua) 
 
 
 

                                            
 

41 Bancos digitais de atos legais dos órgãos públicos. 



 
 

Produto 02E ï Diagnóstico para o Desenvolvimento Econômico e Social da RMC

 

 

149 

QUADRO 18: ANÁLISE QUANTO À PRESENÇA DE CONSELHO E FUNDO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, OU DE ÂMBITO RELACIONADO, ATIVOS NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 
Existência de Conselho de Desenvolvimento 
Econômico, ou de âmbito relacionado, ativo 

Existência de Fundo de 
Desenvolvimento Econômico, ou de 

âmbito relacionado, ativo 

 
 

(Continuação) 

Contenda 

Não, mas houve a instituição do Conselho Municipal 
de Desenvolvimento, com atribuição para definições 
relacionadas ao desenvolvimento econômico, por 
meio da Lei n.º 1.223/2009; 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural 
Sustentável instituído pela Lei n.º 1.889/2021 

Fundo Municipal de Desenvolvimento 
Rural instituído pela Lei n.º 1.889/2021 

Curitiba 

Não, mas encontram-se ativos o Comitê de Fomento 
ï COFOM do Programa Curitiba Tecnoparque 
(instituído pelo Decreto n.º 1.064/2015) e o Conselho 
Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(instituído mediante a Lei Municipal n.º 15.324/2018) 

Não, mas foi instituído através da Lei n.º 
13.250/2009 

Doutor Ulysses Não Não 

Fazenda Rio 
Grande 

Sim, com base na Lei n.º 1.319/2019 Sim, com base na Lei n.º 1.319/2019 

Itaperuçu 

Não, mas conforme o PDM, o CONCIDADE possui 
atribuição para gerenciamento do desenvolvimento 
econômico; 
Conselho de Desenvolvimento Rural instituído por 
meio da Lei n.º 78/1997 

Não 

Lapa Sim, conforme a Lei Municipal n.º 2.982/2014 
Sim, conforme a Lei Municipal n.º 
2.982/2014 

Mandirituba Não 
Fundo Municipal de Inovação instituído 
pela Lei n.º 1.299/2023 

Piên 
Sim, conforme Decreto n.º 152/2021, atualizado pelo 
Decreto n.º 78/2024 

Não, mas com possibilidade de criação 
prevista pela Lei n.º 1.246/2015 

Pinhais 
Não, mas foi instituído com base na Lei n.º 
2.355/2021 

Não, mas foi instituído com base na Lei 
n.º 2.355/2021 

Piraquara Não Não 

Quatro Barras Não, mas foi instituído pela Lei n.º 1.091/2017 
Não, mas foi instituído pela Lei n.º 
1.091/2017 

Quitandinha Não Não 

Rio Branco do 
Sul 

Não, mas o PDM prevê a coordenação de medidas de 
desenvolvimento econômico ao Conselho de 
Desenvolvimento Municipal 

Não 

Rio Negro 

Sim, pois é atribuição do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento o gerenciamento de propostas das 
Câmaras Setoriais, conforme Decreto n.º 206/2021 

Não 

São José dos 
Pinhais 

Sim, conforme a Lei Municipal n.º 3.138/2018 
Sim, conforme a Lei Municipal n.º 
3.139/2018 

(Continua) 
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QUADRO 18: ANÁLISE QUANTO À PRESENÇA DE CONSELHO E FUNDO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, OU DE ÂMBITO RELACIONADO, ATIVOS NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 
Existência de Conselho de Desenvolvimento 
Econômico, ou de âmbito relacionado, ativo 

Existência de Fundo de 
Desenvolvimento Econômico, ou de 

âmbito relacionado, ativo 

 
 

(Conclusão) 

Tijucas do Sul 

Sim, pois a Lei n.º 774/2021 prevê a análise do 
Programa Municipal de Desenvolvimento Econômico 
ao Conselho da Cidade em conjunto ao Conselho de 
Desenvolvimento 

Sim, instituído pela Lei n.º 774/2021 

Tunas do 
Paraná 

Não Não 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM LEGISLAÇÕES MUNICIPAIS. 

Em geral, destaca-se a existência de legislações que instituem fundos e/ou 

conselhos, mas que não estão em atividade, assim como a previsão de sua implementação 

por parte dos planos diretores. Em Campo do Tenente, Contenda, Itaperuçu, Rio Branco 

do Sul, Rio Negro e Tijucas do Sul, as atribuições vinculadas à gestão do desenvolvimento 

econômico estão atreladas a Conselhos já existentes, sem exclusividade de tratamento. 

Quanto à existência de fundos específicos de Desenvolvimento Econômico, percebem-se 

apenas três municípios do NUC (Araucária, Fazenda Rio Grande e São José dos Pinhais) 

e dois da região sul da RMC (Lapa e Tijucas do Sul). Nessa porção da Região 

Metropolitana, cabe menção à Mandirituba, tendo em vista que é o único município em toda 

a RMC que possui lei de criação de um Fundo de Inovação. 

Dos municípios localizados ao norte do NUC, apenas Cerro Azul possui Conselho 

e Fundo de Desenvolvimento Rural, instituído em 2022, e Adrianópolis dispõe de diretriz de 

criação de Fundo de Desenvolvimento Econômico no PDM. Assim, é possível concluir que 

essa parcela da RMC possui poucas iniciativas locais de gestão de questões de fomento 

econômico, e, consequentemente, menor força institucional para atuação na área. 

Entretanto, pode-se constatar lacunas quanto aos mecanismos de gestão setorial em toda 

a Região Metropolitana, mesmo em municípios que possuem maior atratividade de 

empreendimentos e vinculação à rede metropolitana ï a exemplo de Campo Largo e 

Colombo. 
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Já em relação aos instrumentos municipais que regulamentam estímulos e 

incentivos à localização de atividades econômicas e investimentos em seus respectivos 

territórios. O levantamento desses itens foi realizado a partir das legislações municipais e 

pela análise dos decretos e leis relacionados ao fomento do desenvolvimento 

socioeconômico e industrial que abrangem incentivos na forma de benefícios fiscais e 

econômicos. Dos 29 municípios que compõem a RMC, 20 possuem algum tipo de 

legislação que institui políticas de incentivo à localização de atividades econômicas, mesmo 

que sejam pouco especificadas, conforme Gráfico 5. 

GRÁFICO 5: MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA COM LEGISLAÇÃO DE 
INCENTIVO À LOCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, 2024 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM LEGISLAÇÕES MUNICIPAIS. 

Para fins de maior compreensão e análise dos dados levantados, os benefícios foram 

classificados em 3 grupos: benefícios fiscais, concessão de uso e incentivos físicos. O 

primeiro grupo, referente a benefícios fiscais, reúne as especificações de incentivos feitas 

referentes à isenção, redução ou prorrogação de prazo para pagamento dos tributos 

municipais. A maioria dos tributos mencionados inclui o IPTU, ITBI, ISSQN e taxas de 

alvarás. 

O grupo seguinte é o de incentivos que envolvem a permissão e concessão de uso 

de imóveis pertencentes ao poder público municipal. Alguns casos, como o dos municípios 

de Piraquara (Lei n.º 895/07) e da Lapa (Lei n.º 2982/14), preveem ainda a possibilidade 

excepcional de doação definitiva das áreas em questão. 

69%

31%

POSSUI NÃO POSSUI
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Por fim, o grupo de incentivos físicos abrange uma gama mais variada de 

instrumentos. A maioria dos instrumentos levantados se utiliza da oferta de serviços de 

terraplenagem e aterramento para estimular a instalação de novas indústrias ou a 

ampliação e reativação de indústrias existentes, no caso de municípios com maior foco em 

atividade industrial. Caracterizam-se também como incentivos físicos os serviços e obras 

de implantação de infraestrutura, como drenagem, pavimentação, redes de abastecimento 

de água e esgoto, distribuição de energia, rede de telecomunicações e escoamento de 

águas pluviais. Além da infraestrutura, o grupo de incentivos físicos também inclui iniciativas 

mais voltadas para o âmbito empresarial e de inovação tecnológica. Esses incentivos 

determinam que sejam ofertados ambientes compartilhados aptos para a incubação de 

empreendimentos, como laboratórios. Há também a promoção de qualificação profissional 

e gerencial dos agentes envolvidos, incentivo presente tanto no âmbito industrial quanto 

empresarial que visa estimular a geração de empregos. 

O agrupamento nessas três categorias facilita a compreensão dos tipos de incentivos 

mais abordados pelas legislações municipais e permite que a análise seja mais detalhada. 

No entanto, é de grande importância ressaltar que, mesmo nos casos em que não há 

especificação de algum grupo específico de incentivos, essas leis têm mecanismos 

abrangentes que podem conceder algum benefício não necessariamente especificado, mas 

que seja semelhante aos demais. 

A Gráfico 6 apresenta a quantidade de municípios da RMC com incentivos para a 

localização de atividades por tipo de incentivo.  

GRÁFICO 6: MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA COM INCENTIVOS PARA A 
LOCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES POR TIPO DE INCENTIVO, 2024 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM LEGISLAÇÕES MUNICIPAIS. 
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O Quadro 19 apresenta os principais instrumentos municipais de estímulo à 

localização de atividades econômicas identificados na RMC. Percebe-se que a maioria (13) 

das legislações levantadas foi instituída na última década, e, destas, 8 foram instituídas nos 

últimos cinco anos, evidenciando uma adesão significativa e recente dos municípios da 

RMC a essa estratégia de desenvolvimento econômico. 

Na categoria dos incentivos físicos, especificado em 14 municípios, destacam-se 

alguns instrumentos específicos que estimulam a inovação tecnológica e a criação de 

empresas Startups, como o Programa do Vale do Pinhão em Curitiba (instituído através do 

Decreto n.º 857/17), o Novo Programa Incubadora Empresarial em Rio Negro (Lei n.º 

3.356/24) e a Lei n.º 1.618/21 em Colombo. Todos visam fomentar o desenvolvimento 

econômico e tecnológico do município através da disponibilização de infraestrutura física 

(no caso de Curitiba, o Engenho da Inovação) própria para integrar empresas com pessoas, 

universidades e outras entidades. 

QUADRO 19: PRINCIPAIS INSTRUMENTOS MUNICIPAIS DE ESTÍMULO À LOCALIZAÇÃO DE 
ATIVIDADES ECONÔMICAS, 2024 

Região Município 
Possui legislação 

específica 

Prevê 

benefícios 

fiscais 

Prevê 

concessão de 

uso 

Prevê 

incentivos 

físicos 

Norte Adrianópolis Não Não Não Não 

Norte 
Bocaiúva do 

Sul Não Não Não Não 

Norte Cerro Azul Não Não Não Não 

Norte 
Doutor 

Ulysses Não Não Não Não 

Norte 
Tunas do 

Paraná Não Não Não Não 

NUC 
Almirante 

Tamandaré Sim (Lei n.º. 2.393/2023) Sim Sim Sim 

NUC Araucária Sim (Lei n.º. 3.484/2019) Não Não Sim 

NUC 
Campina 

Grande do Sul Sim (Lei n.º. 20/2021) Sim Não Sim 

NUC Campo Largo Não Não Não Não 

NUC Campo Magro Sim (Lei n.º. 514/2009) Sim Sim Não 

NUC Colombo Sim (Lei n.º. 1.618/2021) Não Não Não 

NUC Curitiba Sim (Decreto n.º 857 e 

Lei n.º. 15.324/2018) 
Sim Sim Sim 

NUC 
Fazenda Rio 

Grande Sim (Lei n.º. 158/1998) Sim Não Sim 

NUC Itaperuçu Não Não Não Não 

(Continua) 
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QUADRO 19: PRINCIPAIS INSTRUMENTOS MUNICIPAIS DE ESTÍMULO À LOCALIZAÇÃO DE 
ATIVIDADES ECONÔMICAS, 2024 

Região Município 
Possui legislação 

específica 

Prevê 

benefícios 

fiscais 

Prevê 

concessão de 

uso 

Prevê 

incentivos 

físicos 

(Conclusão) 

NUC Pinhais 

Sim (Lei n.º. 2.386/2021, 

Decreto n.º 372/2000 e 

Lei n.º. 372/99) 

Sim Não Sim 

NUC Piraquara 
Sim (Lei n.º. 325/97 e Lei 

n.º. 895/07) 
Sim Sim Sim 

NUC Quatro Barras 
Sim (Lei n.º. 14/2015 e 

Lei n.º. 1/97) 
Sim Não Sim 

NUC 
Rio Branco do 

Sul 
Não Não Não Não 

NUC 
São José dos 

Pinhais 
Sim (Lei n.º. 1.152/2007) Sim Não Sim 

Sul Agudos do Sul Sim (Lei n.º. 1.164/2023) Sim Não Não 

Sul Balsa Nova Sim (Lei n.º. 1.321/2023) Sim Não Sim 

Sul 
Campo do 

Tenente 
Não Não Não Não 

Sul Contenda Sim (Lei n.º. 983/2005) Sim Não Sim 

Sul Lapa Sim (Lei n.º. 2982/2014) Sim Sim Sim 

Sul Mandirituba Sim (Lei n.º. 1031/2018) Sim Não Sim 

Sul Piên Sim (Lei n.º. 1246/2015) Sim Sim Sim 

Sul Rio Negro  
Sim (Lei n.º.15/2013 e 

Lei n.º. 3356/2024) 
Sim Sim Sim 

Sul Tijucas do Sul  Sim (Lei n.º. 774/2021) Sim Sim Sim 

Sul Quitandinha  Sim (Lei n.º. 643/2006) Sim Sim Sim 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM LEGISLAÇÕES MUNICIPAIS. 

Ao analisar espacialmente os instrumentos levantados percebe-se que nos 

municípios que compõem o Vale do Ribeira não foram identificadas legislações próprias 

desse tipo. O Vale do Ribeira coincide com a Região Norte da RMC, incluindo também os 

municípios de Rio Branco do Sul e Itaperuçu, situados no NUC. Dos demais municípios 

restantes, das regiões Sul e NUC, apenas em 2 deles não foram identificados instrumentos 

do tipo, respectivamente Campo Largo (NUC) e Campo do Tenente (Sul). 

Paralelamente, de maneira a compreender os pesos concedidos pelas prefeituras 

ao âmbito do desenvolvimento econômico, foram elencadas iniciativas governamentais de 

fomento à agricultura em geral, agricultura urbana, agricultura orgânica, sistemas 

produtivos locais e empreendedorismo, dispostas no Quadro 20. A metodologia de 

elaboração do quadro também foi composta de junção de questões apresentadas no 

formulário institucional pelos técnicos municipais a pesquisas complementares de 

legislação e de registros de iniciativas locais.
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QUADRO 20: ANÁLISE QUANTO À PRESENÇA DE POLÍTICAS ESPECÍFICAS DE APOIO ÀS DIFERENTES ESFERAS DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 

Existem políticas específicas de apoio a: 

Agricultura em geral 
Agricultura 

urbana 
Agricultura orgânica 

Sistemas Produtivos 
Locais 

Empreendedorismo 

Adrianópolis Não Não Não Não Não 

Agudos do 
Sul 

Sim, mas não foi especificado 
Sim, mas não foi 
especificado 

Sim, mas não foi 
especificado 

Agudos Crescendo com 
Você 

Programa de Melhoria do 
Emprego e Renda 

Almirante 
Tamandaré 

Casa do Agricultor, Feira do Produtor, 
Programa de Aquisição de Alimentos, 
Programa Porteira Adentro 

Não Não Não 

Adesão ao Programa Banco do 
Empreendedor, Espaço do 
Empreendedor 

Araucária 

Programa Municipal de Aquisição de 
Alimentos Direto do Agricultor Familiar; 
disponibilização de serviços de fomento à 
produção agrícola 

Programa de 
Fomento à Horta 
Urbana 

Inclusão no Programa 
Nacional de Alimentação 
Escolar, Programa Municipal 
de Aquisição de Alimentos 
Direto do Agricultor Familiar 

Programa Agroindústria 
Queijeira Local 

Espaço do Empreendedor, 
Projeto Queijarias de Araucária; 
tratamento jurídico simplificado 
para as microempresas e 
empresas de pequeno porte 

Balsa Nova 

Programa Municipal de Distribuição de 
Adubos, Calcários, Mudas e Sementes; 
Programa Municipal de Mecanização 
Agrícola; Programa Municipal de Controle 
de Brucelose Bovina 

Sim, mas não foi 
especificado 

Aquisição de aquisição de 
gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar 
Rural através do Programa 
Nacional de Alimentação 
Escolar 

Não 

Programa de Fomento e 
Desenvolvimento Econômico, 
Sala do Empreendedor 

Bocaiúva do 
Sul 

Sim, Programa de Aquisição de Alimentos 
Sim, mas não foi 
especificado 

Sim, mas não foi 
especificado 

Sim, mas não foi 
especificado 

Sala do Empreendedor 

(Continua) 
 
 
 
 



 
 

Produto 02E ï Diagnóstico para o Desenvolvimento Econômico e Social da RMC

 

 

 

156 

QUADRO 20: ANÁLISE QUANTO À PRESENÇA DE POLÍTICAS ESPECÍFICAS DE APOIO ÀS DIFERENTES ESFERAS DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 

Existem políticas específicas de apoio a: 

Agricultura em geral 
Agricultura 

urbana 
Agricultura orgânica 

Sistemas Produtivos 
Locais 

Empreendedorismo 

(Continuação) 

Campina 
Grande do Sul 

Programa Agricultura Familiar Não Não 

Desenvolvimento de 
Centro Industrial por 
meio de investimentos 
municipais 

Plano de Incentivo Empresarial; 
Programa Qualifica Campina 

Campo do 
Tenente 

Aquisição de gêneros alimentícios 
diretamente da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural 

Não Não Não Sala do Empreendedor 

Campo Largo 

Programa Mais Pecuária Brasil; Programa 
Patrulha Rural Mecanizada; Programa de 
Correção de Acidez, Fertilidade e 
Conservação do Solo em apoio à 
Agricultura Familiar 

Sim, mas não foi 
especificado 

Sim, mas não foi 
especificado 

Não 
Programa Agente Local de 
Inovação 

Campo Magro 

Programa Mais Pecuário Brasil, Programa 
de Inseminação Artificial Bovino, 
Programa Patrulha Agrícola Mecanizada 

Não 
Sim, mas não foi 
especificado 

Programa Campo Magro 
2030 

Sala do Empreendedor 

Cerro Azul 
Programa Municipal de Aquisição de 
Alimentos da Agricultura Familiar 

Não 

Aquisição de produtos 
orgânicos, fomento à 
comercialização com o 
mercado metropolitano de 
Curitiba. 

Sim, mas não foi 
especificado 

Sala do Empreendedor 

(Continua) 
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QUADRO 20: ANÁLISE QUANTO À PRESENÇA DE POLÍTICAS ESPECÍFICAS DE APOIO ÀS DIFERENTES ESFERAS DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 

Existem políticas específicas de apoio a: 

Agricultura em geral 
Agricultura 

urbana 
Agricultura orgânica 

Sistemas Produtivos 
Locais 

Empreendedorismo 

(Continuação) 

Colombo 

Programas previstos pelo Plano Municipal 
de Desenvolvimento Rural Sustentável; 
Programa de Aquisição de Alimentos 

Programa Cultiva + 
Colombo 

Programa Ecotroca 

Criação da CICOL-TEC, 
Cidade Industrial de 
Colombo 

Sala do Empreendedor; 
inauguração da primeira 
incubadora GRAPE TECH - 
IFPR 

Contenda 

Programa de Patrulha Agrícola, de 
Manejo e Correção de Solos, Incentivo à 
Piscicultura, Programa de Inseminação de 
Bovinos para Melhoramento Genético do 
Rebanho 

Não Não 

Projeto de condomínio 
industrial em área da 
prefeitura 

Sala do Empreendedor 

Curitiba Não 

Plano Estratégico 
de Segurança 
Alimentar; Hortas 
Comunitárias 
Urbanas, Hortas 
Escolares, Hortas 
Institucionais 

Não Curitiba Tecnoparque 

Bom Negócio Vale do Pinhão; 
Curitiba Empreendedora; 
Worktiba Espaço Coworking; 
Empreendedora Curitibana; 
Cidade das Startup; Paiol Digital; 
1º Emprego Tech; Fab Lab 

Doutor 
Ulysses 

Aquisição de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural 

Não Não Não Sala do Empreendedor 

(Continua) 
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QUADRO 20: ANÁLISE QUANTO À PRESENÇA DE POLÍTICAS ESPECÍFICAS DE APOIO ÀS DIFERENTES ESFERAS DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 

Existem políticas específicas de apoio a: 

Agricultura em geral 
Agricultura 

urbana 
Agricultura orgânica 

Sistemas Produtivos 
Locais 

Empreendedorismo 

(Continuação) 

Fazenda Rio 
Grande 

Programa Nacional de Alimentação 
Escolar; Programa Patrulha Mecanizada; 
disponibilização de Calcário; TROCA 
VERDE- Programa Municipal de Troca de 
Materiais Recicláveis por Hortifrutis 
adquiridos da Agricultura Familiar 

Não 
Programa de incentivo, com 
apoio do IDR-PARANA 

Incentivo à produção de 
olericulturas e outras 
atividades industriais 

Sala do Empreendedor 

Itaperuçu 
Programa Porteira Adentro; Programa 
Mais Pecuária Brasil 

Não Itaperuçu Sustentável Não Não 

Lapa Sim, mas não foi especificado Não Não 

Desenvolvimento de 
projeto de Parque 
Tecnológico 
Agroecológico; incentivos 
na área de metalurgia 

Sala do Microempreendedor na 
Agência do Trabalhador 

Mandirituba 

Programa Patrulha Mecanizada, 
Programa de Inseminação Artificial, 
Programa de Apoio à Agroindústria e 
Agricultura Familiar, Programa de Apoio à 
Criação de Abelhas sem Ferrão 

Não 

Parceria com a cooperativa 
Coopervida e com a 
Fundação Vida para Todos 

Programa Municipal de 
Indústria e Comércio; 
Cidade Industrial de 
Mandirituba 

Sala do Empreendedor 

Piên 

Programa Pró-Rural; Programa Política 
Pública de Fomento ao Desenvolvimento 
Econômico com foco na Agricultura 
Familiar; Programa Patrulha Agrícola; 
programa de entrega de calcário para os 
produtores 

Não 
Sim, mas não foi 
especificado 

Programa Piên, Mais 
Empresas 

Sala do Empreendedor 

(Continua) 
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QUADRO 20: ANÁLISE QUANTO À PRESENÇA DE POLÍTICAS ESPECÍFICAS DE APOIO ÀS DIFERENTES ESFERAS DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 

Existem políticas específicas de apoio a: 

Agricultura em geral 
Agricultura 

urbana 
Agricultura orgânica 

Sistemas Produtivos 
Locais 

Empreendedorismo 

(Continuação) 

Pinhais Não 

Projeto Horta no 
Quintal de Casa, 
Chamamento 
Público Horta 
Comunitária 

Distribuição de adubo 
orgânico para os projetos de 
agricultura urbana 

Não 

Banco de Fomento, Sala do 
Empreendedor, Escritório 
/Programa de Compras Públicas 

Piraquara 
Programa de Apoio Direto à Inovação 
para Agricultura 

Programa de Hortas 
Comunitárias 

Oferta de oficinas e 
consultoria sobre os temas. 

Não 

Sala do Empreendedor e 
Programa Municipal de Incentivo 
ao Empreendedorismo da 
Mulher 

Quatro Barras 

Assistência técnica nas áreas de cultivo 
agrícola e florestal, em parceria com o 
IDR-PR 

Não 

Desenvolvimento de ações 
em conjunto com a 
Cooperativa de Orgânicos de 
Quatro Barras 

Não 

Programa Cidade 
Empreendedora, Sala do 
Empreendedor 

Quitandinha Programa Porteira a Dentro Não Não Não Não 

Rio Branco do 
Sul 

Programa Porteira Adentro; Programa 
Mais Pecuária Brasil; Programa Municipal 
de Aquisição de Alimentos direto do 
Agricultor Familiar; promoção de feira do 
agricultor 

Não 
Programa de certificação 
orgânica 

Não Sala do Empreendedor 

Rio Negro 
Programas de regulamentação de 
agroindústrias e apoio às culturas locais 

Não Não Incubadora Empresarial Espaço Empreender 

(Continua) 
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QUADRO 20: ANÁLISE QUANTO À PRESENÇA DE POLÍTICAS ESPECÍFICAS DE APOIO ÀS DIFERENTES ESFERAS DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 

Existem políticas específicas de apoio a: 

Agricultura em geral 
Agricultura 

urbana 
Agricultura orgânica 

Sistemas Produtivos 
Locais 

Empreendedorismo 

(Continuação) 

São José dos 
Pinhais 

Programa Municipal de Piscicultura; 
Programa Municipal de Incentivo à 
Construção de Tanques; Programa 
Municipal de Apoio à Agropecuária; 
Programa Municipal de Mecanização 
Agrícola; Programa de Inseminação 
Artificial; Fundo Municipal de 
Desenvolvimento Rural e Conferência 
Municipal de Desenvolvimento Rural; 
Programa Plante Mais; Programa Terra 
Fértil de Correção de Fertilidade do Solo; 
Programa ñColheita Garantidaò; Termo de 
Cooperação Técnica com a Cooperativa 
de Processamento Alimentar e Agricultura 
Solidária de São José dos Pinhais, 
Cooperativa de Produtores de 
Hortifrutigranjeiros de São José dos 
Pinhais e Cooperativa dos Agricultores 
Familiares da Colônia Castelhanos 

Programa Verde 
Vida (Hortas 
Comunitárias) 

Programa Ilha Verde de 
Produção Orgânica 

Programa SJProspera 

Política Pública de 
Empreendedorismo, Apoio ao 
Empreendimento Feminino, 
"Semana do 
Empreendedorismo" nas 
Escolas da Rede Municipal 

Tijucas do Sul 
Programa Horas para o Desenvolvimento; 
Programa de Fortalecimento da 
Agropecuária Municipal 

Não Não Não 

Sala do Empreendedor e 
Escritório de Compras 
Governamentais, concessão de 
microcrédito aos 
empreendedores. 

(Continua) 
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QUADRO 20: ANÁLISE QUANTO À PRESENÇA DE POLÍTICAS ESPECÍFICAS DE APOIO ÀS DIFERENTES ESFERAS DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2024 

Município 

Existem políticas específicas de apoio a: 

Agricultura em geral 
Agricultura 

urbana 
Agricultura orgânica 

Sistemas Produtivos 
Locais 

Empreendedorismo 

(Conclusão) 

Tunas do 
Paraná 

Aquisição de gêneros alimentícios da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor 
Familiar Rural, destinado ao atendimento 
do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar 

Não Não 
Programa Tunas do 
Paraná Mais Humana 

Não 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA.
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O panorama geral compreende forte influência de medidas voltadas à agricultura, 

com integração a programas nacionais (Programa Nacional de Alimentação Escolar, 

Programa Mais Pecuária Brasil), bem como a expressiva atuação do SEBRAE, por meio 

das Salas do Empreendedor e dos Espaços Empreender. Ademais, percebe-se que a 

maioria das iniciativas de agricultura urbana, ou seja, de atividades relacionadas à produção 

de alimentos dentro dos centros urbanos, estão usualmente vinculadas à implementação 

de hortas comunitárias, e estão concentradas no NUC ï fator diretamente proporcional a 

maiores índices de ocupação urbana do solo.  

Nesse panorama, destaca-se também a instalação de parques produtivos, as 

chamadas cidades industriais, nos municípios de Campina Grande do Sul, Colombo, 

Contenda, Curitiba, Lapa e Mandirituba. Em relação a mecanismos de inovação, Colombo 

e Rio Negro indicaram a presença de incubadoras empresariais, enquanto Campo Largo 

mencionou a operação do Programa Agente Local de Inovação. Além disso, as localidades 

de Araucária, Lapa e Tunas do Paraná ressaltaram ações de incentivo a 

microempreendedores, ao que Curitiba, Piraquara e São José dos Pinhais mencionaram 

iniciativas voltadas ao empreendimento feminino. 

Dessa maneira, a síntese permite a constatação de maiores incentivos públicos 

relacionados à produção tecnológica e ao desenvolvimento do empreendedorismo na 

porção centro-sul da RMC. Embora os programas de fomento à agricultura estejam bem 

distribuídos entre as regiões da metrópole, a menor disponibilização de medidas por parte 

dos municípios mais ao norte, onde se insere o Vale do Ribeira, pode demonstrar uma 

menor capacidade institucional em aspectos de desenvolvimento econômico por parte 

desses governos locais. 

Ainda conforme a aplicação do questionário institucional, as prefeituras puderam 

indicar quais eram os seus principais parceiros em políticas e/ou programas de 

desenvolvimento econômico nos últimos cinco anos. A Gráfico 7 foi elaborada de modo a 

demonstrar as instituições com maior influência na RMC de acordo com o número de 

municípios que manifestaram parceria recente. O total de municípios no gráfico ultrapassa 

o número de membros da RMC tendo em vista que cada técnico poderia indicar mais de 

uma entidade. 
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GRÁFICO 7: PRINCIPAIS PARCEIROS EM POLÍTICAS/PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NOS ÚLTIMOS 5 ANOS, CONFORME 
FORMULÁRIO INSTITUCIONAL 2024 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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As respostas permitem concluir que os principais parceiros das prefeituras dos 

municípios da RMC em iniciativas relacionadas ao âmbito do desenvolvimento econômico 

são SEBRAE, Invest Paraná, Fomento Paraná, SENAI e SENAC. Destaca-se também a 

menção a SETR, IDR, SEAB e a AMEP, bem como associação a instituições educacionais, 

como agências de inovação de universidades e o CIEE.  

A Gráfico 8, por sua vez, classifica as informações repassadas quanto à presença 

de políticas públicas específicas ao mercado de trabalho, tanto de inserção da população 

ao cenário econômico como de fomento a empreendimentos, em geral ou vinculados à 

economia criativa e solidária. O maior investimento em medidas de qualificação profissional 

e apoio ao empreendedorismo relacionam-se diretamente aos principais atores parceiros 

dos municípios apresentados pela Gráfico 7 e aos programas mencionados anteriormente 

no Quadro 20.  

GRÁFICO 8: NÚMERO DE MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA QUE 
INDICARAM A PRESENÇA DE POLÍTICAS PÚBLICAS DIRECIONADAS AO MERCADO DE TRABALHO 

EM RESPOSTA AO QUESTIONÁRIO, 2024 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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Assim, os dados levantados possibilitam a verificação de semelhanças entre as 

iniciativas de fomento à economia nos municípios, principalmente quanto a medidas de 

apoio ao empreendedorismo ï por parte dos projetos de qualificação profissional e demais 

ações de incentivo à atividade. Esse cenário permite a previsão de associações 

intermunicipais entre as entidades locais, de modo a planejar o desenvolvimento das 

atividades dentro do contexto metropolitano. 

Nesse sentido, procurou-se saber dos municípios se haviam iniciativas de 

desenvolvimento econômico vinculadas aos municípios vizinhos (Quadro 21). Campina 

Grande do Sul manifestou o estreitamento de laços com os municípios vizinhos, assim 

como Campo do Tenente, mas sem especificações quanto aos agentes envolvidos nesse 

processo. Já Contenda apontou parceria na participação do Projeto Federal de Ampliação 

de Mercados de Produtos de Origem Animal para Consórcios Públicos de Municípios 

(CONSIM).  

Além disso, evidenciam-se as menções ao Pró-Metrópole realizadas pelos técnicos 

de Curitiba, Mandirituba, Piraquara e Rio Branco do Sul ï sendo que esse último foi o único 

município que citou o Comitê Territorial e Programa Líderes do Vale do Ribeira. As 

respostas de Fazenda Rio Grande, Mandirituba, Rio Negro e Tijucas do Sul indicaram a 

participação no Comitê Gralha Azul, iniciativa do SEBRAE para dinamizar as cidades de 

Agudos do Sul, Balsa Nova, Campo do Tenente, Campo Magro, Contenda, Fazenda Rio 

Grande, Mandirituba, Lapa, Piên, Quitandinha, Rio Negro e Tijucas do Sul, componentes 

do Território Gralha Azul42. 

 

                                            
 

42 Prefeitura Municipal de Mandirituba. Comitê Territorial Gralha Azul.  
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QUADRO 21: INDICAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE INICIATIVAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
COM MUNICÍPIOS VIZINHOS POR MEIO DO QUESTIONÁRIO INSTITUCIONAL, 2024 

Presença de Iniciativas de Desenvolvimento Econômico com 
municípios limítrofes, conforme respostas do formulário 

institucional 
Municípios 

Sem resposta  
Adrianópolis, Almirante Tamandaré, 
Bocaiúva do Sul, Quatro Barras, 
Quitandinha e Tunas do Paraná 

Não 

Agudos do Sul, Araucária, Balsa Nova, 
Campo Largo, Campo Magro, Cerro 
Azul, Colombo, Doutor Ulysses, 
Itaperuçu, Lapa, Piên, Pinhais e São 
José dos Pinhais 

Aproximação institucional visando estreitar relações e desenvolver 
ações para atrair investimentos para a região 

Campina Grande do Sul 

Projeto de investimentos em transporte coletivo metropolitano entre 
as cidades vizinhas 

Campo do Tenente 

Consórcio CONSIM para produtos de origem animal Contenda 

Organização dos Ecossistemas de Inovação Locais por meio do 
Pró-Metrópole (Turismo e Polos Produtivos), Agência Curitiba e 
Sebrae 

Curitiba 

Participação no Comitê Gralha Azul (SEBRAE), Programas de 
Desenvolvimento Integrado da AMEP e do Pró-Metrópole 

Mandirituba 

Participação no Pró-Metrópole Piraquara 

Participação no Comitê Territorial e Programa Líderes do Vale do 
Ribeira e do Pró-Metrópole 

Rio Branco do Sul 

Participação no Comitê Territorial Gralha Azul Rio Negro e Tijucas do Sul 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 

Tendo em vista que nem todos os municípios integrantes dos comitês territoriais 

referenciaram as entidades no questionário institucional, cabe o questionamento acerca da 

frequência das ações integradas promovidas por esses agentes, bem como a necessidade 

de entendimento do nível de inserção dos municípios dentro da dinâmica regional 

incentivada. Considerando-se as semelhanças econômicas entre os territórios agrupados, 

a exemplo do Vale do Ribeira, depreende-se que o fortalecimento dos laços intermunicipais 

firmados e sua maior contribuição nas agendas locais poderiam ser medidas extremamente 

benéficas para o desenvolvimento de todos os municípios que integram o grupo territorial 

específico. 

Em síntese, o Quadro 22 apresenta uma autoavaliação empreendida pelos 

municípios (por meio dos formulários institucionais) em relação a sete aspectos: recursos 
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financeiros, capacidade de informática, produção e análise de informações 

socioeconômicas, capacidade de execução de políticas públicas de desenvolvimento 

econômico e capacidade de formulação, execução e monitoramento de políticas públicas, 

projetos de desenvolvimento econômico, informatização de dados, assim como presença 

de programas de capacitação de técnicos municipais.  

A classificação dos municípios decorreu do somatório de pesos vinculados às 

respostas apresentadas no questionário. Para as primeiras quatro categorias, as opções 

ñinsuficienteò, ñregularò, ñsuficienteò, ñmuito bomò e ñexcelenteò adquiriram, respectivamente, 

valores iguais a 0, 1, 2, 3 e 4. Já os outros dois aspectos foram mensurados por meio da 

equival°ncia de ñdiscordo totalmenteò, ñdiscordo parcialmenteò, ñnem concordo nem 

discordoò, ñconcordo parcialmenteò e ñconcordo totalmenteò a 0, 1, 2, 3 e 4. Os pesos 

somados em cada categoria estão listados entre parênteses no quadro.  

A análise revela disparidades significativas, especialmente entre os municípios, 

com destaques positivos para aqueles ao Sul do NUC e, especialmente, Cerro Azul, Balsa 

Nova e Piraquara. A análise da territorialização permite avaliar as constatações 

apresentadas pelos municípios e a apreensão dos governos locais que julgam maior 

necessidade de melhoria do sistema institucional relacionado ao desenvolvimento 

econômico. 
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QUADRO 22: EFICIÊNCIA DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA QUANTO À ESFERA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CONFORME AUTOAVALIAÇÃO DOS TÉCNICOS MUNICIPAIS, 2024 

Município 
Recursos 

financeiros 

Capacidade 
de 

informática 

Produção e 
análise de 

informações 
socioeconômicas 

Capacidade de 
execução de 

políticas 
públicas de 

desenvolvimento 
econômico em 

diversas frentes, 
com ou sem 

parcerias 

Capacidade de 
formulação, 
execução e 

monitoramento 
de políticas 
públicas e 
projetos de 

desenvolvimento 
econômico, com 
ou sem parcerias 

A coleta de 
informações 

relacionadas ao 
desenvolvimento 
econômico está 
completamente 
informatizada 

A prefeitura 
mantém um 
programa de 
capacitação 

contínua 
para os 

técnicos que 
operam 

sistemas na 
área 

Eficiência 
média 

aproximada, 
conforme a 

autoavaliação 

Adrianópolis 
Muito bom 
(3) 

Suficiente 
(2) 

Regular (1) Regular (1) Regular (1) 
Discordo 
totalmente (0) 

Discordo 
totalmente (0) 

8 

Agudos do 
Sul 

Suficiente 
(2) 

Muito bom 
(3) 

Suficiente (2) Regular (1) Suficiente (2) 
Concordo 
parcialmente (3) 

Discordo 
parcialmente 
(1) 

14 

Almirante 
Tamandaré 

Sem 
resposta 

Sem 
resposta 

Sem resposta Sem resposta Sem resposta Sem resposta Sem resposta ð 

Araucária 
Sem 
resposta 

Sem 
resposta 

Sem resposta Excelente Sem resposta Sem resposta Sem resposta ð 

Balsa Nova 
Muito bom 
(3) 

Excelente 
(4) 

Muito bom (3) Muito bom (3) Excelente (4) 
Concordo 
parcialmente (3) 

Nem 
concordo, 
nem discordo 
(2) 

22 

(Continua) 
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QUADRO 22: EFICIÊNCIA DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA QUANTO À ESFERA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CONFORME AUTOAVALIAÇÃO DOS TÉCNICOS MUNICIPAIS, 2024 

Município 
Recursos 

financeiros 

Capacidade 
de 

informática 

Produção e 
análise de 

informações 
socioeconômicas 

Capacidade de 
execução de 

políticas 
públicas de 

desenvolvimento 
econômico em 

diversas frentes, 
com ou sem 

parcerias 

Capacidade de 
formulação, 
execução e 

monitoramento 
de políticas 
públicas e 
projetos de 

desenvolvimento 
econômico, com 
ou sem parcerias 

A coleta de 
informações 

relacionadas ao 
desenvolvimento 
econômico está 
completamente 
informatizada 

A prefeitura 
mantém um 
programa de 
capacitação 

contínua 
para os 

técnicos que 
operam 

sistemas na 
área 

Eficiência 
média 

aproximada, 
conforme a 

autoavaliação 

(Continuação) 

Bocaiúva do 
Sul 

Suficiente 
(2) 

Suficiente 
(2) 

Suficiente (2) Suficiente (2) Suficiente (2) 
Nem concordo, 
nem discordo (2) 

Nem 
concordo, 
nem discordo 
(2) 

14 

Campina 
Grande do 
Sul 

Regular (1) 
Suficiente 
(2) 

Suficiente (2) Suficiente (2) Suficiente (2) 
Nem concordo, 
nem discordo (2) 

Concordo 
parcialmente 
(3) 

14 

Campo do 
Tenente 

Suficiente 
(2) 

Suficiente 
(2) 

Suficiente (2) Suficiente (2) Suficiente (2) Sem resposta Sem resposta ð 

Campo Largo Regular (1) 
Suficiente 
(2) 

Suficiente (2) Suficiente (2) Suficiente (2) 
Discordo 
parcialmente (1) 

Discordo 
parcialmente 
(1) 

11 

        (Continua) 
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QUADRO 22: EFICIÊNCIA DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA QUANTO À ESFERA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CONFORME AUTOAVALIAÇÃO DOS TÉCNICOS MUNICIPAIS, 2024 

Município 
Recursos 

financeiros 

Capacidade 
de 

informática 

Produção e 
análise de 

informações 
socioeconômicas 

Capacidade de 
execução de 

políticas 
públicas de 

desenvolvimento 
econômico em 

diversas frentes, 
com ou sem 

parcerias 

Capacidade de 
formulação, 
execução e 

monitoramento 
de políticas 
públicas e 
projetos de 

desenvolvimento 
econômico, com 
ou sem parcerias 

A coleta de 
informações 

relacionadas ao 
desenvolvimento 
econômico está 
completamente 
informatizada 

A prefeitura 
mantém um 
programa de 
capacitação 

contínua 
para os 

técnicos que 
operam 

sistemas na 
área 

Eficiência 
média 

aproximada, 
conforme a 

autoavaliação 

        (Continuação) 

Campo Magro Regular (1) Regular (1) Regular (1) Suficiente (2) Suficiente (2) 
Concordo 
totalmente (4) 

Concordo 
parcialmente 
(3) 

14 

Cerro Azul 
Suficiente 
(2) 

Muito bom 
(3) 

Regular (1) Muito bom (3) Muito bom (3) 
Concordo 
parcialmente (3) 

Concordo 
parcialmente 
(3) 

18 

Colombo 
Suficiente 
(2) 

Suficiente (2) Suficiente (2) Regular (1) Suficiente (2) 
Concordo 
parcialmente (3) 

Concordo 
parcialmente 
(3) 

15 

Contenda 
Insuficiente 
(0) 

Regular (1) Regular (1) Regular (1) Regular (1) 
Nem concordo, 
nem discordo (2) 

Concordo 
parcialmente 
(3) 

9 

        (Continua) 
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QUADRO 22: EFICIÊNCIA DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA QUANTO À ESFERA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CONFORME AUTOAVALIAÇÃO DOS TÉCNICOS MUNICIPAIS, 2024 

Município 
Recursos 

financeiros 

Capacidade 
de 

informática 

Produção e 
análise de 

informações 
socioeconômicas 

Capacidade de 
execução de 

políticas 
públicas de 

desenvolvimento 
econômico em 

diversas frentes, 
com ou sem 

parcerias 

Capacidade de 
formulação, 
execução e 

monitoramento 
de políticas 
públicas e 
projetos de 

desenvolvimento 
econômico, com 
ou sem parcerias 

A coleta de 
informações 

relacionadas ao 
desenvolvimento 
econômico está 
completamente 
informatizada 

A prefeitura 
mantém um 
programa de 
capacitação 

contínua 
para os 

técnicos que 
operam 

sistemas na 
área 

Eficiência 
média 

aproximada, 
conforme a 

autoavaliação 

        (Continuação) 

Curitiba 
Sem 
resposta 

Sem 
resposta 

Sem resposta Sem resposta Sem resposta 
Discordo 
parcialmente (1) 

Nem 
concordo, 
nem discordo 
(2) 

ð 

Doutor 
Ulysses 

Insuficiente 
(0) 

Insuficiente 
(0) 

Insuficiente (0) Regular (1) Regular (1) 
Nem concordo, 
nem discordo (2) 

Nem 
concordo, 
nem discordo 
(2) 

6 

Fazenda Rio 
Grande 

Suficiente 
(2) 

Suficiente 
(2) 

Regular (1) Muito bom (3) Suficiente (2) 
Concordo 
parcialmente (3) 

Concordo 
parcialmente 
(3) 

16 

        

(Continua) 
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QUADRO 22: EFICIÊNCIA DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA QUANTO À ESFERA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CONFORME AUTOAVALIAÇÃO DOS TÉCNICOS MUNICIPAIS, 2024 

Município 
Recursos 

financeiros 

Capacidade 
de 

informática 

Produção e 
análise de 

informações 
socioeconômicas 

Capacidade de 
execução de 

políticas 
públicas de 

desenvolvimento 
econômico em 

diversas frentes, 
com ou sem 

parcerias 

Capacidade de 
formulação, 
execução e 

monitoramento 
de políticas 
públicas e 
projetos de 

desenvolvimento 
econômico, com 
ou sem parcerias 

A coleta de 
informações 

relacionadas ao 
desenvolvimento 
econômico está 
completamente 
informatizada 

A prefeitura 
mantém um 
programa de 
capacitação 

contínua 
para os 

técnicos que 
operam 

sistemas na 
área 

Eficiência 
média 

aproximada, 
conforme a 

autoavaliação 

        (Continuação) 

Itaperuçu 
Suficiente 
(2) 

Suficiente 
(2) 

Suficiente (2) Suficiente (2) Suficiente (2) 
Nem concordo, 
nem discordo (2) 

Nem 
concordo, 
nem discordo 
(2) 

14 

Lapa 
Suficiente 
(2) 

Suficiente 
(2) 

Suficiente (2) Regular (1) Suficiente (2) 
Discordo 
parcialmente (1) 

Concordo 
parcialmente 
(3) 

13 

Mandirituba Regular (1) 
Suficiente 
(2) 

Regular (1) Suficiente (2) Suficiente (2) 
Concordo 
parcialmente (3) 

Concordo 
totalmente (4) 

15 

Piên 
Suficiente 
(2) 

Muito bom 
(3) 

Insuficiente (0) Excelente (4) Insuficiente (0) 
Nem concordo, 
nem discordo (2) 

Concordo 
parcialmente 
(3) 

14 

        (Continua) 
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QUADRO 22: EFICIÊNCIA DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA QUANTO À ESFERA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CONFORME AUTOAVALIAÇÃO DOS TÉCNICOS MUNICIPAIS, 2024 

Município 
Recursos 

financeiros 

Capacidade 
de 

informática 

Produção e 
análise de 

informações 
socioeconômicas 

Capacidade de 
execução de 

políticas 
públicas de 

desenvolvimento 
econômico em 

diversas frentes, 
com ou sem 

parcerias 

Capacidade de 
formulação, 
execução e 

monitoramento 
de políticas 
públicas e 
projetos de 

desenvolvimento 
econômico, com 
ou sem parcerias 

A coleta de 
informações 

relacionadas ao 
desenvolvimento 
econômico está 
completamente 
informatizada 

A prefeitura 
mantém um 
programa de 
capacitação 

contínua 
para os 

técnicos que 
operam 

sistemas na 
área 

Eficiência 
média 

aproximada, 
conforme a 

autoavaliação 

        (Continuação) 

Pinhais 
Suficiente 
(2) 

Excelente 
(4) 

Insuficiente (0) Suficiente (2) Suficiente (2) 
Concordo 
parcialmente (3) 

Concordo 
totalmente (4) 

17 

Piraquara 
Suficiente 
(2) 

Muito bom 
(3) 

Muito bom (3) Excelente (4) Muito bom (3) 
Concordo 
parcialmente (3) 

Nem 
concordo, 
nem discordo 
(2) 

20 

Quatro 
Barras 

Sem 
resposta 

Sem 
resposta 

Sem resposta Sem resposta Sem resposta Sem resposta Sem resposta ð 

Quitandinha 
Sem 
resposta 

Sem 
resposta 

Sem resposta Sem resposta Sem resposta Sem resposta Sem resposta ð 

Rio Branco 
do Sul 

Insuficiente 
(0) 

Regular (1) Regular (1) Regular (1) Regular (1) 
Discordo 
parcialmente (1) 

Discordo 
parcialmente 
(1) 

6 

        (Continua) 
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QUADRO 22: EFICIÊNCIA DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA QUANTO À ESFERA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CONFORME AUTOAVALIAÇÃO DOS TÉCNICOS MUNICIPAIS, 2024 

Município 
Recursos 

financeiros 

Capacidade 
de 

informática 

Produção e 
análise de 

informações 
socioeconômicas 

Capacidade de 
execução de 

políticas 
públicas de 

desenvolvimento 
econômico em 

diversas frentes, 
com ou sem 

parcerias 

Capacidade de 
formulação, 
execução e 

monitoramento 
de políticas 
públicas e 
projetos de 

desenvolvimento 
econômico, com 
ou sem parcerias 

A coleta de 
informações 

relacionadas ao 
desenvolvimento 
econômico está 
completamente 
informatizada 

A prefeitura 
mantém um 
programa de 
capacitação 

contínua 
para os 

técnicos que 
operam 

sistemas na 
área 

Eficiência 
média 

aproximada, 
conforme a 

autoavaliação 

        (Conclusão) 

Rio Negro Regular (1) 
Suficiente 
(2) 

Regular (1) Suficiente (2) Suficiente (2) 
Concordo 
parcialmente (3) 

Concordo 
parcialmente 
(3) 

14 

São José dos 
Pinhais 

Regular (1) 
Suficiente 
(2) 

Insuficiente (0) Regular (1) Suficiente (2) 
Discordo 
parcialmente (1) 

Discordo 
parcialmente 
(1) 

8 

Tijucas do 
Sul 

Suficiente 
(2) 

Regular (1) Regular (1) Regular (1) Regular (1) 
Concordo 
parcialmente (3) 

Concordo 
totalmente (4) 

13 

Tunas do 
Paraná 

Sem 
resposta 

Sem 
resposta 

Sem resposta Sem resposta Sem resposta Sem resposta Sem resposta ð 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA. 
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2. DIAGNÓSTICO PRIORITÁRIO DO DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO  

O diagnóstico setorial prioritário do desenvolvimento econômico do PDUI RMC 

passa por diversas análises de caráter econômico visando a produção de uma 

caracterização ampla da situação econômica da RMC bem como suas mudanças em 

relação ao passado. Para tanto, uma investigação acerca das condicionantes econômicas 

que justificam e categorizam a RMC é necessária. Tal investigação perpassa estudos 

referentes ao PIB, à produção bruta e de valor, à avaliação locacional e geográfica, aos 

fluxos de investimentos, ao mercado de trabalho, entre outros tópicos. 

Considerando que a RMC é composta por 29 municípios que se estendem do 

Estado de São Paulo ao Estado de Santa Catarina, sua análise macroeconômica mostra a 

realidade geral, mas pode mascarar especificidades econômicas regionais. Por esse 

motivo, faz-se ao longo deste capítulo uma análise regionalizada, considerando: o grupo de 

municípios que compõem o Nucleo Urbano Central (Almirante Tamandaré, Araucária, 

Campina Grande do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Colombo, Curitiba, Fazenda Rio 

Grande, Itaperuçu, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras, Rio Branco do Sul e São José dos 

Pinhais); aqueles ao norte do NUC, chamados de ñRegi«o Norteò (Adrian·polis, Bocai¼va 

do Sul, Cerro Azul, Doutor Ulysses e Tunas do Paraná); e o grupo de municípios ao sul do 

NUC, chamados de ñRegi«o Sulò (Agudos do Sul, Balsa Nova, Campo do Tenente, 

Contenda, Lapa, Mandirituba, Piên, Quitandinha, Rio Negro, Tijucas do Sul). 

Paralelamente, a AMEP considera uma outra região de municípios que compreende o 

chamado ñVale do Ribeiraò (Adrian·polis, Bocai¼va do Sul, Cerro Azul, Doutor Ulysses, 

Itaperuçu, Rio Branco do Sul e Tunas do Paraná). Ao longo do texto, essas regiões serão 

utilizadas como forma de agrupamento para facilitar a avaliação regional da RMC. 

Sendo assim, este capítulo se propôs a produzir tal caracterização através do 

estudo da: 1) caracterização e espacialização macroeconômica da RMC; 2) análise dos 

dados de notas fiscais da Secretaria de Estado da Fazenda; 3) matriz de competitividade 

regional; 4) análise dos principais fluxos de investimentos na RMC; 5) análise do mercado 

de trabalho; 6) análise do potencial de provisão de serviços ambientais; 7) análise do 

ambiente metropolitano promotor de inovação, 8) análise do processo de transformação 

digital da RMC; e, por fim, 9) análise da condição fiscal dos municípios da RMC. 
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2.1. Caracterização e espacialização da macroeconomia 

Para a caracterização macroeconômica da RMC utiliza-se como indicador base o 

PIB (Produto Interno Bruto), que é a soma dos valores totais de todos os bens e serviços 

finais produzidos dentro de determinado limite territorial e em um determinado período de 

tempo. A análise do PIB e de suas componentes, ou VAB (Valor Adicionado Bruto), permite 

determinar os principais polos econômicos da RMC, bem como sua categorização por 

setores: agricultura, indústria e serviços43. O PIB ainda pode ser utilizado de forma relativa: 

o PIB per capita, que além de identificar os polos de produção de riqueza, também é um 

indicador de riqueza ou pobreza da população da região. Os valores de PIB foram obtidos 

da pesquisa ñPIB dos Munic²piosò do IBGE para o per²odo de 2021. 

Além do PIB, outro indicador de importância relativa é o VAF (Valor Adicionado 

Fiscal), que representa a diferença do valor das mercadorias e serviços saídos (acrescidas 

da prestação de serviços) menos o valor das mercadorias e serviços entrados em um 

município ou região. Em outras palavras, o VAF mostra a soma do valor que a atividade 

econômica agrega no município bem como na sua categoria. Enquanto o PIB mostra o valor 

bruto da produção da localidade, o VAF mostra a adição líquida de mercadorias e serviços. 

A composição dos dois indicadores é adequada para a análise sobre a produção absoluta 

do município e sua capacidade produtiva. Os valores de VAF foram obtidos do Banco de 

Dados do Estado, do IPARDES, disponibilizados pela Secretaria de Fazenda do Estado do 

Paraná para o ano de 2021. 

Por conseguinte, embora a análise de toda a cadeia produtiva apresente pontos de 

interesse categórico, não se pode ignorar as cadeias específicas de produção. Por essa 

razão, fez-se necessário a partimentação da análise macroeconômica também em seus 

setores. Por questão de similaridade e integração entre os valores de PIB e VAF, foi 

escolhido para esta análise a categoria da CNAE (Classificação Nacional de Atividades 

                                            
 

43 O Valor adicionado bruto a preços correntes da administração, defesa, educação e saúde públicas e 
seguridade social não foi considerado na análise principal, por não constituir um polo econômico produtivo 
relevante e também por depender quase que exclusivamente da estrutura de governo em cada localidade. 
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Econ¹micas) 2.0, que ® dividida em 21 se­»es listadas de ñAò a ñUò. Dessas se­»es 

algumas foram selecionadas por sua importância e agrupadas conforme indicado a seguir: 

Agricultura: A - Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Pesca; 

Indústria: B ï Indústrias Extrativas; e C ï Indústrias de Transformação; 

Construção e Comércio44: F ï Construção; e G - Comércio por Atacado e a varejo, 

Reparação de Veículos Automotores e Motocicletas; 

Demais Serviços: conforme seções abaixo: 

D ï Eletricidade e Gás; 

E ï Água, Esgoto, Atividades de Gestão de Resíduos e Descontaminação; 

H ï Transporte, Armazenagem e Correio; 

I ï Alojamento e Alimentação; 

J ï Informação e Comunicação; 

K ï Atividades Financeiras, de Seguros e Serviços Relacionados; 

L ï Atividades Imobiliárias; 

M ï Atividades Profissionais, Científicas e Técnicas; 

N ï Atividades Administrativas e Serviços Complementares; 

O ï Administração Pública, Defesa e Seguridade Social; 

P ï Educação; 

Q ï Saúde Humana e Serviços Sociais; 

R ï Artes, Cultura, Esporte e Recreação; 

S ï Outras Atividades de Serviços; 

T ï Serviços Domésticos; e 

U ï Organismos Internacionais e Outras Instituições Extraterritoriais. 

                                            
 

44 Construção e Comércio foram considerados a parte de outras seções relacionada a serviços por conta de 
sua relevância relativa em termos de atividade econômica, emprego e número de empresas. 
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Por fim, para comparação, os valores relativos a números de empregos e número 

de empresas (também relacionados com a CNAE 2.0) foram analisados a partir da RAIS 

(Relação Anual de Informações Sociais) para o ano de 2021. O período para a análise da 

caracterização escolhido foi o mais recente possível considerando a disponibilidade de 

dados. Em outros momentos, cuja disponibilidade de dados era mais ampla, foram 

recolhidos dados de outros períodos. 

O período para a análise da caracterização escolhido foi o mais recente possível 

considerando a disponibilidade de dados. Por esse motivo, o ano de 2021 foi usado como 

base de análise. Em outros momentos, nos quais a disponibilidade de dados fora mais 

ampla, foram recolhidos dados de outros períodos. 

O PIB da RMC em 2021 foi de mais de R$ 193 bilhões, correspondendo ao sétimo 

maior PIB entre as regiões metropolitanas brasileiras. Em ordem decrescente de 

participação para esse valor aparecem: o município polo (R$ 98 bilhões); São José dos 

Pinhais (R$ 27 bilhões); Araucária (R$ 25 bilhões); e Pinhais (R$ 7,9 bilhões). A Tabela 1, 

apresentada na sequência, mostra com mais detalhes a produção bruta (e os seus 

componentes) por cidade e por região. 
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TABELA 1: PRODUTO INTERNO BRUTO E VALORES AGREGADOS BRUTOS DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2021 (EM 
R$ 1.000) 

Município/Região 
PIB a preços 

correntes 
VAB Agropecuária VAB Indústria VAB Serviços 

VAB Administração 
Pública 

Norte R$ 1.297.708 R$ 334.070 R$ 336.140 R$ 267.888 R$ 359.610 

Adrianópolis R$ 368.871 R$ 27.453 R$ 209.014 R$ 52.306 R$ 80.098 

Bocaiúva do Sul R$ 280.353 R$ 27.460 R$ 70.573 R$ 89.848 R$ 92.472 

Cerro Azul R$ 405.117 R$ 207.857 R$ 28.676 R$ 71.105 R$ 97.479 

Doutor Ulysses R$ 99.222 R$ 47.424 R$ 2.354 R$ 15.147 R$ 34.297 

Tunas do Paraná R$ 144.145 R$ 23.876 R$ 25.523 R$ 39.482 R$ 55.264 

NUC R$ 183.126.056 R$ 1.387.465 R$ 48.057.387 R$ 82.478.770 R$ 51.202.434 

Almirante Tamandaré R$ 1.936.374 R$ 51.410 R$ 491.208 R$ 702.445 R$ 691.311 

Araucária R$ 25.267.382 R$ 239.813 R$ 14.216.639 R$ 6.296.736 R$ 4.514.194 

Campina Grande do Sul R$ 2.176.118 R$ 26.102 R$ 225.268 R$ 1.139.930 R$ 784.818 

Campo Largo R$ 5.733.422 R$ 122.164 R$ 2.000.364 R$ 2.061.189 R$ 1.549.705 

Campo Magro R$ 541.662 R$ 65.745 R$ 72.172 R$ 189.771 R$ 213.974 

Colombo R$ 5.694.200 R$ 120.834 R$ 1.384.809 R$ 2.270.746 R$ 1.917.811 

Curitiba R$ 98.003.704 R$ 17.725 R$ 17.640.491 R$ 53.113.483 R$ 27.232.005 

Fazenda Rio Grande R$ 3.312.466 R$ 37.786 R$ 830.209 R$ 1.229.575 R$ 1.214.896 

Itaperuçu R$ 626.972 R$ 53.165 R$ 128.699 R$ 247.642 R$ 197.466 

Pinhais R$ 7.963.215 R$ 4.480 R$ 1.783.695 R$ 3.693.156 R$ 2.481.884 

(Continua) 
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TABELA 1: PRODUTO INTERNO BRUTO E VALORES AGREGADOS BRUTOS DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2021 (EM 
R$ 1.000) 

Município/Região 
PIB a preços 

correntes 
VAB Agropecuária VAB Indústria VAB Serviços 

VAB Administração 
Pública 

(Conclusão) 

Piraquara R$ 1.544.009 R$ 62.570 R$ 165.156 R$ 615.625 R$ 700.658 

Quatro Barras R$ 1.941.191 R$ 6.092 R$ 593.344 R$ 647.609 R$ 694.146 

Rio Branco do Sul R$ 1.375.683 R$ 72.357 R$ 760.897 R$ 283.263 R$ 259.166 

São José dos Pinhais R$ 27.009.658 R$ 507.222 R$ 7.764.436 R$ 9.987.600 R$ 8.750.400 

Sul R$ 8.769.350 R$ 1.663.313 R$ 2.535.953 R$ 2.600.896 R$ 1.969.188 

Agudos do Sul R$ 216.923 R$ 74.699 R$ 12.694 R$ 66.291 R$ 63.239 

Balsa Nova R$ 926.222 R$ 103.744 R$ 396.063 R$ 221.291 R$ 205.124 

Campo do Tenente R$ 261.285 R$ 101.643 R$ 29.521 R$ 70.432 R$ 59.689 

Contenda R$ 557.615 R$ 148.574 R$ 51.948 R$ 210.401 R$ 146.692 

Lapa R$ 2.841.274 R$ 520.135 R$ 924.294 R$ 870.229 R$ 526.616 

Mandirituba R$ 665.070 R$ 90.686 R$ 123.106 R$ 240.257 R$ 211.021 

Piên R$ 916.954 R$ 182.050 R$ 414.890 R$ 144.790 R$ 175.224 

Quitandinha R$ 509.173 R$ 191.101 R$ 40.637 R$ 144.923 R$ 132.512 

Rio Negro R$ 1.298.417 R$ 160.343 R$ 404.233 R$ 424.452 R$ 309.389 

Tijucas do Sul R$ 576.417 R$ 90.338 R$ 138.567 R$ 207.830 R$ 139.682 

Vale do Ribeira R$ 3.300.363 R$ 459.592 R$ 1.225.736 R$ 798.793 R$ 816.242 

RMC R$ 193.193.114 R$ 3.384.848 R$ 50.929.480 R$ 85.347.554 R$ 53.531.232 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IBGE (2023). 
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Quando observado em perspectiva, como mostra a Gráfico 9, o PIB da RMC é 

desigualmente distribuído entre os VAB (Valor Agregado Bruto). Como esperado, os 

serviços dominam em participação, com 44%, enquanto a indústria corresponde a 26%. Os 

impostos totais correspondem a 19% da composição do PIB da RMC. Pela ótica 

regionalizada (Gráfico 9), fica evidente a predominância de Curitiba (considerada 

separadamente dos grupos) que detém mais de 51% do PIB da RMC. O NUC completo 

(incluindo o município polo), corresponde a aproximadamente 95% do PIB da região, o que 

indica não apenas a concentração econômica em Curitiba, mas também nos municípios 

que rodeiam a capital. Enquanto isso, observa-se uma baixa participação no PIB total dos 

municípios ao Sul e a Norte do NUC, equivalente a quatro por cento e a um por cento, 

respectivamente. 

GRÁFICO 9: PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DOS VALORES AGREGADOS BRUTOS E IMPOSTOS NO 
PRODUTO INTERNO BRUTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2021 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IBGE (2023). 
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GRÁFICO 10: PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DE CADA REGIÃO NO PRODUTO INTERNO BRUTO 
TOTAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2021 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IBGE (2023). 

O PIB per capita pode revelar os pontos geográficos onde há maior concentração 

de recursos disponíveis por população45. A Figura 7 mostra com mais detalhes como se 

distribui o PIB per capita na RMC. 

É possível inferir um padrão de distribuição de PIB entre as regiões. O padrão Norte 

é bastante baixo, com 4 dos 5 municípios figurando com menos de R$ 21.000,00 per capita. 

Já a região Sul aparenta estar em uma situação de maior riqueza relativa, tendo Balsa Nova 

e Piên PIBs per capita acima de R$ 60 mil, e Lapa entre R$ 40 e R$ 50 mil. A região 

esperada para ser a mais rica, o NUC, apresenta apenas três municípios com alto PIB per 

capita: Quatro Barras, São José dos Pinhais e Araucária; enquanto três aparecem com os 

menores PIBs: Piraquara, Almirante Tamandaré e Campo Magro. 

O Mapa 1 apresentado na sequência mostra o percentual de PIBs e VABs por 

município da RMC. Esses percentuais mostram o nível de concentração de produção de 

riquezas na RMC. Num primeiro momento, é importante destacar que o município-núcleo, 

                                            
 

45 É importante ter em mente que o indicar de PIB per capita não é uma aproximação do indicador de renda 

média per capita. PIB representa a produção bruta de riqueza em um determinado território, e não 
necessariamente essa riqueza estará distribuída igualitariamente entre a população. 
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Curitiba, aparece em três dos quatro valores avaliados, perdendo posição apenas em 

agricultura. Quantos aos outros municípios, duas manchas são distinguíveis na relação: 

São José dos Pinhais (que aparece em destaque nos quatro mapas) e Araucária (que 

aparece em destaque no PIB e na indústria). Além desses, a Lapa, além de ser destaque, 

tem o maior VAB da agricultura da RMC (15,3%). 

FIGURA 7: PRODUTO INTERNO BRUTO PER CAPITA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 
2021 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IBGE (2023). 
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MAPA 1: PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DO PRODUTO INTERNO BRUTO E DO VALOR AGREGADO BRUTO POR MUNICÍPIO 

DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 
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Além de caracterizar os maiores valores, é muito interessante observar que alguns 

municípios se repetem nos mapas com valores maiores que 1%. São eles: 

¶ Curitiba (embora não apareça no mapa agropecuário); 

¶ Colombo; 

¶ Pinhais (embora não apareça no mapa agropecuário); 

¶ São José dos Pinhais; 

¶ Fazenda Rio Grande; 

¶ Araucária; 

¶ Campo Largo; e  

¶ Lapa. 

Em sendo os produtores mais relevantes da RMC, esses municípios constituem um 

grupo de com características econômicas muito similares entre si. E isso se dá em vários 

aspectos, como será demonstrado no decorrer do texto. Com exceção da Lapa, todos os 

municípios dessa lista são limítrofes de Curitiba, e, por esse motivo, têm certa dependência 

econômica da capital para seu desenvolvimento econômico. No decorrer da análise outros 

municípios com características também similares serão analisados em conjunto, tais como: 

Almirante Tamandaré, Campina Grande do Sul, Quatro Barras, Piraquara e Campo Magro.  

Por uma perspectiva acumulativa, é possível notar a concentração de riquezas nos 

municípios da RMC. Em termos de PIB, os sete municípios mais ricos concentraram 90% 

da riqueza produzida (todos municípios que compõem o NUC). Considerando os VAB que 

compõem o PIB, Curitiba não figura entre os municípios com maior PIB apenas no VAB da 

Agricultura. Além disso, nesse VAB, observa-se uma menor concentração, pois são 

necessários os 18 municípios para somar 90% do PIB setorial. Para o VAB da Indústria 

sete municípios concentram 90% do PIB setorial, enquanto para o VAB Serviços, são 

necessários apenas cinco munícipios para se alcançar o mesmo percentual do PIB setorial, 

sendo que Curitiba concentra 62% do PIB total do VAB Serviços. O Quadro 23 mostra com 

mais detalhes a taxa acumulativa do PIB total e dos seus componentes para os municípios 

que integram a RMC.
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QUADRO 23: PERCENTUAL ACUMULADO DE PRODUTO INTERNO BRUTO E VALORES AGREGADOS BRUTOS NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA, 2023 

Município em ordem de 
PIB 

% de PIB 
Acumulado 

Município em ordem 
VAB Agropecuária 

% VAB 
Agropecuária 
Acumulado 

Município em ordem 
VAB Indústria 

% VAB 
Indústria 
Acumulado 

Município em ordem 
VAB Serviços 

% VAB 
Serviços 
Acumulado 

Curitiba 51% Lapa 15% Curitiba 35% Curitiba 62% 

São José dos Pinhais 65% São José dos Pinhais 30% Araucária 63% São José dos Pinhais 74% 

Araucária 78% Araucária 37% São José dos Pinhais 78% Araucária 81% 

Pinhais 82% Cerro Azul 44% Campo Largo 82% Pinhais 86% 

Campo Largo 85% Quitandinha 49% Pinhais 85% Colombo 88% 

Colombo 88% Piên 55% Colombo 88% Campo Largo 91% 

Fazenda Rio Grande 90% Rio Negro 59% Lapa 90% Fazenda Rio Grande 92% 

Lapa 91% Contenda 64% Fazenda Rio Grande 91% Campina Grande do Sul 93% 

Campina Grande do Sul 92% Campo Largo 67% Rio Branco do Sul 93% Lapa 95% 

Quatro Barras 93% Colombo 71% Quatro Barras 94% Almirante Tamandaré 95% 

Almirante Tamandaré 94% Balsa Nova 74% Almirante Tamandaré 95% Quatro Barras 96% 

Piraquara 95% Campo do Tenente 77% Piên 96% Piraquara 97% 

Rio Branco do Sul 96% Mandirituba 80% Rio Negro 97% Rio Negro 97% 

Rio Negro 96% Tijucas do Sul 82% Balsa Nova 97% Rio Branco do Sul 98% 

Balsa Nova 97% Agudos do Sul 85% Campina Grande do Sul 98% Itaperuçu 98% 

Piên 97% Rio Branco do Sul 87% Adrianópolis 98% Mandirituba 98% 

(Continua) 
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QUADRO 23: PERCENTUAL ACUMULADO DE PRODUTO INTERNO BRUTO E VALORES AGREGADOS BRUTOS NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA, 2023 

Município em ordem de 
PIB 

% de PIB 
Acumulado 

Município em ordem 
VAB Agropecuária 

% VAB 
Agropecuária 
Acumulado 

Município em ordem 
VAB Indústria 

% VAB 
Indústria 
Acumulado 

Município em ordem 
VAB Serviços 

% VAB 
Serviços 
Acumulado 

(Conclusão) 

Mandirituba 98% Campo Magro 89% Piraquara 99% Balsa Nova 98% 

Itaperuçu 98% Piraquara 90% Tijucas do Sul 99% Contenda 99% 

Tijucas do Sul 98% Itaperuçu 92% Itaperuçu 99% Tijucas do Sul 99% 

Contenda 99% Almirante Tamandaré 94% Mandirituba 99% Campo Magro 99% 

Campo Magro 99% Doutor Ulysses 95% Campo Magro 99% Quitandinha 99% 

Quitandinha 99% Fazenda Rio Grande 96% Bocaiúva do Sul 100% Piên 100% 

Cerro Azul 99% Bocaiúva do Sul 97% Contenda 100% Bocaiúva do Sul 100% 

Adrianópolis 99% Adrianópolis 98% Quitandinha 100% Cerro Azul 100% 

Bocaiúva do Sul 100% Campina Grande do Sul 98% Campo do Tenente 100% Campo do Tenente 100% 

Campo do Tenente 100% Tunas do Paraná 99% Cerro Azul 100% Agudos do Sul 100% 

Agudos do Sul 100% Curitiba 100% Tunas do Paraná 100% Adrianópolis 100% 

Tunas do Paraná 100% Quatro Barras 100% Agudos do Sul 100% Tunas do Paraná 100% 

Doutor Ulysses 100% Pinhais 100% Doutor Ulysses 100% Doutor Ulysses 100% 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IBGE (2023). 
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Importante destacar que, entre os principais colocados, o NUC é citado 26 vezes; 

a região Sul, 10 vezes; e a região Norte, apenas 1 (Cerro Azul com VAB Agropecuária). 

Falando mais regionalmente, e excetuando-se o caso de Cerro Azul, todos os municípios 

da região Norte figuram entre os 8 menores PIB da Região Metropolitana de Curitiba; tendo 

Doutor Ulysses, Tunas do Paraná e Adrianópolis como os piores casos. Pela investigação 

feita até aqui, já é possível atestar que a região Norte da RMC além de ser a mais pobre 

em termos de PIB, tem o menor desenvolvimento econômico-produtivo das regiões, não 

tendo destaque importante em nenhum dos valores estudados (exceto para o caso pontual 

de Cerro Azul que concentra 6% da produção de agricultura). Vários fatores podem 

influenciar essa dinâmica econômica, como a baixa população, isolamento geográfico, 

dificuldade de transporte em termos de infraestrutura etc. Em contrapartida, no outro 

extremo, é possível observar uma economia mais dinâmica na região Sul, especialmente 

destacada na produção agrária e também com uma aparição importante na indústria (Lapa 

com aproximadamente 2% de produção). Já o NUC, além de ser a região com a maior 

concentração de população, também é a região de maior concentração econômica tendo 

seus municípios se destacando em todos os valores. Quatro municípios do NUC aparecem 

em evidência entre os 90% acumulados em todos os valores: 1º São José dos Pinhais, 2º 

Araucária, 3º Campo Largo, e 4º Colombo. O pódio entre São José dos Pinhais e Araucária 

parece bastante acirrado, com Araucária figurando em primeiro lugar em VAB Indústria e 

São José dos Pinhais em VAB Agropecuária e VAB Serviços. Há indicativos46 de que a 

situação mude ao longo dos anos, o que vai depender de decisões políticas tanto dos 

municípios, mas essencialmente dos governos estadual e federal para agricultura e 

indústria nos próximos anos. Outros municípios em destaque no NUC são Pinhais e 

Fazenda Rio Grande. 

Após circundada a análise do PIB, é importante expandir a categorização uma outra 

vari§vel que melhore e corrija os pontos de ñdefici°nciaò do PIB: essa vari§vel ® o VAF 

(Valor Adicionado Fiscal). Isso porque, enquanto o PIB apresenta o valor bruto, no final na 

                                            
 

46 Que serão apresentados ao longo do texto, como desenvolvimento produtivo e influência comercial. 
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produção, o VAF apresenta o valor adicionado, ou seja, o valor adicionado do fluxo de 

mercadorias e serviços que entram e saem de determinado território. Por esse motivo, caso 

o município tenha um VAF positivo, diz-se que saíram mais mercadorias e serviços 

adicionados do que entraram; caso o VAF seja negativo, diz-se que entraram mais 

mercadorias e serviços adicionados do que saíram. Por essa dinâmica, ao invés de mostrar 

simplesmente a produção bruta daquele município (o que faz o PIB), o VAF mostra as 

principais capacidades produtivas do território em termos de adição de valor. Além disso, o 

VAF é compatível com a CNAE 2.0, o que facilitará a análise por setores. 

Nesse sentido, a Tabela 2 explicita os valores de VAF para cada município da RMC 

e regionalizados, considerando ainda agrupamentos por seções do CNAE. 

TABELA 2: VALOR ADICIONADO FISCAL DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
CURITIBA E POR AGRUPAMENTOS DE SEÇÕES DA CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES 

ECONÔMICAS, 2021 

Município/Região VAF Total VAF Indústria 

VAF Comércio; 
Reparação de Veículos 

Automotores e 
Motocicletas 

Norte R$ 1.035.392.470 R$ 522.008.126 R$ 109.844.778 

Adrianópolis R$ 359.263.930 R$ 271.384.300 R$ 9.828.706 

Bocaiúva do Sul R$ 272.024.102 R$ 139.003.258 R$ 61.890.485 

Cerro Azul R$ 179.076.272 R$ 41.095.157 R$ 18.612.217 

Doutor Ulysses R$ 87.339.119 R$ 828.705 R$ 3.702.914 

Tunas do Paraná R$ 137.689.047 R$ 69.696.706 R$ 15.810.456 

NUC R$ 129.023.320.594 R$ 70.812.887.955 R$ 41.031.887.092 

Almirante Tamandaré R$ 1.205.169.419 R$ 568.731.610 R$ 268.865.454 

Araucária R$ 42.588.722.175 R$ 35.778.932.971 R$ 4.590.264.923 

Campina Grande do 
Sul 

R$ 1.116.759.511 R$ 260.938.916 R$ 662.435.751 

Campo Largo R$ 3.613.251.393 R$ 1.977.339.069 R$ 1.070.712.633 

Campo Magro R$ 288.312.218 R$ 126.379.193 R$ 92.321.512 

Colombo R$ 3.335.553.981 R$ 1.373.588.701 R$ 1.337.964.362 

Curitiba R$ 47.097.113.646 R$ 13.440.956.886 R$ 24.460.833.103 

Fazenda Rio Grande R$ 2.151.981.459 R$ 1.380.023.214 R$ 481.060.189 

Itaperuçu R$ 341.076.217 R$ 79.567.020 R$ 72.826.324 

Pinhais R$ 4.621.491.918 R$ 1.685.540.903 R$ 2.236.366.126 

Piraquara R$ 560.232.940 R$ 144.893.971 R$ 269.571.589 

Quatro Barras R$ 1.388.667.916 R$ 818.485.765 R$ 434.133.336 

Rio Branco do Sul R$ 1.620.044.975 R$ 1.287.349.932 R$ 63.042.311 

São José dos Pinhais R$ 19.094.942.826 R$ 11.890.159.804 R$ 4.991.489.479 

(Continua) 
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TABELA 2: VALOR ADICIONADO FISCAL DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
CURITIBA E POR AGRUPAMENTOS DE SEÇÕES DA CLASSIFICAÇÃO NACIONAL DE ATIVIDADES 

ECONÔMICAS, 2021 

Município/Região VAF Total VAF Indústria 

VAF Comércio; 
Reparação de Veículos 

Automotores e 
Motocicletas 

(Conclusão) 

Sul R$ 7.207.940.599 R$ 3.259.094.339 R$ 915.519.438 

Agudos do Sul R$ 87.365.660 R$ 13.041.499 R$ 29.761.607 

Balsa Nova R$ 994.623.631 R$ 621.007.933 R$ 78.139.049 

Campo do Tenente R$ 252.391.635 R$ 42.139.237 R$ 30.240.031 

Contenda R$ 395.103.799 R$ 90.020.958 R$ 86.671.859 

Lapa R$ 1.981.637.157 R$ 635.558.909 R$ 255.352.045 

Mandirituba R$ 543.698.206 R$ 221.156.520 R$ 94.499.430 

Piên R$ 972.557.423 R$ 753.098.122 R$ 27.658.036 

Quitandinha R$ 337.362.548 R$ 48.948.634 R$ 90.615.498 

Rio Negro R$ 1.049.004.427 R$ 489.649.146 R$ 137.958.108 

Tijucas do Sul R$ 594.196.113 R$ 344.473.381 R$ 84.623.775 

RMC R$ 137.266.653.663 R$ 74.593.990.420 R$ 42.057.251.308 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM SEFA (2021). 

Em termos de VAF, a RMC adicionou mais de R$ 137 bilhões de reais em ganhos 

econômicos em 2021 - ou seja, a soma de cada saída de mercadoria e serviços de cada 

empresa ou entidade econômica da RMC (acrescida do valor de prestação de serviços) 

deduzida de cada entrada de cada mercadoria e serviços no processo produtivo. A 

concentração quase que absoluta ainda continua na região NUC, com R$ 129 bilhões. As 

principais adições em municípios competem a: 1º Araucária, 2º São José dos Pinhais, 3º 

Pinhais, 4º Campo Largo, e 5º Colombo. 

A avaliação da Tabela 2 apresenta uma contradição importante entre as análises 

do PIB e do VAF. Enquanto no PIB os municípios de São José dos Pinhais e Araucária 

somam, respectivamente, R$ 27 e R$ 25 bilhões, para os valores do VAF, o município de 

Araucária soma R$ 42 bilhões e São José dos Pinhais soma R$ 19 bilhões. Essa inversão 

de posições se deve ao fato de que Araucária adiciona maior valor às mercadorias e 

serviços, provavelmente por conta de produtos de origem industrial. 

Analisando os agrupamentos por CNAE, o setor que apresentou o maior valor foi a 

Indústria (Extrativa e de Transformação). No total, a participação do VAF por CNAE 2.0 no 

VAF total em 2021 seguiu a seguinte distribuição apresentada na Gráfico 11. 
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GRÁFICO 11: PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL DO VALOR ADICIONADO FISCAL POR 
AGRUPAMENTO, 2021 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IBGE (2023). 

 

A análise da Gráfico 11 revela alguns pontos importantes: 1) Não necessariamente 

a produção bruta se comparara à adição de valor; 2) Notadamente as indústria extrativa e 

de transformação são as que mais adicionam valor às mercadorias (superando mais da 

metade da adição total), o que é esperado já que a atividade industrial tem capacidade de 

produção muito superior aos outros setores. 

Sob a perspectiva da participação do VAF por região, a Gráfico 12 revela diferenças 

em relação a análise do PIB. Curitiba perde sua maioria absoluta de valor em relação ao 

PIB. Dessa vez, os municípios que integram o NUC, exceto a capital, se destacam com 

quase 60% do VAF, deixando Curitiba com pouco mais de um terço do valor. Isso pode ser 

o efeito da capacidade industrial da RMC em adição de valor demonstrada na Gráfico 12. 

Além disso, como será visto mais adiante, o NUC concentra o maior número de empresas 

ligadas à indústria na RMC. 
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GRÁFICO 12: PARTICIPAÇÃO REGIONALIZADA DO VALOR ADICIONADO FISCAL NO TOTAL DA 
REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2021 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IBGE (2023). 
 

Como ponto de comparação entre PIB e VAF, é possível analisar as características 

produtivas da RMC através do número de empregos e de empresas existentes na região 

em 2021. Os dados foram obtidos pela RAIS e, embora englobem apenas a força de 

trabalho formal, constituem uma boa aproximação da realidade especialmente em 

comparação com o PIB. 

No geral, é possível destacar que a RMC é extremamente dividida e concentrada 

em relação à produção e à capacidade produtiva. Existe uma grande predominância em 

termos de PIB e VAF da RMC concentrada no NUC, mais especificamente naquelas 

cidades que têm mais interação econômica com a cidade-núcleo: Araucária, São José dos 

Pinhais, Pinhais, Campo Largo, Colombo, Fazenda Rio Grande, Campina Grande do Sul, 

Quatro Barras e Almirante Tamandaré. Curitiba apresenta concentração absoluta de 

produção em termos de PIB geral e VAB dos Serviços. Além disso, é primeiro lugar no PIB 

industrial. Perde apenas quando se fala em VAB da Agropecuária, o que era esperado 

considerando sua ocupação urbana. Em se tratando de adição de valor, o VAF industrial 
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demonstra a grande capacidade que a RMC tem em termos de produção e distribuição de 

mercadoria ligadas à indústria, que domina mais da metade da agregação de valor de toda 

a região. Por esse motivo os municípios de Araucária, Curitiba, São José dos Pinhais, 

Campo Largo, Pinhais, Fazenda Rio Grande e Colombo são destaques em termos 

industriais (notadamente todos do NUC), cada um com mais de R$ 1 bilhão em VAF em 

2021.  

Nos serviços, coincidentemente, são essas mesmas cidades (com exceção de 

Fazenda Rio Grande) que det®m os primeiros lugares dos VAFôs superiores a R$ 1 bilh«o, 

com Curitiba representando R$ 33 bilhões do total. Essa situação já era esperada, visto 

que a atividade econômica de serviços depende fortemente de pessoal e mão de obra, que 

se concentra na região central. Já para a agropecuária, embora esse setor represente 

menos de 3% do total, tanto em PIB quanto em VAF, a produção e a capacidade produtiva 

da RMC em agropecuária são bastante espraiadas, apresentando 20 municípios com 

produções relativas de 1% a 10%, incluindo dois municípios da região Norte, nove da região 

Sul e nove do NUC, com destaque para a Lapa e São José dos Pinhais, com 15% da 

produção ou mais. 

Quando o ponto de vista é regional a predominância quase absoluta do NUC já foi 

destacada. Isso pode ser reflexo, especialmente em termos de indústria e serviços, do fator 

causal do desenvolvimento econômico da capital e o fato desses municípios estarem mais 

próximos dela, o que fornece facilidade logística para o transporte de mão de obra e de 

mercadorias entre os interessados. Não à toa, mesmo tendo 14 municípios no NUC, 10 

deles sempre saem em destaque conjuntamente: Almirante Tamandaré, Araucária, 

Campina Grande do Sul, Campo Largo, Colombo, Fazenda Rio Grande, Pinhais, Piraquara, 

Quatro Barras e São José dos Pinhais. 

Ao analisar a região Sul, é possível perceber uma outra tendência de repetição. 

Além de apresentarem, em geral, menor população, os municípios dessa região são mais 

especializados na produção agropecuária (embora com um PIB industrial relevante). Para 

essa região, a Lapa se destaca com maior PIB e com grande destaque em agropecuária e 

em indústria. A produção agrícola no Sul é bastante diversificada e engloba todos os 
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municípios da região, o que pode ser resultado tanto da qualidade do solo, quanto da 

difusão técnica-agrária. 

Em relação à região Norte, não se observa nenhum grande destaque em termos 

de produção. O único valor de destaque em referência ao PIB é a produção agropecuária 

de Cerro Azul, que chega aos 6% da produção total da RMC, sendo a 4ª maior produção. 

Doutor Ulysses também aparece nessa lista, mas com apenas 1,4% do total. Fora isso, 

nenhum munic²pio chega a 1% de participa­«o no PIB e nem nos VABôs de Ind¼stria ou de 

Serviços.  

As cinco cidades do grupo figuram dentro das oito menores participações em PIB 

total (junto com Agudos do Sul e Campo do Tenente) sendo, em ordem crescente: Doutor 

Ulysses (0,05%), Tunas do Paraná (0,07%), Bocaiúva do Sul (0,15%), Adrianópolis (0,19%) 

e Cerro Azul (0,21%). Somados, os municípios representam apenas 0,67% do PIB da RMC; 

9,87% do VAB Agropecuário; 0,66% da indústria; e 0,31% dos serviços. A região Norte da 

RMC é definitivamente a região com as maiores dificuldades de desenvolvimento e 

integração econômico-produtiva. Além disso, é importante identificar as principais conexões 

econômicas entre os municípios da RMC, tornando possível de fato categorizar e 

especializar a macroeconomia regional. 

Feito esse primeiro preâmbulo de caracterização macroeconômica produtiva a 

partir de dados de PIB e de VAF, na sequência deste capítulo serão avaliados os números 

de empresas e de empregos na RMC. Da mesma forma como anteriormente, os valores 

serão analisados por região e por seção da CNAE 2.0. 

Conforme pode ser observado nas Figura 8 e Figura 9, que mostram o percentual 

de distribuição de empresas e de empregos, respectivamente, na RMC é notória a 

existência de uma concentração em Curitiba e nos seus municípios limítrofes. De fato, já 

era esperado que os municípios do NUC concentrassem boa parte do número de empresas 

e de empregos formais, já que é a região que concentra a maior população, o maior PIB e 

o maior VAF. Ainda assim, é grande o impacto econômico que Curitiba ainda tem em 

relação à RMC, isso porque a capital possui sozinha mais do que a soma de seus vizinhos. 

Não obstante, os municípios de Araucária, Campo Largo, Colombo, Curitiba, Fazenda Rio 

Grande, Pinhais e São José dos Pinhais, destacados na Figura 9, correspondem por mais 

de 90% de concentração dos empregos formais na RMC.  
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FIGURA 8: PERCENTUAL DO NÚMERO DE EMPRESAS POR MUNICÍPIO NA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA, 2021 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM RAIS (2021). 
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FIGURA 9: PERCENTUAL DE NÚMERO DE EMPREGOS POR MUNICÍPIO NA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA, 2021 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM IBGE (2023). 

Está claro que os municípios limítrofes a Curitiba tem percentual maior na 

participação total de empresas e de empregos formais na RMC. No entanto, é necessário 

considerar o quanto esses municípios estão conectados e dependentes economicamente 

ao polo. Para categorizar a relação e a interação econômica de Curitiba com os outros 

municípios metropolitanos será necessário adentrar em cada um dos setores econômicos 

estudados individualmente (agropecuária, indústria, comércio e construção e demais 

serviços), pela classificação CNAE 2.0, avaliando o número de empresas, o VAF e outras 

características pontuais. 
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Portanto, essa categorização macroeconômica será dividia em duas etapas: 1) 

Análise Setorial, que diz respeito à análise de indicadores setorias ordenados por CNAE 

2.0 bem como outras características produtivas setorias e 2) Análise Diferencial que diz 

respeito à variação econômica total entre os períodos analisados. 

2.1.1.  Análise setorial 

A análise setorial foi dividida em quatro etapas, analisando cada setor produtivo da 

RMC de acordo com o número de empresas, e uma análise de variação de participação. 

Dados pontuais foram recolhidos e referenciados individualmente. As etapas são: 

Agropecuária, Indústria, Construção e Comércio e Demais Serviços. 

2.1.1.1. Análise da produção agropecuária metropolitana 

Duas bases de informações são relevantes para entender as principais 

características da produção agropecuária na RMC: o Censo Agropecuário de 2017 (IBGE); 

e as bases de dados do valor bruto da produção agrícola (Departamento de Economia Rural 

- Deral / SEAB-PR). 

 O Censo Agropecuário de 2017 (IBGE) sistematiza as seguintes informações47:  

¶ Utilização das terras (área e número de estabelecimentos): lavouras: 

permanente; temporárias; área para cultivo de flores; pastagens: naturais; 

plantadas em boas condições; e plantadas em más condições; matas ou 

florestas: naturais destinadas à preservação permanente ou reserva legal; 

matas e/ou florestas naturais; florestas plantadas; sistemas agroflorestais; e 

lâmina d'água, tanques, lagos, açudes, área de águas públicas para 

aquicultura, de construções, benfeitorias ou caminhos, de terras degradadas e 

de terras inaproveitáveis;  

¶ Número e área dos estabelecimentos agropecuários, por grupos de área total 

(menos de 20ha; de 20 a menos de 50ha; de 50 a menos de 100ha; de 100 a 

menos de 200ha; de 200 a menos de 500ha; de 500 a menos de 1.000ha; e 

mais de 1.000ha); e 

                                            
 

47 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Censo Agro 2017.  
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¶ Número de estabelecimentos que recebem orientação e assistência de técnico 

especializado e a origem da orientação e assistência técnica recebida (governo, 

própria ou do próprio produtor, cooperativas, empresas integradoras, empresas 

privadas de planejamento, organização não governamental - ONG, Sistema S, 

outra ou não recebe). 

As informações apresentadas na Tabela 3, Tabela 4 e Tabela 5 apresentam os 

principais resultados do Censo Agropecuário 2017 de relevência para o PDUI RMC (2023) 

no que se refere à utilização das terra número e as áreas dos estabelecimentos, como:  

¶ A importância das lavouras temporárias, em particular nos municípios do NUC 

e nos municípios ao Sul do NUC; 

¶ A importância das pastagens plantadas em boas condições, principalmente no 

NUC e nos municípios ao Norte do NUC, e a relevância das Pastagens 

plantadas em más condições nessas regiões; 

¶ No que se refere à área dos estabelecimentos, a importância das matas e 

florestas naturais destinadas à preservação permanente ou reserva legal, 

principalmente nos municípios ao Norte do NUC e as florestas plantadas, nos 

municípios ao Norte e ao Sul do NUC;  

¶ O expressivo número de estabelecimentos com Sistemas Agroflorestais48, 

particularmente nos municípios ao Norte e ao Sul do NUC; 

¶ A relativa expressão de lâmina d'água, tanques, lagos, açudes, área de águas 

públicas para aquicultura, de construções, benfeitorias ou caminhos, de terras 

degradadas e de terras inaproveitáveis, principalmente no NUC e nos 

municípios ao Sul do NUC. 

                                            
 

48 Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) s«o ñformas de uso e manejo do solo em que §rvores ou arbustos s«o 

combinados, de maneira intencional e planejada, a cultivos agrícolas e/ou animais em uma mesma área, ao 
mesmo tempo (associação simultânea) ou em uma sequência de tempo (associação temporal), para 
diversificar a produção, ocupar a mão de obra, gerar renda, proteger o solo e a água, além de promover o 
envolvimento da popula­«o local.ò Conforme: SENAR ï Serviço Nacional de Aprendizagem Rural. Sistemas 
Agroflorestais (SAFs): conceitos e práticas para implantação no bioma amazônico. Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR), 2017. 
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TABELA 3: UTILIZAÇÃO DAS TERRAS: LAVOURAS, 2017 

Região 

Total  Lavouras - Permanentes Lavouras - Temporárias  Lavouras - Área para Cultivo de Flores  

Número de 
estabelecimento
s com área (Un.) 

% 
(RMC

) 

Área dos 
estabelecimento

s (Ha) 

% 
(RMC

) 

Número de 
estabelecimento
s com área (Un.) 

% 
(RMC

) 

Área dos 
estabelecimento

s (Ha) 

% 
(RMC

) 

Número de 
estabelecimento
s com área (Un.) 

% 
(RMC

) 

Área dos 
estabelecimento

s (Ha) 

% 
(RMC

) 

Número de 
estabelecimento
s com área (Un.) 

% 
(RMC

) 

Área dos 
estabelecimento

s (Ha) 

% 
(RMC

) 

RMC 23.825 100 822.365 100 3.824 100 10.355 100 19.222 100 191.236 100 445 100 765 100 

Norte 4.273 17,9 289.992 35,3 2.092 54,7 6.154 59,4 3.184 16,6 9.683 5,1 10 2,2 0 0 

NUC 9.260 38,9 223.029 27,1 1.379 36,1 2.393 23,1 7.063 36,7 49.449 25,9 206 46,3 531 69,4 

Sul 10.292 43,2 309.344 37,6 353 9,2 1.808 17,5 8.975 46,7 132.104 69,1 229 51,5 234 30,6 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM DADOS DO CENSO AGROPECUÁRIO (2017). 

TABELA 4: UTILIZAÇÃO DAS TERRAS: PASTAGENS, 2017 

Região 

Total Pastagens - naturais Pastagens - plantadas em boas condições 
Pastagens - pastagens plantadas em más 

condições 

Número de 
estabeleciment

os com área 
(Un.) 

% 
(RM
C) 

Área dos 
estabelecimento

s (Ha) 

% 
(RM
C) 

Número de 
estabelecimento
s com área (Um.) 

% 
(RM
C) 

Área dos 
estabelecimento

s (Ha) 

% 
(RM
C) 

Número de 
estabelecimento
s com área (Un.) 

% 
(RM
C) 

Área dos 
estabelecimento

s (Ha) 

% 
(RM
C) 

Número de 
estabelecimentos 

com área (Un.) 

% 
(RM
C) 

Área dos 
estabelecimento

s (Ha) 

% 
(RM
C) 

RMC 11.767 100 130.774 100 7.724 100 56.174 100 3.680 100 71.976 100 363 100 2624 100 

Norte 2.289 19,5 52.715 40,3 804 10,4 13.485 24 1.325 36 38.218 53,1 160 44,1 1012 38,6 

NUC 4.999 42,5 43.202 33 3.119 40,4 17.775 31,6 1.757 47,7 24.133 33,5 123 33,9 1294 49,3 

Sul 4.479 38,1 34.857 26,7 3801 49,2 24.914 44,4 598 16,3 9.625 13,4 80 22 318 12,1 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM DADOS DO CENSO AGROPECUÁRIO (2017). 

TABELA 5: UTILIZAÇÃO DAS TERRAS: MATAS OU FLORESTAS, 2017 

Regi
ão 

Matas ou florestas - preservação 
permanente ou reserva legal 

Matas ou florestas - naturais Matas ou florestas - plantadas Sistemas agroflorestais 
Lâmina d'água, tanques, lagos, 

açudes e etc. 

Número de 
estabelecim
entos com 
área (Un.) 

% 
(RM
C) 

Área dos 
estabelecime

ntos (Ha) 

% 
(RM
C) 

Número de 
estabelecime

ntos com 
área (Un.) 

% 
(RM
C) 

Área dos 
estabelecim
entos (Ha) 

% 
(RM
C) 

Número de 
estabelecim
entos com 
área (Un.) 

% 
(RMC

) 

Área dos 
estabeleci

mentos 
(Ha) 

% 
(RMC

) 

Número de 
estabeleci

mentos 
com área 

(Un.) 

% 
(RM
C) 

Área dos 
estabelecim
entos (Ha) 

% 
(RM
C) 

Número de 
estabelecim
entos com 
área (Un.) 

% 
(RM
C) 

Área dos 
estabeleci

mentos 
(Ha) 

% 
(RMC

) 

RMC 15.201 100 238.196 100 1.441 100 24.105 100 5.336 100 153.614 100 1.614 100 20.978 100 21.544 100 48.403 100 

Norte 2.871 18,9 113.944 47,8 195 13,5 8.815 36,6 794 14,9 72.236 47 230 14,3 9.903 47,2 3.812 17,6 13.840 28,59 

NUC 6.220 40,9 59.164 24,8 631 43,8 9.145 37,9 1.735 32,5 34.255 22,3 729 45,2 7.692 36,7 8.433 39,1 16.394 33,8 

Sul 6.110 40,2 65.088 27,3 615 42,7 6.145 25,5 2.807 52,6 47.123 30,7 655 40,6 3.383 16,1 9.299 43,1 18.169 37,5 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM DADOS DO CENSO AGROPECUÁRIO (2017). 
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 Nesse contexto, no que se refere à cada tipo de utilização das terras destacam-se 

os seguintes municípios: 

¶ Lavouras Permanentes: Cerro Azul e Doutor Ulysses; 

¶ Lavouras Temporárias: Lapa e Araucária; 

¶ Área para Cultivo de Flores: São José dos Pinhais; 

¶ Pastagens Naturais: Lapa e Cerro Azul; 

¶ Pastagens Plantadas em boas condições: Adrianópolis, Cerro Azul, Doutor 

Ulysses, Rio Branco do Sul e Campo Largo; 

¶ Pastagens Plantadas em más condições: Cerro Azul, Campina Grande do Sul, 

Campo Largo e Rio Branco do Sul; 

¶ Matas ou Florestas naturais destinadas à preservação permanente ou reserva 

legal: Adrianópolis, Doutor Ulysses, Campo Largo e Lapa; 

¶ Matas e/ou Florestas naturais: Adrianópolis, Campina Grande do Sul, Campo 

do Tenente, Lapa e Itaperuçu; 

¶ Sistemas Agroflorestais: Cerro Azul, Tunas do Paraná e Campina Grande do 

Sul; e 

¶ Lâmina d'água, tanques, lagos, açudes, área de águas públicas para 

aquicultura, de construções, benfeitorias ou caminhos, de terras degradadas e 

de terras inaproveitáveis: Adrianópolis, Cerro Azul, Tunas do Paraná, Campo 

Largo, Rio Branco do Sul, São José dos Pinhais e Lapa (Tabela 7, Tabela 8 e 

Tabela 9). 
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TABELA 6: UTILIZAÇÃO DAS TERRAS COM LAVOURAS POR MUNICÍPIO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2017 (% RMC = 100) 

Municípios/Região 

Total Lavouras - Permanentes Lavouras - Temporárias Lavouras - Área para Cultivo de Flores 

Número de 
estabelecimentos 

Área dos 
estabelecimentos 

Número de 
estabelecimentos 

Área dos 
estabelecimentos 

Número de 
estabelecimentos 

Área dos 
estabelecimentos 

Número de 
estabelecimentos 

Área dos 
estabelecimentos 

RMC 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Norte 17,9 35,3 54,7 59,4 16,6 5,1 2,2 0,0 

Adrianópolis 2,8 11,6 7,3 7,0 2,6 0,6 0,9 X 

Bocaiúva do Sul 1,6 3,5 2,2 2,4 1,0 0,3 0,4 X 

Cerro Azul 8,3 7,3 27,8 32,5 8,0 1,9 0,2 X 

Doutor Ulysses 4,6 7,0 16,9 16,9 4,5 2,0 0,7 X 

Tunas do Paraná 0,7 5,8 0,5 0,6 0,5 0,2 - - 

NUC 38,9 27,1 36,1 23,1 36,7 25,9 46,3 69,4 

Almirante Tamandaré 0,9 0,3 0,5 0,6 0,9 0,5 0,9 X 

Araucária 5,8 3,3 6,9 6,5 6,1 8,6 1,8 X 

Campina Grande do Sul 1,9 2,9 7,9 2,8 1,5 0,2 2,7 7,1 

Campo Largo 9,3 7,8 9,3 5,9 7,9 4,2 2,5 2,7 

Campo Magro 3,6 2,3 1,9 0,6 3,8 5,4 2,5 X 

Colombo 1,6 0,3 1,8 0,9 1,6 0,6 3,4 2,6 

Curitiba 0,5 0,1 0,3 0,1 0,5 0,2 4,3 1,8 

Fazenda Rio Grande 0,6 0,2 0,2 0,2 0,5 0,3 2,7 5,4 

Itaperuçu 2,3 2,4 2,2 0,9 2,2 0,3 0,2 X 

Pinhais 0,2 0,1 0,3 0,0 0,2 0,1 0,2 X 

Piraquara 0,9 0,6 0,4 0,1 0,6 0,4 1,3 8,8 

Quatro Barras 0,6 0,5 0,4 0,1 0,3 0,1 0,4 X 

Rio Branco do Sul 4,5 3,6 1,7 1,1 4,1 0,7 0,4 X 

São José dos Pinhais 6,4 2,7 2,4 3,0 6,4 4,2 22,9 41,0 

Sul 43,2 37,6 9,2 17,5 46,7 69,1 51,5 30,6 

Agudos do Sul 4,2 1,3 1,2 0,6 4,5 2,1 3,1 X 

Balsa Nova 1,2 2,9 0,6 1,8 1,2 4,7 1,6 2,2 

Campo do Tenente 1,4 2,7 0,1 2,0 1,5 3,9 0,4 X 

Contenda 4,5 2,5 1,2 1,8 5,1 6,9 3,8 1,2 

Lapa 9,6 14,2 3,7 9,4 9,9 31,0 2,0 0,8 

Mandirituba 3,5 1,9 0,6 X 3,4 3 9,9 6 

Piên 5,1 2,2 0,4 X 5,9 4 7,9 5 

Quitandinha 6,2 2,8 0,6 0,7 7,2 6,0 0,9 5,8 

Rio Negro 4,6 4,6 0,7 1,1 5,2 5,2 2,7 5,0 

Tijucas do Sul 2,9 2,5 0,2 0,2 2,9 2,6 19,1 4,1 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM DADOS DO CENSO AGROPECUÁRIO (2017). 
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TABELA 7: UTILIZAÇÃO DAS TERRAS COM PASTAGENS POR MUNICÍPIO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2017 (% RMC = 100) 

Municípios/Região 

Pastagens - naturais Pastagens - plantadas em boas condições Pastagens - pastagens plantadas em más condições 

Número de estabelecimentos Área dos estabelecimentos Número de estabelecimentos Área dos estabelecimentos Número de estabelecimentos Área dos estabelecimentos 

RMC 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Norte 10,4 24,0 36,0 53,1 44,1 38,6 

Adrianópolis 1,4 3,5 6,4 19,1 7,2 X 

Bocaiúva do Sul 2,0 3,8 2,8 2,8 1,9 X 

Cerro Azul 5,1 11,8 14,7 17,0 30,6 36,3 

Doutor Ulysses 1,5 3,4 11,3 12,9 3,3 X 

Tunas do Paraná 0,5 1,4 0,9 1,2 1,1 2,2 

NUC 40,4 31,6 47,7 33,5 33,9 49,3 

Almirante Tamandaré 1,0 0,5 0,1 X X X 

Araucária 6,9 2,6 1,4 0,9 4,4 X 

Campina Grande do Sul 2,1 4,8 3,2 2,3 3,9 15,6 

Campo Largo 7,9 5,4 16,3 9,1 3,9 9,0 

Campo Magro 4,6 3,6 1,0 0,9 0,8 X 

Colombo 1,0 0,4 0,3 X 0,6 X 

Curitiba 0,4 0,1 0,1 X 0,3 X 

Fazenda Rio Grande 0,8 0,2 0,2 0,0 0,3 X 

Itaperuçu 0,7 0,4 7,5 5,1 0,8 X 

Pinhais 0,2 0,1 0,3 0,1 0,3 X 

Piraquara 1,3 1,3 2,2 1,1 2,8 2,3 

Quatro Barras 0,5 0,7 1,3 0,5 2,8 X 

Rio Branco do Sul 3,8 5,9 11,7 12,2 6,6 19,5 

São José dos Pinhais 9,3 5,7 2,2 1,4 6,6 2,9 

Sul 49,2 44,4 16,3 13,4 22,0 12,1 

Agudos do Sul 3,8 1,2 0,5 0,1 0,6 X 

Balsa Nova 2,0 9,9 1,0 1,9 2,2 1,7 

Campo do Tenente 0,9 1,2 1,0 1,1 0,3 X 

Contenda 8,0 2,4 0,7 0,1 3,6 1,1 

Lapa 12,4 16,6 8,9 7,0 8,3 7,4 

Mandirituba 2,0 0,9 0,7 X X X 

Piên 5,2 1,9 0,8 1 1,9 X 

Quitandinha 7,6 3,6 0,6 0,2 1,1 0,3 

Rio Negro 4,2 2,0 1,5 0,3 1,1 0,2 

Tijucas do Sul 3,1 4,6 0,6 1,6 3,0 1,5 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM DADOS DO CENSO AGROPECUÁRIO (2017)
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TABELA 8: UTILIZAÇÃO DAS TERRAS COM MATAS OU FLORESTAS POR MUNICÍPIO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA, 2017 (% RMC = 100) 

Municípios/Região 

Matas ou florestas - preservação 
permanente ou reserva legal 

Matas ou florestas - naturais Matas ou florestas - plantadas Sistemas agroflorestais 
Lâmina d'água, tanques, lagos, 

açudes etc. 

Número de 
estabelecimentos 

Área dos 
estabelecimentos 

Número de 
estabelecimentos 

Área dos 
estabelecimentos 

Número de 
estabelecimentos 

Área dos 
estabelecimentos 

Número de 
estabelecimentos 

Área dos 
estabelecimentos 

Número de 
estabelecimentos 

Área dos 
estabelecimentos 

RMC 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Norte 18,9 47,8 13,5 36,6 14,9 47,0 14,3 47,2 17,7 28,6 

Adrianópolis 2,2 19,6 4,2 23,8 1,9 13,1 4,2 5,8 2,7 7,5 

Bocaiúva do Sul 2,0 4,3 4,4 5,3 4,3 6,4 1,4 6,1 1,7 2,8 

Cerro Azul 8,9 5,9 1,4 X 2,6 5,4 2,9 24,0 9,0 8,0 

Doutor Ulysses 5,1 10,1 1,9 0,9 4,0 8,9 4,9 3,0 3,7 4,6 

Tunas do Paraná 0,6 8,0 1,7 6,5 2,0 13,2 0,9 8,2 0,7 5,8 

NUC 40,9 24,8 43,8 37,9 32,5 22,3 45,2 36,7 39,1 33,9 

Almirante Tamandaré 0,9 0,3 0,5 0,6 0,4 0,1 0,9 0,2 0,9 0,6 

Araucária 6,1 2,0 4,1 0,6 3,3 0,5 18,2 3,4 5,7 3,2 

Campina Grande do 
Sul 

2,5 1,7 14,4 15,1 5,6 2,8 3,8 22,3 2,0 3,1 

Campo Largo 9,7 11,0 4,9 4,5 12,1 9,2 1,9 1,1 9,1 8,7 

Campo Magro 3,3 1,2 3,6 2,6 2,4 0,8 2,5 2,5 2,7 1,1 

Colombo 1,7 0,2 0,8 0,1 0,4 0,1 1,7 0,3 1,7 0,8 

Curitiba 0,4 0,1 0,1 X 0,1 0,0 0,4 0,1 0,5 0,1 

Fazenda Rio Grande 0,6 0,1 0,1 X 0,2 0,1 0,3 X 0,6 0,4 

Itaperuçu 2,4 2,2 1,0 8,4 1,8 3,6 4,6 1,7 2,5 3,8 

Pinhais 0,2 0,0 0,1 X 0,1 0,0 0,1 X 0,2 1,0 

Piraquara 1,0 0,7 2,5 1,3 0,7 0,1 0,4 0,2 0,9 1,3 

Quatro Barras 0,6 0,5 1,9 0,9 0,8 0,5 3,2 2,5 0,6 0,4 

Rio Branco do Sul 5,2 2,6 0,6 X 1,8 4,2 3,0 1,1 5,0 5,4 

São José dos Pinhais 6,3 2,3 9,2 3,9 2,7 0,4 4,2 1,3 6,7 4,0 

Sul 40,2 27,3 42,7 25,5 52,6 30,7 40,6 16,1 43,2 37,5 

Agudos do Sul 3,8 0,9 2,6 0,5 6,1 1,5 3,5 0,7 4,1 2,2 

Balsa Nova 1,2 2,1 0,2 X 0,9 1,0 0,2 X 1,2 2,4 

Campo do Tenente 0,9 1,9 0,3 5,2 1,5 3,5 1,5 3,0 1,3 2,2 

Contenda 5,5 1,5 3,3 0,6 3,5 0,2 12,7 3,3 4,7 2,5 

Lapa 9,1 9,7 7,4 6,9 4,4 7,5 6,3 4,2 8,1 9,6 

Mandirituba 3,2 1,7 2,2 1 4,8 2,3 2,7 0 3,6 4,3 

Piên 4,1 1,1 5,0 1 11,9 2,2 8,2 3 5,3 2,8 

Quitandinha 5,3 1,8 14,0 2,3 5,7 1,6 3,3 0,8 6,8 3,8 

Rio Negro 4,2 4,3 5,7 3,6 10,4 8,7 1,4 0,7 4,9 3,8 

Tijucas do Sul 2,9 2,4 2,0 3,9 3,6 2,1 0,7 0,1 3,1 3,9 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM DADOS DO CENSO AGROPECUÁRIO (2017).
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O Censo Agropecuário 2017 indica que a produção agropecuária da RMC é 

diversificada e relevante, principalmente no que se refere a Lavouras Temporárias, Matas 

e Florestas. É importante destacar que a grande maioria dos estabelecimentos tem menos 

de 20 hectares e não recebe orientação e assistência de técnica (Gráfico 13 e Gráfico 14). 

GRÁFICO 13: NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS EM MUNICÍPIOS DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA, SEGUNDO GRUPOS DE ÁREA TOTAL, 2017 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM CENSO AGROPECUÁRIO (2017). 

GRÁFICO 14: PROPORÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA QUE NÃO RECEBEM ASSISTÊNCIA TÉCNICA, 2017 

 
FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA, COM BASE EM CENSO AGROPECUÁRIO (2017). 
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MAPA 2: PERCENTUAL DE ESTABELECIMENTOS AGROPECUÁRIOS POR MUNICÍPIO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA 






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































